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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

Justiça do Trabalho - 15ª Região

6ª Vara do Trabalho de Campinas

 

                                              Termo de Abertura de Execução

 

 

Nesta data procedi à migração deste processo para o Sistema Pje-JT, mantidos número original e 
dados cadastrais de partes e  advogados existentes no SAP - Sistema de Acompanhamento de Processual 
do TRT da 15ª Região.

Os autos físicos permanecerão arquivados em Secretaria até o encerramento da execução.

A tramitação do processo ocorrerá  exclusivamente na forma eletrônica, conforme disciplinado 
na Resolução nº 136/2014 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Cópia deste termo foi juntada ao processo físico

        16 de Outubro de 2017
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RECTE

RECDO

Marli Barbosa Pinheiro

BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

28/05/2009

28/05/2009

04/06/2009

30/06/2009

30/06/2009

06/07/2009

15/07/2009

17/07/2009

17/07/2009

22/07/2009

30/07/2009

03/08/2009

03/08/2009

13/10/2009

14/10/2009

14/10/2009

29/03/2010

30/03/2010

30/03/2010

30/03/2010

30/03/2010

12/04/2010

19/04/2010

28/04/2010

26/07/2010

30/11/2010

16/12/2010

16/12/2010

16/12/2010

21/06/2011

21/06/2011

21/06/2011

21/06/2011

21/06/2011

Data

20/07/2009

20/07/2009

20/07/2009

13/04/2010

14/04/2010

01/02/2011

Vencimento

Iorrana Rosalles Poli Rocha

José Orestes de Carvalho Deliberato

Advogado

Advogado Texto

AUTUAÇÃO

Audiência INI marcada para 30/06/2009 14:10.

Aguardando audiência designada.

Audiência INS marcada para 13/10/2009 13:05.

Lançamento de Solução ADIADO

Prazo - RÉPLICA/MANIFESTAÇÃO

Em carga com o advogado Lauro Guedes Pinto Filho so b o no.
3608/2009 (UNICO volumes).
Devolução de Carga

Prazo - RECTE

Aguardando analisar petição

Juntada nos termos do art. 162

Aguardando audiência designada.

Aguardando audiência designada. (conforme determina ção de
fls..)
Lançamento de Solução ADIADO

Pendente de análise de PROCESSO

Em carga com Juiz CARMEN LÚCIA COUTO TAUBE sob o no .
540/2009 (unico volumes).
Devolução de Carga

Audiência JUL marcada para 30/03/2010 17:27.

Prazo - RECDA

Lançamento de Solução JULGADO PROCEDENTE

Prazo - RECDA

Aguardando analisar petição

Pendente de notificação A RECLAMADA (conforme deter minação
de fls..)
Pendente de análise de EMBARGOS

Em carga com Juiz CARMEN LÚCIA COUTO TAUBE sob o no .
399/2010 (ÚNICO volumes).
Devolução de Carga

Audiência JED marcada para 16/12/2010 15:02.

Lançamento de Solução JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO

Prazo - INTERPOSICAO DE RECURSO

Pendente de análise de PARA DECISÃO / DESPACHO

Trânsito em Julgado em 21/06/2011 &*76360*&

Liquidação

Nesta data, faço conclusos os presentes autos a MM.  Juíza
do Trabalho, Drª LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA R OCHA,
para deliberações. 
Campinas, 21/06/2011.
Vistos, etc.
O Reclamante deverá, em dez dias, apresentar seus c álculos
de liquidação, atualizados,  constando eventuais de duções
relativas ao imposto de renda e contribuições
previdenciárias (cotas do empregado, empregador e S AT).
 
Da MEMÓRIA dos cálculos deverão constar a totalizaç ão de
cada parcela decorrente da sentença, em valores

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 17101618464532700000070597654

https://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=17101618464532700000070597654
Assinado eletronicamente por: ROSEMIRA GARCIA DE MATOS - 16/10/2017 18:46:51 - e84f3f6

ID. e84f3f6 - Pág. 1

Fls.: 3



16/10/2017 18:45

 002Pág. de

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

Relatório de Ocorrências do Processo

 007

28/05/2009Autuação  009.413/2009-RTONº Distrib.   78300-34.2009-RTOrdProcesso

27/06/2011

01/07/2011

15/07/2011

15/07/2011

22/07/2011

22/07/2011

26/09/2011

26/09/2011

26/09/2011

10/10/2011

12/03/2012

22/03/2012

26/03/2012

16/04/2012

16/04/2012

16/04/2012

Data

13/07/2011

08/07/2011

13/07/2011

07/11/2011

VencimentoTexto

Prazo - APRESENTACAO DE CALCULOS

Em carga com o advogado Natalia da Silva Bueno sob o no.
2717/2011 (UNICO volumes).
Devolução de Carga

Prazo - RECTE

Aguardando analisar petição

Aguardando analisar petição

Pendente de análise de PARA DECISÃO / DESPACHO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos a MM.  Juíza
do Trabalho, Drª LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA R OCHA,
para deliberações. 
Campinas, 26/09/2011.
Vistos, etc.
A reclamada, deverá, em 10 dias, manifestar-se sobr e os
cálculos apresentados pelo reclamante, vindo com os  seus
em caso de divergência, apontando os valores refere ntes
aos recolhimentos fiscais e previdenciários, sob pe na de
preclusão, nos termos do art. 879, § 2º da CLT.
Intime-se.
Campinas, 26/09/2011.
LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA ROCHA
Juíza do Trabalho

Prazo - MANIFESTACAO SOBRE CALCULOS

Pendente de análise de PARA DECISÃO / DESPACHO

Pendente de análise de CALCULOS

Cálculos Analisados pelo Assistente do Juiz

Homologação de cálculos

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM . Juiz
do Trabalho, Dr. FLÁVIO GASPAR SALLES VIANNA, para
deliberações.
Campinas, 16/04/2012.
Cálculos do reclamante apresentados às fls. 141/171 , sobre
os quais quedou silente a reclamada.
Isso posto, HOMOLOGO a conta de liquidação ofertada  pelo
reclamante eis que em consonância com o título exeq uendo,
para que produzam os legais e jurídicos efeitos.
Fixo o montante condenatório em R$ 59.998,37, corri gido
até 01/07/2011, atualizável no pagamento, conforme
discriminação abaixo:
I - R$ 43.683,34, concernentes ao valor líqüido do crédito
trabalhista, já descontada a contribuição previdenc iária
devida. Desse montante, R$ 34.918,74 se refere ao v alor
principal devidamente atualizado e R$ 8.764,60 se r efere
aos respectivos juros de mora.
II - R$ 9.160,12, referentes ao valor total do créd ito
previdenciário, resultante da soma do valor da
contribuição previdenciária a cargo do empregado no
montante de R$ 1.991,33 (artigo 20 da Lei 8.212/91) , e do
valor da contribuição previdenciária sob responsabi lidade
direta do empregador, no montante total de R$ 7.168 ,79
(contribuições previstas nos incisos I e II do arti go 22
da Lei de Custeio e contribuições de terceiros.
III - R$ 303,71, referentes às custas processuais,
arbitradas à fl. 131, já corrigidas para a data do
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19/04/2012

20/07/2012

20/07/2012

20/07/2012

31/08/2012

04/12/2012

05/12/2012

05/12/2012

Data

28/05/2012

VencimentoTexto

Prazo - RECDA: PAGAMENTO OU GARANTIA DA EXECUÇÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao MM . Juiz
do Trabalho, Dr. FLÁVIO GASPAR SALLES VIANNA, para
deliberações.
Campinas, 20/07/2012.
Inclua-se a multa do art. 475-J do CPC no montante
condenatório, conforme delineado à fl. 174.
Nos termos do art. 50 do Código Civil e do art. 28 do CDC,
fica desconsiderada a personalidade jurídica da rec lamada,
devendo os sócios proprietários desta serem incluíd os no
polo passivo.  
Ao Sr. Oficial de Justiça para prosseguimento na ex ecução,
nos termos do Prov. GP-CR nº 08/2010, em face da em presa
executada e seus sócios, conforme o art. 11, do cap ítulo
¿PEN¿, da CNC deste Regional.
Após, tornem conclusos.
Campinas, 20/07/2012.
FLÁVIO GASPAR SALLES VIANNA
Juiz do Trabalho
Execução

Remetido ao oficial de justiça

Remetido do oficial à secretaria

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM.  Juíza
do Trabalho, Dra. LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA MAT SUGUMA,
para deliberações, ante o protocolo nº 281868/2012.
Campinas, 05/12/2012.
A presente execução se processa em face da pessoa j urídica
empregadora e pessoa física dos sócios, por força d o
instituto da desconsideração da personalidade juríd ica da
empresa-executada, nos termos do artigo 28 do Códig o de
Defesa do Consumidor e artigo 50 do Código Civil. 

Regularmente cientificada a reclamada, não cumpriu
espontaneamente a obrigação (art. 1°, §º1, Res.
1.470/2011, TST).

Com fulcro na Lei nº 12.440/2011 e nos termos da Re solução
Administrativa nº 1.470 de 24/08/2011 do C. TST, um a vez
que se trata a presente de execução definitiva (art . 1º,
§3° da mesma Resolução), inclua-se imediatamente a
devedora abaixo qualificada no Banco Nacional de De vedores
Trabalhistas para finalidade de expedição de certid ão
positiva de débitos trabalhistas:

BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA ¿ ME ¿ CNPJ
02.822.503/0001-78.

Esclareça-se que a grafia do referido nome foi obti da
mediante consulta ao banco de dados constante do ca dastro
da Receita Federal do Brasil, a teor da determinaçã o
inserta no art. 3º, inciso III e § 1o da Resolução
Administrativa n. 1.470/2011. 

Regularize-se o Sistema de Acompanhamento Processua l para
fins de uniformização da grafia, conforme orientaçã o da
Diretoria de Informática deste E. TRT, em seus comu nicados
SSJ1G nºs 44/2011 e 51/2011, também com fulcro no a rt. 3°,
III, Res. 1.470/2011, TST, e cumprindo-se, no mais,  todos
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10/12/2012

10/12/2012

18/12/2012

04/09/2013

16/09/2013

29/11/2013

29/11/2013

05/12/2013

05/12/2013

17/02/2014

14/03/2014

14/03/2014

12/11/2014

12/11/2014

Data

07/02/2013

19/03/2014

24/02/2014

19/03/2014

VencimentoTexto

Expedido GUIA DE RETIRADA

Registrada a inclusão de dados de BARSAT RESTAURANT E E
BUFFET LTDA - ME no BNDT sem garantia ou suspensão da
exigibilidade do débito.
Prazo - RECDA: PAGAMENTO OU GARANTIA DA EXECUÇÃO

Remetido ao oficial de justiça

Remetido do oficial à secretaria

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM.  Juíza
do Trabalho, Dra. CAROLINA SFERRA CROFFI, para
deliberações.
Campinas, 29/11/2013.
Inclua-se a sócia Alayde Alves Peroni no BNDT, eis que
silente.

Os documentos obtidos através do convênio Infojud
encontram-se arquivados digitalmente em pasta própr ia
desta Secretaria, eis que protegidos por sigilo fis cal.

O exequente poderá consultar tais documentos, reque rendo o
que de direito, no prazo de 30 dias, sendo vedada a
extração de cópia destes. 

Intime-se.

Campinas, 29/11/2013.

CAROLINA SFERRA CROFFI
Juíza do Trabalho
Prazo - RECTE: MANIFESTAÇÃO S/INFORMAÇÕES RECEBIDAS  -
CONVÊNIOS
Registrada a inclusão de dados de ALAYDE ALVES PEDR ONI no
BNDT sem garantia ou suspensão da exigibilidade do débito.
Em carga com o advogado Marcelo Horta de Lima Aiell o sob o
no. 426/2014 (1,2 volumes).
Devolução de Carga

Prazo - RECTE: MANIFESTAÇÃO SOBRE DOCUMENTOS

Nesta data, faço os presentes autos conclusos à MM.  Juíza
do Trabalho, Dra. LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA MAT SUGUMA,
para deliberações.
Campinas, 10/11/2014.
Considerando que a própria executada Alayde Alves P edroni
indica em sua declaração de imposto de renda ser
proprietária de fração ideal de um imóvel, expeça-s e
mandado para prosseguimento da execução e constriçã o de
bens dos executados, nos termos da Recomendação GP- CR nº
05/2014, item IV, alínea b e conforme art. 11, do c apítulo
¿PEN¿ da CNC deste E. TRT.

Dê-se ciência às partes, ressalvando que, caso haja
interesse na conciliação, poderão noticiar nos auto s, para
que o juízo possa deliberar sobre a possibilidade e  a
viabilidade de inclusão em pauta.

Cumpra-se.
Campinas, 10/11/2014.
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10/06/2015

10/06/2015

10/06/2015

Data VencimentoTexto

 Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao(à ) MM.
Juiz(a) do Trabalho, Dr(a). LUDMILLA LUDOVICO EVANG ELISTA
MATSUGUMA, para deliberações.
Campinas, 10/06/2015.
Tendo em vista a existência de outras execuções que
tramitam contra o(s) mesmo(s) devedor(es) nesta Var a e
que, para a viabilização de uma forma mais racional  e
eficiente para a satisfação dos créditos é necessár ia a
reunião das execuções, com amparo no art. 765 da CL T e no
art. 28 da Lei 6.830/80, este aplicado subsidiariam ente ao
processo do trabalho, além do disposto no parágrafo  único
do art. 3º do Cap. Disp da CNC deste E. TRT da 15ª Região
e na Portaria nº 55/2013, DECLARO A RECLAMAÇÃO TRAB ALHISTA
nº 0078300-34.2009.5.15.0093 como PILOTO das demais
execuções contra a empresa BARSAT RESTAURANTE E BUF FET
LTDA - ME (CNPJ: 02.822.503/0001-78) e determino qu e: 
 
a) seja juntada cópia do presente nas demais execuç ões
contra os executados (autos nºs 0047400-
44.2004.5.15.0093); 
 
b) a Secretaria providencie a juntada, aos presente s
autos, das cópias das procurações outorgadas pelos
reclamantes dos referidos feitos, bem como da memór ia
discriminada dos cálculos respectivos. Deverá, aind a,
incluir tais reclamantes no polo ativo desta lide, e
cadastrar seus procuradores; 
 
c) sejam levados todos os processos em execução à
conclusão para verificação dos atos já praticados
individualmente e da eventual existência de bens pa ra
prosseguimento da execução piloto. 
 
Considerando os termos da Portaria GP-CR nº 55/2013 , para
racionalização dos procedimentos de execução e melh oria da
taxa de congestionamento das execuções que tramitam  no
âmbito deste E. TRT da 15ª Região, julgo extintos o s
processos derivados a este piloto, com baixa no BND T (art.
2º da Resolução Administrativa 1.470/2011 do C. CST ) e
consequente lançamento da ocorrência ARQ no sistema  de
acompanhamento processual, devendo ser atentado que , não
obstante, a execução dos créditos será realizada ne stes
autos sem qualquer prejuízo ao credor. 
 
Após o cadastramento dos reclamantes e de seus advo gados
no polo ativo, estes deverão observar que todos os atos
somente deverão ser praticados nos autos do process o
piloto. Caso necessário, os expedientes endereçados  aos
processos derivados deverão ser redirecionados ao p rocesso
piloto para apreciação conjunta. 
 
Atendidas as determinações supra, cumpra-se determi nação
contida no despacho de fl. 214. 
 
Intimem-se. 
CAMPINAS, 10/06/2015.
 LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA MATSUGUMA
Juíza do Trabalho
 Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao(à ) MM.
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10/06/2015

12/01/2016

12/01/2016

Data VencimentoTexto

Tendo em vista a existência de outras execuções que
tramitam contra o(s) mesmo(s) devedor(es) nesta Var a e
que, para a viabilização de uma forma mais racional  e
eficiente para a satisfação dos créditos é necessár ia a
reunião das execuções, com amparo no art. 765 da CL T e no
art. 28 da Lei 6.830/80, este aplicado subsidiariam ente ao
processo do trabalho, além do disposto no parágrafo  único
do art. 3º do Cap. Disp da CNC deste E. TRT da 15ª Região
e na Portaria nº 55/2013, DECLARO A RECLAMAÇÃO TRAB ALHISTA
nº 0078300-34.2009.5.15.0093 como PILOTO das demais
execuções contra a empresa BARSAT RESTAURANTE E BUF FET
LTDA - ME (CNPJ: 02.822.503/0001-78) e determino qu e: 
 
a) seja juntada cópia do presente nas demais execuç ões
contra os executados (autos nºs 0047400-
44.2004.5.15.0093); 
 
b) a Secretaria providencie a juntada, aos presente s
autos, das cópias das procurações outorgadas pelos
reclamantes dos referidos feitos, bem como da memór ia
discriminada dos cálculos respectivos. Deverá, aind a,
incluir tais reclamantes no polo ativo desta lide, e
cadastrar seus procuradores; 
 
c) sejam levados todos os processos em execução à
conclusão para verificação dos atos já praticados
individualmente e da eventual existência de bens pa ra
prosseguimento da execução piloto. 
 
Considerando os termos da Portaria GP-CR nº 55/2013 , para
racionalização dos procedimentos de execução e melh oria da
taxa de congestionamento das execuções que tramitam  no
âmbito deste E. TRT da 15ª Região, julgo extintos o s
processos derivados a este piloto, com baixa no BND T (art.
2º da Resolução Administrativa 1.470/2011 do C. CST ) e
consequente lançamento da ocorrência ARQ no sistema  de
acompanhamento processual, devendo ser atentado que , não
obstante, a execução dos créditos será realizada ne stes
autos sem qualquer prejuízo ao credor. 
 
Após o cadastramento dos reclamantes e de seus advo gados
no polo ativo, estes deverão observar que todos os atos
somente deverão ser praticados nos autos do process o
piloto. Caso necessário, os expedientes endereçados  aos
processos derivados deverão ser redirecionados ao p rocesso
piloto para apreciação conjunta. 
 
Atendidas as determinações supra, cumpra-se determi nação
contida no despacho de fl. 214. 
 
Intimem-se. 
CAMPINAS, 10/06/2015.
 LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA MATSUGUMA
Juíza do Trabalho
Remetido do oficial à secretaria

 Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao(à ) MM.
Juiz(a) do Trabalho, Dr(a). LUDMILLA LUDOVICO EVANG ELISTA
DA ROCHA, para deliberações.
Campinas, 12/01/2016.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

Relatório de Ocorrências do Processo

 007

28/05/2009Autuação  009.413/2009-RTONº Distrib.   78300-34.2009-RTOrdProcesso

12/01/2016

12/01/2016

18/01/2016

28/03/2017

28/03/2017

31/03/2017

Data

18/04/2016

31/07/2017

VencimentoTexto

Diante da certidão do oficial de justiça, expeça-se  ofício
ao 18º Cartório de Registro de Imóveis da Capital -  São
Paulo para que proceda a Averbação da penhora do im óvel de
matrícula nº 35.282.
Frise-se que a penhora deverá recair sobre a totali dade do
bem, ao passo que a meação do cônjuge será resguard ada
através do produto da alienação do bem, nos termos do art.
655-B do CPC.
Com amparo nos princípios da economia e celeridade
processuais, concede-se força de ofício do presente
despacho, que ora é devidamente assinado e ao qual se
confere o número 07/2016, devendo ser encaminhado a o
referido cartório.
Providencie a Secretaria.
Campinas, 12/01/2016.

LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA ROCHA
Juíza do Trabalho
Expedido(a) OFICIO a(o) TERCEIRO INTERESSADO

Prazo - TERCEIRO: RESPOSTA AO OFÍCIO EXPEDIDO

 Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao(à ) MM.
Juiz(a) do Trabalho, Dr(a). RAFAEL MARQUES DE SETTA , para
deliberações.
Campinas, 28/03/2017.
Ante as informações prestadas pelo cartório de regi stro de
imóveis, expeça-se Carta Precatória a uma das Varas  do
Trabalho do TRT da 2ª Região para que seja registra da a
Penhora, realizada a avaliação e demais atos
expropriatórios em face do imóvel objeto da matrícu la
nº35.282.
Frisa-se que a penhora abrange a totalidade do imóv el,
atingindo também a parte ideal do cônjuge, se houve r.
Efetuada a avaliação, intime-se o executado da penh ora
efetuada, cientificando-o, se o caso, de que a exec ução se
encontra garantida, nos termos do artigo 884 da CLT ,
dando-se ciência ao cônjuge e terceiros, se houver.
Encaminhe-se o mandado por malote digital, com cópi a da
matrícula do imóvel.
 Intime-se.
Campinas, 28/03/2017.

RAFAEL MARQUES DE SETTA
Juiz do Trabalho

Prazo - ORGÃO EXT: CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA
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DESTINATÁRIOS:

AOS ADVOGADOS DAS PARTES:

Dê-se ciência às partes que, nos termos da Resolução nº 136 do CSJT e do Provimento GP-VPJ-CR nº 05/2012, a

execução decorrente deste feito tramitará no PJE, de modo que todo e qualquer peticionamento referente ao mesmo

deverá ocorrer no processo eletrônico. Frise-se, inclusive, que, nos termos do art. 13, caput e §§ 1º e 2º, do

Provimento supra, não são aceitas petições protocoladas por e-doc, protocolo integrado ou outros meios disponíveis,

sendo que estas serão consideradas inexistentes e, sendo protocolada pelo e-doc, será recusada pelo sistema sem

qualquer comunicação ao peticionário.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CEP: 13092-123
TEL.: (19) 32327997  -  EMAIL: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO, JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME, FERNANDA AUREA DE 
SOUZA, ALAYDE ALVES PEDRONI

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico para os devidos fins que em consulta aos autos de CP nº 1000545-
45.2017.5.02.0012, verifiquei que sua distribuição ocorreu em 04/04/2017, porém ainda não
ocorreu qualquer andamento.

CAMPINAS, 19 de Outubro de 2017.

GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY DEL NERO
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19 de Outubro de
2017

Número: _______-__.____.5.02.____

«

Processo PJe: CartPrec-1000545-45.2017.5.02.0012 Assunto(s): Atos executórios

DEPRECANTE(S): Marli Barbosa Pinheiro

DEPRECADO(S): Alayde Alves Pedroni

Ver na Íntegra Abrir PJe-JT

«

Processo Judicial Eletrônico
Processo Judicial Eletrônico

Início Consulta Processual Consulta Pautas Ajuda Logar

Pesquisar Voltar

Detalhes do Processo de 1° Grau: CartPrec-1000545-4 5.2017.5.02.0012 (0012 - 12ª Vara do Trabalho de São Paulo)

4 Movimento(s) / Documento(s)

Consulta processual realizada de acordo com a Resolução nº 121/2010 do CNJ .

Data Movimento / Documento

«« « » »»

04/04/2017
13:03:41

Distribuído por sorteio

04/04/2017
13:02:49

docs | Documento Diverso (documento restrito)
04/04/2017
13:02:48

6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem 007830034 20095150093 | Petição Inicial
04/04/2017
13:02:47

Petição em PDF | Petição em PDF (documento restrito )

Voltar

©2017 Consulta Processual PJe-JT v1.3.3 (02/07/2017  11:53) - Email: suporte-pje@trtsp.jus.br
PJe-JT 1º Grau  | PJe-JT 2º Grau

Consulta Processual PJe-JT https://consulta.pje.trtsp.jus.br/consultaprocessual/pages/consultas/Det...

1 de 1 19/10/2017 17:09
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CEP: 13092-123
TEL.: (19) 32327997  -  EMAIL: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO, JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME, FERNANDA AUREA DE 
SOUZA, ALAYDE ALVES PEDRONI

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico para os devidos fins que juntei aos autos movimentação processual da CP 1000545-
45.2017.5.02.0012.
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CAMPINAS, 17 de Julho de 2018.

SORAYA DE OLIVEIRA VIEIRA DA SILVA
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outros (2)

 sovs

D E S P A C H O

Diante da certidão supra, aguarde-se por mais 120 dias.

Ciência ao reclamante.

Em 17 de Julho de 2018.

 

 

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 18071717425187700000088725722

https://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18071717425187700000088725722
Assinado eletronicamente por: EDUARDO ALEXANDRE DA SILVA - 17/07/2018 17:46:57 - 1c21b90

ID. 1c21b90 - Pág. 1

Fls.: 17



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outros (2)

 sovs

D E S P A C H O

Diante da certidão supra, aguarde-se por mais 120 dias.

Ciência ao reclamante.

Em 17 de Julho de 2018.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CEP: 13092-123
TEL.: (19) 32327997  -  EMAIL: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO, JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME, FERNANDA AUREA DE 
SOUZA, ALAYDE ALVES PEDRONI

CERTIDÃO PJe-JT

Certifico para os devidos fins que recebemos, por malote digital, a Carta Precatória anexa.

CAMPINAS, 19 de Novembro de 2018.

GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY DEL NERO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 502201813152404

Nome original: 1000545-45.2017.5.02.0012.pdf

Data: 18/11/2018 21:55:46

Remetente: 

Orjana

12ª Vara do Trabalho de São Paulo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: DEVOLUÇÃO DE NOSSA CARTA PRECATÓRIA DE nº 1000-545-45-2017-5-02-0012, REFERENTE 

AO VOSSO PROCESSO DE nº 00783003420095150093.
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

CARTA PRECATÓRIA 
CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 04/04/2017 
Valor da causa: R$ 107.063,21 

 
Partes:

DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro 
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni 

PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE_1000545-45.2017.5.02.0012
Fls.: 1
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TERMO DE PETICIONAMENTO EM PDF

 [Marl i  Barbosa Pinheiro]  x  [Alayde Alves Pedroni]:AUTUAÇÃO

 P O L I A N A  R O D R I G U E S  G O N C A L V E S:P E T I C I O N A N T E

Nos termos do artigo 1º do Ato número 423/CSJT/GP/SG, de 12 de novembro de 2013, procedo à juntada, em anexo, de petição
em arquivo eletrônico, tipo “Portable Document Format” (.pdf), de qualidade padrão “PDF-A”, nos termos do artigo 1º, § 2º,
inciso II, da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e em conformidade com o parágrafo único do artigo 1º. do Ato acima
mencionado, sendo que eventuais documentos que a instruem também serão anexados.

4 de Abril de 2017

 POLIANA RODRIGUES GONCALVES
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 51520179522029

Nome original: 78300-34.2009.PDF

Data: 31/03/2017 12:53:26

Remetente: 

Soraya

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Carta Precatória executória para cumprimento - nosso processo 78300-34.5.15.0093
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

12ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012

DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao(à) MM(a) Juiz(a) da 12ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP, ante o recebimento da Carta Precatória nº 17/2017 oriunda da 6ª Vara do Trabalho de
Campinas, para penhora do imóvel indicado. À apreciação de V. Exa.

SAO PAULO, 19 de Janeiro de 2018.

HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA

Vistos etc.

Cumpra-se a carta precatória, expedindo-se o competente mandado e informando ao Juízo Deprecante o
número que recebeu a deprecata e o ambiente em que deverão as partes consultar seu andamento, sempre
lembrando que esta Vara tem seus trâmites efetuados pelo sistema PJe-JT (www.trtsp.jus.br-aba
processos-consulta-consulta pública do módulo de 1º Grau disponível para a 12ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP).

Após o cumprimento, encaminhem-se cópias das peças à Vara de origem por meio de malote digital,
baixando-se, na sequência, a carta precatória ao Arquivo do PJe.

SAO PAULO, 19 de Janeiro de 2018

LORENA CORDEIRO DE VASCONCELOS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

ID. f42ff61 - Pág. 1

Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: LORENA CORDEIRO DE VASCONCELOS
https://pje.trtsp.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18011911212361700000092923367
Número do processo: CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 18011911212361700000092923367
Data de Juntada: 19/01/2018 12:42

Fls.: 12

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 18111918095645000000097040108

https://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18111918095645000000097040108
Assinado eletronicamente por: GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY DEL NERO - 19/11/2018 18:10:04 - 154d065

ID. 154d065 - Pág. 13

Fls.: 32



 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª Região

12ª Vara do Trabalho de São Paulo

Avenida Marquês de São Vicente, 235, Várzea da Barra Funda, SAO PAULO - SP - CEP: 01139-001

PROCESSO: 1000545-45.2017.5.02.0012
CLASSE: CARTA PRECATÓRIA (261)
DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni

 

 

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

DESTINATÁRIO: Alayde Alves Pedroni

CEP 05170-100 - RUA JURUBIM , 723 - VILA BOACAVA - SAO PAULO - SÃO PAULO

( : FAZER CONSTAR O NOME DO PROPRIETÁRIO E ENDEREÇO COMPLETO DO IMÓVEL COMATENÇÃO
DETALHES COMO LOTE, QUADRA ETC)

 O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em seu cumprimento,
dirija-se ao endereço Rua F-Dois, constituído pelo lote nº 27, da quadra nº 3, Gleba A, da Vila Perus, no Distrito

 e proceda à PENHORA E AVALIAÇÃO DO IMÓVEL sob , registrada no de Perus matrícula nº 35.282 18º Registro
, registrando o real estado em que se encontra. Tudo para garantia da dívida detalhada ade Imóveis de São Paulo

seguir, cujo montante deverá ser corrigido pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo depósito:

1. Principal 2. FGTS/Cta vinc. 3. Juros 4. Leiloeiros 5. Editais 6. INSS rte

R$ 67.154,10 R$ 0,00 R$ 9.315,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

7. INSS rdo 8. Custas 9. Emolumentos 10. IRRF 11. Multas 12. Hon. Adv.

R$ 10.288,16 R$ 322,79 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.684,33 R$ 12.298,63

13. Hon. Peric. 14. Outros TOTAL Data de Atualização

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 107.063,21 28/03/2017
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Ato contínuo, deverá o Sr. Oficial de Justiça cientificar acerca da penhora o proprietário,  aAlayde Alves Pedroni
saber, no endereço . (ATENÇÃO: ESTERua Jurubim, 723 - Pirituba - CEP: 05170-100 - São Paulo/SP
PARÁGRAFO DEVERÁ EXISTIR CASO OS PROPRIETÁRIOS SEJAM DIVERSOS DA PRÓPRIA RECLAMADA E
CASO OS ENDEREÇOS SEJAM DESSA JURISDIÇÃO).

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eletrônica (https://pje.trtsp.jus.br/pri
), digitando a(s) chave(s) abaixo:meirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

 

Documentos associados ao processo

Título Tipo Chave de acesso**
Despacho Despacho 18011911212361700000092923367

docs
Documento
Diverso

17040413014814000000062218757

6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem
00783003420095150093

Petição Inicial 17040413014256800000062218733

Petição em PDF
Petição em
PDF

17040413003782200000062218501

 

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 e parágrafos do CPC e utilizar-se de força policial,
arrombamento e prisão a quem se opuser ao cumprimento da presente ordem.

Por fim, fica autorizado o Sr. Oficial de Justiça a buscar informações acerca de eventuais débitos fiscais e
condominiais, tudo junto à Prefeitura do Município e junto à Administração do Condomínio, para cabal cumprimento
do quanto disposto no art. 242, parágrafo único, "h", da Consolidação das Normas da Corregedoria do E.TRT-2ª
Região. Tais órgãos, por sua vez, deverão fornecer as informações solicitadas, inclusive comprovando-as com
documentação hábil.

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

 

SAO PAULO, 5 de Setembro de 2018.

LETICIA GIGLIO TEIXEIRA
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCESSO: CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012 
 DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

 DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

 ID do mandado: 3957143
 Destinatário: Alayde Alves Pedroni.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

 

ENDEREÇO: RUA XAVIER DE CASTRO, 129, SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

 

Certifico que me dirigi ao endereço acima (e não como constou no mandado, tendo em vista o
que consta na matrícula do imóvel e na certidão de dados cadastrais do imóvel) em datas e
horários variados, sem ser atendida. Perguntando na vizinhança, fui informada que o imóvel era
alugado, e que a destinatária faleceu há alguns anos. Retornei no dia 07/11/18, e fui então
recebida pela moradora ANA PAULA NASCIMENTO, que confirmou o falecimento da
executada, dizendo que alugava o imóvel da família dela. Posteriormente, me colocou em
contato com o proprietário do imóvel, Sr. Anderson Pedroni, filho da executada, que disse que
sua mãe faleceu há 7 anos.

Diante do exposto, efetuei a penhora, conforme Auto em anexo, porém deixei de efetuar a
intimação e nomear depositário, e devolvo o presente mandado, submetendo-o à apreciação de
V. Exa., no aguardo de novas determinações. Nada mais.

 

SAO PAULO, 13 de Novembro de 2018

CLAUDIA APARECIDA MACHADO DAVID
Oficial de Justiça Avaliador Federal
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
SÃO PAULO – SP

12ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP                          Processo nº 10005454520175020012

AUTO  DE  PENHORA  E  AVALIAÇÃO  DE  IMÓVEL

Aos  07  dias  do  mês  de  NOVEMBRO  do  ano  de  2018,  eu,  OFICIALA  DE  JUSTIÇA
AVALIADORA, abaixo assinada, em cumprimento ao mandado id nº 3957143, passado a favor
de MARLI BARBOSA PINHEIRO, contra ALAYDE ALVES PEDRONI, para pagamento da
importância de R$ 107.063,21, atualizada até 28/03/2017 depois de preenchidas as formalidades
legais, procedi à penhora e avaliação do imóvel abaixo descrito:

Descrição  Oficial: UM  TERRENO,  SITUADO  À  RUA  F-DOIS,  CONSTITUIDO  PELO
LOTE Nº 27, DA QUADRA Nº 3, GLEBA A, DA VILA PERUS, NO DISTRITO DE PERUS,
MEDINDO 10 M DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, DO LADO ESQUERDO DE
QUEM ESTANDO NA RUA F-DOIS, OLHA PARA O LOTE; 25 M CONFINANDO COM
O LOTE 26; DO LADO DIREITO 25 M CONFINANDO COM O LOTE 28; NO FUNDO 10
M CONFINANDO COM O LOTE 3, TODOS DA MESMA QUADRA, COM A ÁREA DE
250 M2.

Percentual Penhorado: 100% 

Matrícula nº: 103.122    Cartório: 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo

Nº Contribuinte PMSP: 187.221.0037-6

Endereço atualizado:  R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3, V. PERUS,
SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

Benfeitorias  não  constantes  na  matrícula:  UMA  CASA  EM  ESTADO  REGULAR  DE
CONSERVAÇÃO

Ocupação Atual:  ANA PAULA NASCIMENTO E FAMÍLIA (LOCATÁRIA)

Avaliação: R$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS)

Critério utilizado para a avaliação: Consulta a imobiliárias da região 

Claudia A. Machado David
Oficial de Justiça Avaliador
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C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que intimei o executado para ciência da penhora referida no presente
auto  e  de  que  tem  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  desta  data,  para  apresentar
embargos, tendo recebido/recusado contra-fé.

Em São Paulo, _______ de ______________________ de __________ .

Oficial de Justiça Avaliador

AUTO DE DEPÓSITO

Na mesma data referida no Auto de Penhora, depois de realizada esta, como consta do
mesmo  Auto,  fiz  o  depósito  do  bem  penhorado  em  mãos  do(a)  Sr(a).
__________________________________________________________,  o  qual,  como
fiel depositário, se obriga a não abrir mão dos mesmos sem autorização do Presidente
da Vara do Trabalho, sob as penas da lei. Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o
presente, que assino com o depositário.

Depositário Oficial de Justiça Avaliador

Nome:______________________________

RG: ________________________________

CPF: _______________________________

Data de Nascimento: __________________

Naturalidade:_________________________

Filiação: ____________________________

Endereço: ___________________________

____________________________________

Na hipótese de falta de assinatura do Auto de Depósito, fica o executado intimado para,
no  prazo  de  5  dias,  comparecer  na  secretaria  da  Vara,  para  assumir  o  encargo  de
depositário, sob as penas da lei.

São Paulo, ____ / ____ / ____

Oficial de Justiça Avaliador
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Certidão expedida via Internet - Portaria SF nº 008/2004, de 28/01/2004.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada, até o dia 11/12/2018, em

847,00- da construção:

139,00- de terreno:

Imóvel localizado além da 2ª Subdivisão da Zona Urbana

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/certidoes/

RENATO LUIS DE MOURA DAVID (CPF 148.391.878-51)

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar os dados constantes do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, apurados ou verificados a qualquer tempo, inclusive em relação ao exercício abrangido por 
esta certidão, a Secretaria Municipal da Fazenda CERTIFICA que os dados cadastrais acima foram utilizados no 
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano do imóvel do exercício de 2018.

2.2018.001932313-6

Data de Emissão:

Número do Documento:

Solicitante:

12/09/2018

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel - IPTU

 - VL PERUS   CEP 05208-200

 - VL PERUS   CEP 05208-200

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

Valores de m² (R$):

Local do Imóvel:

Endereço para entrega da notificação:

Contribuinte(s):
CPF 100.346.998-13 ALAYDE ALVES PEDRONI

2018

187.221.0037-6Cadastro do Imóvel:

107.807,00- da construção:
0,00- da área não incorporada:

34.750,00

142.557,00Base de cálculo do IPTU:

- da área incorporada:

Valores para fins de cálculo do IPTU (R$):

Dados cadastrais da construção:

10,00Testada (m):
0Área não incorporada  (m²):

Área incorporada (m²): 250

250Área total (m²):
1,0000Fração ideal:

residência

148

115Área ocupada pela construção (m²): Uso:

Área construída (m²): Padrão da construção: 1-C

2002Ano da construção corrigido:

Dados cadastrais do terreno:
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS/SP.

RTOrd 0078300-34.2009.5.15.0093

ANDERSON PEDRONI, brasileiro, solteiro, aposentado, portador da cédula de identidade RG nº
12.825.808-1 SSP/SP, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº 033.258.318-00, residente e domiciliado
na Rua Jurubim, nº 723 - Vila Boaçava - São Paulo/SP - CEP 05170-100, filho único da de cujus
ALAYDE ALVES PEDRONI, falecida em 12 de dezembro de 2.011, conforme comprova os
documentos em anexo, por seu advogado e bastante procurador que esta subscreve, vem,
respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer a habilitação de seu patrono.

Termos em que, pede deferimento.

Jefferson Oliveira Thomé

OAB/PR

73.998
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS/SP.

 

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA

 

RTOrd 0078300-34.2009.5.15.0093

 

 

ANDERSON PEDRONI, brasileiro, solteiro, aposentado, portador da

cédula de identidade RG nº 12.825.808-1 SSP/SP, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº 033.258.318-

00, residente e domiciliado na Rua Jurubim, nº 723 - Vila Boaçava - São Paulo/SP - CEP 05170-100,

filho único da  ALAYDE ALVES PEDRONI, falecida em 12 de dezembro de 2.011, conformede cujus

comprova os documentos em anexo, por seu advogado e bastante procurador que esta subscreve, vem,

respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 674 e seguintes do Código de

Processo Civil/2015, apresentar

EMBARGOS DE TERCEIRO 

em face de MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros, devidamente qualificados, o que faz pelos motivos

de fato e de direito a seguir expostos:

 

I- DOS FATOS

Os ora embargados entraram com ações trabalhistas em face da empresa

BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 02.822.503/0001/78, em 28 de

maio de 2.009, conforme processo em epigrafe.

Ocorre que, em 28 de outubro de 2.009, a Sra. Alayde foi retirada da

sociedade pela sócia majoritária, na qual as quotas sociais, no total de 4.000 (quatro mil) quotas de R$

1,00 (um real) cada eram assim divididas: FERNANDA AUREA DE SOUZA detinha 3.960, ao passo

que a Sra. ALAYDE ALVES PEDRONI detinha apenas 40, o que representava 1% (um porcento) da

sociedade.

Ainda assim, ela jamais adentrou no recinto comercial, apenas figurou

como sócia, provisoriamente, até que a Sra. Fernanda, proprietária de fato, encontrasse outra sócia.

Os próprios Embargados podem confirmar tais alegações.

Pois bem, mesmo ela não sendo dona de fato e tampouco no contrato social

e CNPJ, desde 2.009, conforme comprova a alteração contratual em anexo, ainda veio a óbito em 12 de

dezembro de 2.011, conforme documentos em anexo.
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Já falecida há quase 2 anos e longe da sociedade há mais de 4 anos, fora,

indevidamente, incluída no BNDT, por quedar-se silente, conforme despacho infracolacionado:

Por questões óbvias ela estava silente.

Seu único herdeiro jamais soube desta ação, e tampouco do "empréstimo"

do nome por sua mãe para figurar como sócia da referida empresa.

Em novembro de 2.018 o embargante foi surpreendido com a carta

precatória para penhora de seu imóvel, o qual ainda não foi registrado e avaliado.

O imóvel objeto de avaliação e penhora era herdado, em 50% pelo

embargante, decorrente do falecimento de seu pai, e os 50% restantes em 12 de dezembro de 2.011,

quando do falecimento de sua mãe.

O valor da metade ideal herdada pelo embargante era de R$ 64.490,00, na

época do inventário.

Cumpre salientar que no ato do inventário foram expedidas todas as

certidões negativas pertinentes, e nelas nunca constaram qualquer averbação e não constavam nenhum

gravame ou constrição judicial, conforme certidão emitida pelo próprio Registro (doc. Em anexo).

 

II - DO DIREITO

Conforme restou devidamente demonstrado por meio de todos os fatos já

descritos, o embargante está sofrendo lesão grave em seu patrimônio e direito de propriedade, estando

amparado pela legislação mencionada, em especial ao que dispõe o artigo 674 do CPC, que diz, in verbis:

"Art. 674. Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou ameaça

de constrição sobre bens que possua ou sobre os quais tenha direito

incompatível com o ato constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou

sua inibição por meio de embargos de terceiro.

§ 1o Os embargos podem ser de terceiro proprietário, inclusive fiduciário,

ou possuidor.

§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos:

I - o cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de bens próprios ou

de sua meação, ressalvado o disposto no art. 843;

II - o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão que declara a

ineficácia da alienação realizada em fraude à execução;

III - quem sofre constrição judicial de seus bens por força de

desconsideração da personalidade jurídica, de cujo incidente não fez parte;
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IV - o credor com garantia real para obstar expropriação judicial do objeto

de direito real de garantia, caso não tenha sido intimado, nos termos legais dos atos expropriatórios

respectivos."

Portanto, resta demonstrado ser o embargante parte legítima para opor

embargos de terceiro, visto que não foi citado, não participou do processo e está em iminência de ter o

bem de sua propriedade restringido por ato judicial de penhora.

Igualmente, deve-se considerar o disposto no artigo 678 do Código de

Processo Civil, com o objetivo de afastar a restrição invasiva imposta sobre o imóvel do embargante:

"Art. 678. A decisão que reconhecer suficientemente provado o domínio ou

a posse determinará a suspensão das medidas constritivas sobre os bens

litigiosos objeto dos embargos, bem como a manutenção ou a reintegração

provisória da posse, se o embargante a houver requerido."

Reforçando o entendimento, entende o Superior Tribunal de Justiça:

Embargos de terceiro sobre imóvel alienado. Escritura pública de compra e

venda não levada a registro. Desde que a penhora tenha recaído sobre bens

transferidos à posse de terceiro, admissível são os embargos,

independentemente da circunstância de que a escritura pública de compra e

venda não tenha ainda sido levada a registro (STJ, REsp. 29.048-3 - PR.

Rel. Min. Barros Monteiro, j. Em 14.06.1993).

 

Na jurisprudência acima, percebe-se que, mesmo não tendo sido registrada

a escritura de inventário, equiparada a compra e venda - no ato do falecimento, afasta-se qualquer

restrição quando se trata de adquirente de boa-fé, conforme Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça

cujo teor segue abaixo:

"É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de

posse advinda de compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que

desprovido do registro."

Assim, em que pese o fato de não haver registro da escritura pública do

referido bem, fato é que restou comprovado o exercício da propriedade/posse e a boa-fé do herdeiro,

impondo-se a desconstituição da penhora.

Nesse sentido está a jurisprudência majoritária do Tribunal de Justiça do

Rio Grande do Sul:

APELAÇÕES. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. EMBARGOS DE TERCEIRO.

POSSE. COMPRA E VENDA DE BOX DE ESTACIONAMENTO NÃO

REGISTRADA. BOA-FÉ DOS ADQUIRENTES. Conquanto ausente o

registro do ato translativo de propriedade do box de estacionamento, por
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meio de escritura pública, e perfectibilização de sua transmissão, restou

comprovado o exercício da posse e a boa-fé dos adquirentes antes mesmo

do ajuizamento da demanda executiva, impondo-se a desconstituição da

penhora. Exegese do artigo 1.046 do CPC e Súmula nº 84 do STJ.

Precedentes do TJRS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA

CAUSALIDADE. Embora julgados procedentes os embargos de terceiro,

foram os embargantes que deram causa ao ajuizamento da ação ao deixarem

de registrar a alienação na matrícula do imóvel penhorado. Súmula 303 do

STJ. RECURSOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70058353343,

Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo

Kraemer, Julgado em 23/06/2016). [grifou-se]

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE

TERCEIRO. PENHORA. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E

VENDA. AUSÊNCIA DE REGISTRO NA MATRÍCULA DO BEM.

SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 1. Conforme

disposição constante do enunciado da Súmula n.º 84 do Superior Tribunal

de Justiça, "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em

alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel,

ainda que desprovido do registro.". A inexistência de registro da alienação

do imóvel na matrícula do imóvel não impede que seja reconhecida a

transferência do domínio, mormente quando a documentação acostada aos

autos comprova que houve aquisição por meio de contrato de promessa de

compra e venda entabulado 8 anos antes da constituição do crédito

tributário em cobrança (ICMS). 2. Pretensão subsidiária do Estado, de

imposição dos ônus de sucumbência ao embargante, que já foi assentada na

sentença, inexistindo interesse recursal no ponto. RECURSO

DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70066273806, Primeira Câmara Cível,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado

em 01/06/2016). [grifou-se]

APELAÇÃO CÍVEL. POSSE. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA

DE IMÓVEL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA SEM REGISTRO.

Nos termos do art. 1.046, do Código de Processo Civil, quem, não sendo

parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato

de apreensão judicial, poderá requerer que lhe sejam manutenidos ou

restituídos por meio de embargos. É admissível a oposição de embargos de

terceiros fundados em alegação de posse advindas do compromisso de

compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro, nos termos da

Súmula 84 do STJ. No caso em exame, não existindo dúvida acerca da

autenticidade do contrato de promessa de compra e venda, e da boa-fé da

embargante, a procedência dos embargos e a desconstituição da penhora é

medida que se impõe. DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70063223796, Vigésima Câmara Cível,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo Pierro, Julgado em

29/04/2015). [grifou-se]

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO.

DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA. CONTRATO DE COMPRA E

VENDA SEM REGISTRO JUNTO AO CARTÓRIO IMOBILIÁRIO.

ART. 1.046 DO CPC. SÚMULA 84 DO E. STJ. JURISPRUDÊNCIA

PERTINENTE. PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AJG.

DEFERIDO NO JUÍZO DE ORIGEM. PREJUDICADO O EXAME DA

PRETENSÃO. No caso, há elementos de prova a confirmar que o terceiro,

possuidor e adquirente de boa-fé, tem razão, pois foi emitido na posse do

imóvel por instrumento particular de compra e venda, com firmas

reconhecidas por autenticidade e na presença de testemunhas, embora não

revestido do rigor formal exigido, consubstanciado no registro do contrato

junto ao Cartório Imobiliário. Negócio jurídico realizado antes do

ajuizamento da ação de execução e do termo de penhora lançado nos autos.

Art. 1046 do CPC. Súmula 84 do E. STJ. Precedentes Jurisprudenciais.

PEDIDO DE AJG. Resolvido no juízo de origem. APELO CONHECIDO

EM PARTE, E, NESTA NEGADO PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº

70042949974, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:

Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 09/10/2013). [grifou-se]

APELAÇÕES CÍVEIS. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROMESSA DE

COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADA. PENHORA. AUSÊNCIA DE

REGULARIZAÇÃO DA PROPRIEDADE DA VENDEDORA.

PREJUDICIALIDADE AO REGISTRO DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL

PELOS EMBARGANTES. BOA-FÉ DEMONSTRADA. PENHORA

DESCONSTITUÍDA. SENTENÇA MANTIDA. É possível o ajuizamento

da ação de embargos de terceiro para defesa da posse advinda de contrato

de promessa de compra e venda, ainda que não registrado, consoante

autoriza a Súmula nº 84 do STJ. A demonstração de que o imóvel

penhorado foi objeto de contrato particular de promessa de compra e venda

dois anos antes da penhora enseja o reconhecimento da boa-fé. Ademais, os

embargantes não conseguiram registrar a promessa de compra e venda do

bem, em face da inércia da vendedora que deixou de regularizar a sua

propriedade sobre o imóvel, uma vez que o adquirira por ocasião da partilha

em ação de dissolução de união estável. Boa-fé dos adquirentes

demonstrada. Penhora desconstituída. Sentença mantida. APELOS

DESPROVIDOS. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70042243261, Décima

Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Elaine Maria

Canto da Fonseca, Julgado em 29/11/2012). [grifou-se]
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Provada a propriedade e posse do bem penhorado pela ESCRITURA

PÚBLICA DE INVENTÁRIO parcial, datada de 17 de setembro de 2.013, justa a pretensão do

embargante em ver seu imóvel exonerado da constrição judicial imposta.

Desta forma, tendo em vista que os presentes embargos encontram

assentamento tanto na legislação brasileira quanto na Súmula emanada pela mais alta corte, requer-se

seja recebido, reconhecido e provido pelas razões de fato e direito explanadas.

III - DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA

A nossa Carta Magna assegura às pessoas o acesso ao Judiciário, senão

vejamos:

"Art. 5º - LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita

aos que comprovarem insuficiência de recursos".

A parte autora, informa que é pobre na acepção legal do termo, não

possuindo condições de arcar com as custas de um processo e honorários advocatícios, sem prejuízo de

seu sustento e de sua família, razão pela qual faz jus a justiça gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50.

Verifica-se, pois, do cotejo dos dispositivos legais acima transcritos, com a

declaração de hipossuficiência financeira e com a declaração de imposto de renda em anexo, que o

promovente tem direito e requer os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, pois não possui condições para,

arcar com as custas do processo em comento.

IV - DOS PEDIDOS

Em face ao exposto, requer:

a) Sejam recebidos, autuados e processados os presentes embargos de

terceiro, com o apensamento à mencionada execução;

b) Seja deferida LIMINARMENTE A MANUTENÇÃO DA POSSE do

bem penhorado ao embargante, eis que provada a propriedade e posse do bem;

c) A indicação oportuna de testemunhas para justificação prévia, se

necessário;

d) Seja determinada a suspensão imediata do processo de execução

mencionado, até decisão final de mérito dos presentes embargos, eis que trata da totalidade dos bens

penhorados naquele feito;

e) A citação dos embargados para responderem aos termos da presente ação;

f) Seja deferida ao embargante o benefício da justiça gratuita, nos termos da

Lei nº 1060/50.

g) A condenação do embargado em custas processuais e honorários de

sucumbência a serem fixados na proporção de 20% sobre o valor da causa;
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h) Seja, ao final, JULGADO PROCEDENTE o presente pedido, com o

levantamento da penhora realizada sobre o bem de propriedade dos embargantes, oficiando-se o órgão

competente.

Protesta-se provar o alegado, por todos os meios em direito admitidos,

especialmente a documental, pericial e oitiva de testemunhas, cujo rol será juntado oportunamente.

Dá-se ao pleito o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para fins legais.

Termo em que,

Pede, espera e confia no deferimento.

São Paulo, 03 de dezembro de 2.018.

   

 

 

Jefferson Oliveira Thomé

OAB/PR 73.998
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Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja – CIC - Curitiba/PR - CEP 81270-102 Fones: (41) 3044-5155 / 9-9515-6511 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 6ª VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS/SP. 

 
DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

 
RTOrd 0078300-34.2009.5.15.0093 

 
 

ANDERSON PEDRONI, brasileiro, solteiro, aposentado, 

portador da cédula de identidade RG nº 12.825.808-1 SSP/SP, devidamente inscrito no 

CPF/MF sob nº 033.258.318-00, residente e domiciliado na Rua Jurubim, nº 723 – Vila 

Boaçava – São Paulo/SP - CEP 05170-100, filho único da de cujus ALAYDE ALVES 

PEDRONI, falecida em 12 de dezembro de 2.011, conforme comprova os documentos 

em anexo, por seu advogado e bastante procurador que esta subscreve, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 674 e seguintes do 

Código de Processo Civil/2015, apresentar 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

em face de MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros, devidamente qualificados, o que faz 

pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

I- DOS FATOS 

Os ora embargados entraram com ações trabalhistas em 

face da empresa BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA – ME, inscrita no CNPJ 

nº 02.822.503/0001/78, em 28 de maio de 2.009, conforme processo em epigrafe. 

Ocorre que, em 28 de outubro de 2.009, a Sra. Alayde foi 

retirada da sociedade pela sócia majoritária, na qual as quotas sociais, no total de 

4.000 (quatro mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada eram assim divididas: FERNANDA 

AUREA DE SOUZA detinha 3.960, ao passo que a Sra. ALAYDE ALVES PEDRONI 

detinha apenas 40, o que representava 1% (um porcento) da sociedade.  

Ainda assim, ela jamais adentrou no recinto comercial, 

apenas figurou como sócia, provisoriamente, até que a Sra. Fernanda, proprietária de 

fato, encontrasse outra sócia. 
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Os próprios Embargados podem confirmar tais alegações. 

Pois bem, mesmo ela não sendo dona de fato e tampouco 

no contrato social e CNPJ, desde 2.009, conforme comprova a alteração contratual em 

anexo, ainda veio a óbito em 12 de dezembro de 2.011, conforme documentos em 

anexo. 

Já falecida há quase 2 anos e longe da sociedade há mais 

de 4 anos, fora, indevidamente, incluída no BNDT, por quedar-se silente, conforme 

despacho infracolacionado: 

 

Por questões óbvias ela estava silente. 

Seu único herdeiro jamais soube desta ação, e tampouco do 

“empréstimo” do nome por sua mãe para figurar como sócia da referida empresa. 

Em novembro de 2.018 o embargante foi surpreendido com 

a carta precatória para penhora de seu imóvel, o qual ainda não foi registrado e 

avaliado. 

O imóvel objeto de avaliação e penhora era herdado, em 

50% pelo embargante, decorrente do falecimento de seu pai, e os 50% restantes em 12 

de dezembro de 2.011, quando do falecimento de sua mãe. 

O valor da metade ideal herdada pelo embargante era de R$ 

64.490,00, na época do inventário. 

Cumpre salientar que no ato do inventário foram expedidas 

todas as certidões negativas pertinentes, e nelas nunca constaram qualquer averbação 
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e não constavam nenhum gravame ou constrição judicial, conforme certidão emitida 

pelo próprio Registro (doc. Em anexo). 

 

II – DO DIREITO 

Conforme restou devidamente demonstrado por meio de 

todos os fatos já descritos, o embargante está sofrendo lesão grave em seu patrimônio 

e direito de propriedade, estando amparado pela legislação mencionada, em especial 

ao que dispõe o artigo 674 do CPC, que diz, in verbis: 

“Art. 674. Quem, não sendo parte no processo, sofrer 

constrição ou ameaça de constrição sobre bens que possua 

ou sobre os quais tenha direito incompatível com o ato 

constritivo, poderá requerer seu desfazimento ou sua 

inibição por meio de embargos de terceiro. 

§ 1o Os embargos podem ser de terceiro proprietário, 

inclusive fiduciário, ou possuidor. 

§ 2o Considera-se terceiro, para ajuizamento dos embargos: 

I - o cônjuge ou companheiro, quando defende a posse de 

bens próprios ou de sua meação, ressalvado o disposto no art. 843; 

II - o adquirente de bens cuja constrição decorreu de decisão 

que declara a ineficácia da alienação realizada em fraude à execução; 

III - quem sofre constrição judicial de seus bens por força de 

desconsideração da personalidade jurídica, de cujo incidente não fez parte; 

IV - o credor com garantia real para obstar expropriação 

judicial do objeto de direito real de garantia, caso não tenha sido intimado, nos termos 

legais dos atos expropriatórios respectivos.” 

Portanto, resta demonstrado ser o embargante parte legítima 

para opor embargos de terceiro, visto que não foi citado, não participou do processo e 

está em iminência de ter o bem de sua propriedade restringido por ato judicial de 

penhora. 
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Igualmente, deve-se considerar o disposto no artigo 678 do 

Código de Processo Civil, com o objetivo de afastar a restrição invasiva imposta sobre 

o imóvel do embargante: 

“Art. 678. A decisão que reconhecer suficientemente provado 

o domínio ou a posse determinará a suspensão das medidas 

constritivas sobre os bens litigiosos objeto dos embargos, 

bem como a manutenção ou a reintegração provisória da 

posse, se o embargante a houver requerido.” 

Reforçando o entendimento, entende o Superior Tribunal de 

Justiça: 

Embargos de terceiro sobre imóvel alienado. Escritura 

pública de compra e venda não levada a registro. Desde que 

a penhora tenha recaído sobre bens transferidos à posse de 

terceiro, admissível são os embargos, independentemente 

da circunstância de que a escritura pública de compra e 

venda não tenha ainda sido levada a registro (STJ, REsp. 

29.048-3 – PR. Rel. Min. Barros Monteiro, j. Em 14.06.1993). 

 

Na jurisprudência acima, percebe-se que, mesmo não tendo 

sido registrada a escritura de inventário, equiparada a compra e venda - no ato do 

falecimento, afasta-se qualquer restrição quando se trata de adquirente de boa-fé, 

conforme Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça cujo teor segue abaixo: 

"É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados 

em alegação de posse advinda de compromisso de compra 

e venda de imóvel, ainda que desprovido do registro." 

Assim, em que pese o fato de não haver registro da escritura 

pública do referido bem, fato é que restou comprovado o exercício da 

propriedade/posse e a boa-fé do herdeiro, impondo-se a desconstituição da penhora. 

Nesse sentido está a jurisprudência majoritária do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul: 
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APELAÇÕES. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 

EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE. COMPRA E VENDA 

DE BOX DE ESTACIONAMENTO NÃO REGISTRADA. 

BOA-FÉ DOS ADQUIRENTES. Conquanto ausente o 

registro do ato translativo de propriedade do box de 

estacionamento, por meio de escritura pública, e 

perfectibilização de sua transmissão, restou comprovado o 

exercício da posse e a boa-fé dos adquirentes antes mesmo 

do ajuizamento da demanda executiva, impondo-se a 

desconstituição da penhora. Exegese do artigo 1.046 do 

CPC e Súmula nº 84 do STJ. Precedentes do TJRS. ÔNUS 

DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

Embora julgados procedentes os embargos de terceiro, 

foram os embargantes que deram causa ao ajuizamento da 

ação ao deixarem de registrar a alienação na matrícula do 

imóvel penhorado. Súmula 303 do STJ. RECURSOS 

DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70058353343, Décima 

Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Eduardo Kraemer, Julgado em 23/06/2016). [grifou-se] 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 

DE TERCEIRO. PENHORA. CONTRATO DE PROMESSA 

DE COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE REGISTRO NA 

MATRÍCULA DO BEM. SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. 1. Conforme disposição constante do 

enunciado da Súmula n.º 84 do Superior Tribunal de Justiça, 

"É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados 

em alegação de posse advinda do compromisso de compra 

e venda de imóvel, ainda que desprovido do registro.". A 

inexistência de registro da alienação do imóvel na matrícula 

do imóvel não impede que seja reconhecida a transferência 

do domínio, mormente quando a documentação acostada 

aos autos comprova que houve aquisição por meio de 

contrato de promessa de compra e venda entabulado 8 anos 

antes da constituição do crédito tributário em cobrança 

(ICMS). 2. Pretensão subsidiária do Estado, de imposição 

dos ônus de sucumbência ao embargante, que já foi 
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assentada na sentença, inexistindo interesse recursal no 

ponto. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 

70066273806, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 

RS, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 

01/06/2016). [grifou-se] 

APELAÇÃO CÍVEL. POSSE. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

PENHORA DE IMÓVEL. CONTRATO DE COMPRA E 

VENDA SEM REGISTRO. Nos termos do art. 1.046, do 

Código de Processo Civil, quem, não sendo parte no 

processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens 

por ato de apreensão judicial, poderá requerer que lhe sejam 

manutenidos ou restituídos por meio de embargos. É 

admissível a oposição de embargos de terceiros fundados 

em alegação de posse advindas do compromisso de compra 

e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro, nos 

termos da Súmula 84 do STJ. No caso em exame, não 

existindo dúvida acerca da autenticidade do contrato de 

promessa de compra e venda, e da boa-fé da embargante, a 

procedência dos embargos e a desconstituição da penhora é 

medida que se impõe. DERAM PROVIMENTO À 

APELAÇÃO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70063223796, 

Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Walda Maria Melo Pierro, Julgado em 29/04/2015). [grifou-

se] 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA. CONTRATO DE 

COMPRA E VENDA SEM REGISTRO JUNTO AO 

CARTÓRIO IMOBILIÁRIO. ART. 1.046 DO CPC. SÚMULA 

84 DO E. STJ. JURISPRUDÊNCIA PERTINENTE. PEDIDO 

DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AJG. DEFERIDO NO 

JUÍZO DE ORIGEM. PREJUDICADO O EXAME DA 

PRETENSÃO. No caso, há elementos de prova a confirmar 

que o terceiro, possuidor e adquirente de boa-fé, tem razão, 

pois foi emitido na posse do imóvel por instrumento particular 

de compra e venda, com firmas reconhecidas por 

autenticidade e na presença de testemunhas, embora não 

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 18120319492631400000097957775

https://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18120319492631400000097957775
Assinado eletronicamente por: JEFFERSON OLIVEIRA THOME - 03/12/2018 19:56:16 - 0dfee03

ID. 0dfee03 - Pág. 6

Fls.: 54



                                                                                      
  

 
Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja – CIC - Curitiba/PR - CEP 81270-102 Fones: (41) 3044-5155 / 9-9515-6511 

jefferson.ot.adv@gmail.com / dr.tgb@hotmail.com / advocacia.oliveirathome@outlook.com   

revestido do rigor formal exigido, consubstanciado no 

registro do contrato junto ao Cartório Imobiliário. Negócio 

jurídico realizado antes do ajuizamento da ação de execução 

e do termo de penhora lançado nos autos. Art. 1046 do CPC. 

Súmula 84 do E. STJ. Precedentes Jurisprudenciais. 

PEDIDO DE AJG. Resolvido no juízo de origem. APELO 

CONHECIDO EM PARTE, E, NESTA NEGADO 

PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70042949974, Vigésima 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio 

José Wasserstein Hekman, Julgado em 09/10/2013). [grifou-

se] 

APELAÇÕES CÍVEIS. EMBARGOS DE TERCEIRO. 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADA. 

PENHORA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 

PROPRIEDADE DA VENDEDORA. PREJUDICIALIDADE 

AO REGISTRO DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELOS 

EMBARGANTES. BOA-FÉ DEMONSTRADA. PENHORA 

DESCONSTITUÍDA. SENTENÇA MANTIDA. É possível o 

ajuizamento da ação de embargos de terceiro para defesa 

da posse advinda de contrato de promessa de compra e 

venda, ainda que não registrado, consoante autoriza a 

Súmula nº 84 do STJ. A demonstração de que o imóvel 

penhorado foi objeto de contrato particular de promessa de 

compra e venda dois anos antes da penhora enseja o 

reconhecimento da boa-fé. Ademais, os embargantes não 

conseguiram registrar a promessa de compra e venda do 

bem, em face da inércia da vendedora que deixou de 

regularizar a sua propriedade sobre o imóvel, uma vez que o 

adquirira por ocasião da partilha em ação de dissolução de 

união estável. Boa-fé dos adquirentes demonstrada. 

Penhora desconstituída. Sentença mantida. APELOS 

DESPROVIDOS. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 

70042243261, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Elaine Maria Canto da Fonseca, 

Julgado em 29/11/2012). [grifou-se] 
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Provada a propriedade e posse do bem penhorado pela 

ESCRITURA PÚBLICA DE INVENTÁRIO parcial, datada de 17 de setembro de 2.013, 

justa a pretensão do embargante em ver seu imóvel exonerado da constrição judicial 

imposta. 

Desta forma, tendo em vista que os presentes embargos 

encontram assentamento tanto na legislação brasileira quanto na Súmula emanada 

pela mais alta corte, requer-se seja recebido, reconhecido e provido pelas razões de 

fato e direito explanadas. 

III - DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA 

A nossa Carta Magna assegura às pessoas o acesso ao 

Judiciário, senão vejamos: 

“Art. 5º - LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica 

integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos”. 

A parte autora, informa que é pobre na acepção legal do 

termo, não possuindo condições de arcar com as custas de um processo e honorários 

advocatícios, sem prejuízo de seu sustento e de sua família, razão pela qual faz jus a 

justiça gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50. 

Verifica-se, pois, do cotejo dos dispositivos legais acima 

transcritos, com a declaração de hipossuficiência financeira e com a declaração de 

imposto de renda em anexo, que o promovente tem direito e requer os benefícios da 

JUSTIÇA GRATUITA, pois não possui condições para, arcar com as custas do 

processo em comento. 

IV - DOS PEDIDOS 

Em face ao exposto, requer: 

a) Sejam recebidos, autuados e processados os presentes 

embargos de terceiro, com o apensamento à mencionada execução; 

b) Seja deferida LIMINARMENTE A MANUTENÇÃO DA 

POSSE do bem penhorado ao embargante, eis que provada a propriedade e posse do 

bem; 
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c) A indicação oportuna de testemunhas para justificação 

prévia, se necessário; 

d) Seja determinada a suspensão imediata do processo de 

execução mencionado, até decisão final de mérito dos presentes embargos, eis que 

trata da totalidade dos bens penhorados naquele feito; 

e) A citação dos embargados para responderem aos termos 

da presente ação; 

f) Seja deferida ao embargante o benefício da justiça 

gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50. 

g) A condenação do embargado em custas processuais e 

honorários de sucumbência a serem fixados na proporção de 20% sobre o valor da 

causa; 

h) Seja, ao final, JULGADO PROCEDENTE o presente 

pedido, com o levantamento da penhora realizada sobre o bem de propriedade dos 

embargantes, oficiando-se o órgão competente. 

Protesta-se provar o alegado, por todos os meios em direito 

admitidos, especialmente a documental, pericial e oitiva de testemunhas, cujo rol será 

juntado oportunamente. 

Dá-se ao pleito o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para 

fins legais. 

Termo em que, 

Pede, espera e confia no deferimento. 

Curitiba, 03 de dezembro de 2.018. 

  
 

Jefferson Oliveira Thomé 
OAB/PR 73.998 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

sovs

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outros (2)

 

D E S P A C H O

Ante a notícia do falecimento da executada, cadastre-se no sistema o inventariante Anderson Pedroni.

Recebo a petição do inventariante como Embargos à Execução.

Processem-se os Embargos à Execução opostos pelo espólio da executada Alayde Alves Pedroni.

Intime-se a parte reclamante para, querendo, apresentar contestação no prazo legal.

Decorrido, tornem conclusos para julgamento.

Intime-se.
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D E S P A C H O

Ante a notícia do falecimento da executada, cadastre-se no sistema o inventariante Anderson Pedroni.

Recebo a petição do inventariante como Embargos à Execução.

Processem-se os Embargos à Execução opostos pelo espólio da executada Alayde Alves Pedroni.

Intime-se a parte reclamante para, querendo, apresentar contestação no prazo legal.

Decorrido, tornem conclusos para julgamento.

Intime-se.
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WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI REBELLATO 
ADVOGADO 

AV CAMPOS SALES 715 CJ 206/207 ED.MESBLA CAMPINAS/SP CEP 13010-081 TEL/FAX 32334477 – 32354001 - 
32367234 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 6ª VARA DO TRABALHO DA CIDADE 

DE CAMPINAS/SP. 

 

 

 

 

PROCESSO N.º  0078300-34.2009.5.15.0093 – Embargos à execução 

 

EMBARGANTE / RECDA: ESPÓLIO – ALAYDE ALVES PEDRONI 

EMBARGADO / RECTE:   JOSE ROBERTO GONÇALVES BARBOSA 

 

 

O RECLAMANTE (EMBARGADO), já qualificado nos autos da ação em 

epígrafe, por seu advogado e bastante procurador, vem à presença de Vossa Excelência, 

apresentar sua impugnação aos embargos à execução apresentado pelo 

EMBARGANTE, nos termos abaixo.  

 

O Embargante interpôs a presente medida alegando em síntese que a 

sócia executa ALAYDE ALVES PEDRONI, figurou provisoriamente como sócia da 

executada BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA – ME, juntamente com a sócia 

FERNANDA AUREA DE SOUZA, retirando-se da sociedade em 28/10/2009, onde detinha 

apenas 1% (um por cento) da sociedade, vindo a óbito em 12/12/2011, sendo incluída no 

BNDT após 02 (dois anos) de sua retirada da sociedade. Argumenta ainda que veio a 

saber da presente execução apenas quando da penhora do imóvel. Pugna ao final a 

procedência da ação para desconstituição da penhora de imóvel de matricula nº: 35.282 

do 18º do CRI de São Paulo/SP. 

 

Sem razão o embargante, vejamos: 

 

A empresa executada foi constituída em 26/10/1998, as executadas 

ALAYDE ALVES PEDRONI e FERNANDA AUREA DE SOUZA, foram admitidas na 

sociedade em 20/11/2000, sendo certo que a sra.  ALAYDE se retirou em 22/03/2010, 

conforme ficha de breve relato extraída junto á JUCESP: 
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WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI REBELLATO 
ADVOGADO 

AV CAMPOS SALES 715 CJ 206/207 ED.MESBLA CAMPINAS/SP CEP 13010-081 TEL/FAX 32334477 – 32354001 - 
32367234 

 

 

Dessa forma, é legitima a constrição de bens da sócia Embargante, 

tendo em vista que a ação principal distribuída em 2009, de modo que é certo que a 

Embargante se beneficiou dos serviços prestados pelo reclamante no período em que 

durou o contrato de trabalho, tendo figurado como sócia no período de 2000 a 2010. 

 

Portanto, não merecem prosperar as argumentações da embargante, 

devendo as suas considerações serem rechaçadas in totum, rogando pelo 

prosseguimento desta execução com a efetivamente e designação de hasta pública do 

bem penhorado. 
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32367234 

Por fim, requer seja dado prosseguimento à execução em face as 

embargantes e que os presentes Embargos à Execução sejam JULGADOS 

IMPROCEDENTES. 

 
     Termos em que.  
     P. e espera deferimento.  
      

     Campinas, 12 de março de 2019. 

 

 

WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI REBELLATO 

OAB/SP n.º.  144.557 
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João Pires de Toledo 

Marcelo Horta de Lima Aiéllo 

Iorrana Rosalles Poli 

Jane Raquel Viotto Martins 

___________________________________________________ 

                                                                         ADVOGADOS         

Rua Regente Feijó, nº 1.251 – 1º Andar – Cj. 104 – Centro – Campinas/SP – CEP 13013-907 - Fone:  (19) 3232-0611/3232-6920  

Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 6ª Vara do Trabalho de CAMPINAS/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos nº 0078300-34.2009.5.15.0093 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARLI BARBOSA PIHEIRO, já qualificada nos 
autos em epígrafe, onde contende com BARSAT RESTAURANTE E 
BUFFET LTDA. NA PESSOA DE SEUS SÓCIOS, vem, 
respeitosamente, por intermédio de sua advogada, oferecer a cabível 
IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO ofertados pelo 
ESPÓLIO DE ALAYDE ALVES PEDRONI, fazendo-o conforme a seguir 
exposto: 
 
 

A embargante ofertou seus embargos, valendo-se 
da referida peça processual para sustentar que a executada figurou como 
sócia possuindo apenas 1% das quotas, tendo se retirado da sociedade em 
outubro/09 e falecido em dezembro/11. Sustentou que seu único herdeiro e 
representante do espólio não tinha conhecimento de que sua genitora 
figurava como sócia da empresa, pretendendo, sob estas alegações, levantar 
a penhora que recaiu sobre o imóvel matriculado sob o número 35.282, do 
18º CRI de São Paulo. 

 
 
As alegações do embargante deverão ser 

totalmente rechaçadas. 
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João Pires de Toledo 

Marcelo Horta de Lima Aiéllo 

Iorrana Rosalles Poli 

Jane Raquel Viotto Martins 

___________________________________________________ 

                                                                         ADVOGADOS         

Rua Regente Feijó, nº 1.251 – 1º Andar – Cj. 104 – Centro – Campinas/SP – CEP 13013-907 - Fone:  (19) 3232-0611/3232-6920  

Primeiro porque foi mantido contrato de trabalho 
com a ora agravada no período de 02/10/2000 a 26/06/2007, tendo a Sra. 
Alayde se retirado da sociedade em 28/10/2009, portanto, após o 
encerramento do contrato de trabalho supracitado, não havendo dúvidas de 
que a mesma se beneficiou diretamente com os serviços prestados pela 
obreira. 

 
 
Neste caso, é indiferente para a solução do litígio a 

ciência de seu herdeiro acerca da participação de sua genitora dos quadros 
societários da empresa. Entretanto, se observa que tal alegação não é 
verdadeira, na medida em que o próprio embargante fez a juntada de 
documento que possui, qual seja a declaração de imposto de renda de sua 
mãe, do ano-calendário 2006 (fls. 64 e ss), que descreve no campo de bens e 
direitos, as quotas da empresa executada (Barsat). 

 
 
No mais, é evidente que o falecimento da 

executada representada pelo ora embargante não é óbice para a penhora do 
imóvel em testilha, na medida em que seu falecimento não impede a 
penhora de seu patrimônio, respondendo a herança pelas dívidas do de 
cujus, nos termos do artigo 276, do Código Civil, devendo ser conferido 
regular andamento ao feito. 

 
 
Sob qualquer aspecto que se analise a questão, 

deverá ser mantida a penhora que recaiu sobre o imóvel, devendo ser 
afastadas as pretensões do embargante, nomeando-o compulsoriamente 
como fiel depositário da penhora, determinando o registro da penhora junto 
à respectiva matrícula, com a designação de data para realização de praça e 
leilão, conferindo o regular andamento ao feito. 

 
 
Por tudo, espera a exequente, ora embargada, 

sejam julgados improcedentes os presentes embargos, rejeitando-os no 
todo, devendo, ainda, condenar o embargante nas cominações legais de 
estilo. 

 
Termos em que, 
P. Deferimento. 
Campinas, 18 de Março de 2019. 
 
Iorrana Rosalles Poli - OAB/SP nº 139.975 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

 

 

 

 

 

 

Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outros (2)

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO

 

ANDERSON PEDRONI, apresenta a presente manifestação de fls. 49

/57, alegando, em síntese, que o bem imóvel penhorado não responde pela execução.

Pelos fundamentos de fls. 127, a presente petição foi recebida como

Embargos à Execução.

Manifestação do exequente às fls. 129/134.

É o breve relatório.

 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, de acordo com o previsto

no artigo 884, , da CLT, e diante do despacho de fls. 124, conheço dos embargos.caput

O embargante trata-se, na verdade, do inventariante da terceira executada,

sra. Alayde Alves Pedroni.
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não

havia sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º

Cartório de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos

autos físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel

.realizada

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790, §4º, da

CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da CLT).

 

Conclusão

Pelo exposto, julgo  os presentes ,PROCEDENTES Embargos à Execução

tudo em conformidade e nos limites da fundamentação supra, parte integrante deste dispositivo.

Custas pelo embargante, na forma da lei (artigo 789-A, V, da CLT), das

quais fica isento em razão dos benefícios da gratuidade, concedidos ante a presença dos supostos legais.

Transcorrido  o prazo para recurso, libere-se definitivamente ain albis

constrição do imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório de Registro de Imóveis da Capital - São

Paulo.

Publique-se, registre-se, intimem-se, cumpra-se.

Campinas, 22 de maio de 2019.

 

RAFAEL MARQUES DE SETTA
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Juiz do Trabalho
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EMBARGOS À EXECUÇÃO

 

ANDERSON PEDRONI, apresenta a presente manifestação de fls. 49

/57, alegando, em síntese, que o bem imóvel penhorado não responde pela execução.

Pelos fundamentos de fls. 127, a presente petição foi recebida como

Embargos à Execução.

Manifestação do exequente às fls. 129/134.

É o breve relatório.

 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, de acordo com o previsto

no artigo 884, , da CLT, e diante do despacho de fls. 124, conheço dos embargos.caput

O embargante trata-se, na verdade, do inventariante da terceira executada,

sra. Alayde Alves Pedroni.
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não

havia sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º

Cartório de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos

autos físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel

.realizada

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790, §4º, da

CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da CLT).

 

Conclusão

Pelo exposto, julgo  os presentes ,PROCEDENTES Embargos à Execução

tudo em conformidade e nos limites da fundamentação supra, parte integrante deste dispositivo.

Custas pelo embargante, na forma da lei (artigo 789-A, V, da CLT), das

quais fica isento em razão dos benefícios da gratuidade, concedidos ante a presença dos supostos legais.

Transcorrido  o prazo para recurso, libere-se definitivamente ain albis

constrição do imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório de Registro de Imóveis da Capital - São

Paulo.

Publique-se, registre-se, intimem-se, cumpra-se.

Campinas, 22 de maio de 2019.

 

RAFAEL MARQUES DE SETTA
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Juiz do Trabalho
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João Pires de Toledo 

Marcelo Horta de Lima Aiéllo 

Iorrana Rosalles Poli 

Jane Raquel Viotto Martins 

___________________________________________________ 

                                                                         ADVOGADOS         

Rua Regente Feijó, nº 1.251 – 1º Andar – Cj. 104 – Centro – Campinas/SP – CEP 13013-907 - Fone:  (19) 3232-0611/3232-6920  

Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 6ª Vara do Trabalho de CAMPINAS/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos nº 0078300-34.2009.5.15.0093 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARLI BARBOSA PINHEIRO, já qualificada nos 
autos em epígrafe, que move contra BARSAT RESTAURANTE E BUFFET 
LTDA. E OUTROS, vem, respeitosamente, por intermédio de sua advogada, 
interpor o presente AGRAVO DE PETIÇÃO, com base no artigo 897, alínea 
“a”, da Consolidação das Leis do Trabalho, de cuja minuta requer o 
processamento. 

 
 
Termos em que, 
J. esta e minuta aos autos, 
Pede Deferimento. 
 
Campinas, 14 de Junho de 2019. 
 
 
 
Iorrana Rosalles Poli 
OAB/SP nº 139.975 
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João Pires de Toledo 

Marcelo Horta de Lima Aiéllo 

Iorrana Rosalles Poli 

Jane Raquel Viotto Martins 

___________________________________________________ 

                                                                         ADVOGADOS         

Rua Regente Feijó, nº 1.251 – 1º Andar – Cj. 104 – Centro – Campinas/SP – CEP 13013-907 - Fone:  (19) 3232-0611/3232-6920  

MINUTA DE AGRAVO DE PETIÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
AGRAVANTE: 
MARLI BARBOSA PINHEIRO 
 
 
AGRAVADOS: 
BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA. E OUTROS 
 
 
 
 

EGRÉGIO TRIBUNAL, 
COLENDA TURMA: 

 
 
 
 
 

O agravo de petição ora interposto merece ser 
conhecido, sendo que ao final, espera a agravante a declaração de sua total 
procedência, conforme fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 
 
Sob o fundamento de que a executada Alayde Alves 

Pedroni faleceu em 12/12/2011 e que sua inclusão no polo passivo apenas ocorreu 
em 20/07/2012, entendeu o MM. Juízo a quo que no momento da penhora, o 
imóvel não mais pertencia à sócia executada, mas sim a seu herdeiro, razão pela 
qual determinou a liberação da constrição que recaiu sobre o bem matriculado sob 
o número 35.282, do 18º CRI de São Paulo. 

 
 
Entretanto, entende a agravante que tal decisão merece 

ser totalmente reformada, para manter a penhora que recaiu sobre referido bem 
imóvel, conforme abaixo se demonstrará: 

 
 
O documento de fls. 109/113 (inventário extrajudicial) 

comprova que a escritura de inventário e adjudicação APENAS foi realizada no 
dia 17/09/2013, de modo que ao menos até esta data, o imóvel ainda 
pertencia ao espólio da sócia falecida. 
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João Pires de Toledo 

Marcelo Horta de Lima Aiéllo 

Iorrana Rosalles Poli 

Jane Raquel Viotto Martins 

___________________________________________________ 

                                                                         ADVOGADOS         

Rua Regente Feijó, nº 1.251 – 1º Andar – Cj. 104 – Centro – Campinas/SP – CEP 13013-907 - Fone:  (19) 3232-0611/3232-6920  

 
Outrossim, também é certo que a transmissão do 

direito de propriedade apenas se consolida com o ato do registro junto à 
matrícula do imóvel – o quê, in casu, até o momento sequer foi realizado 
pelo agravado, motivo pelo qual foi possível a penhora de referido bem, cf. 
certidão de fl. 30 (que indicava que mesmo naquela data - 31/10/15, 
referido bem ainda integrava o patrimônio da sócia executada e, portanto, 
ao espólio). 

 
 
Como não há prova de que o agravado procedeu ao 

registro da adjudicação/inventário junto à matrícula do imóvel, não há 
como reconhecer como sua a propriedade de referido bem. 

 
 
Caso esse não seja o entendimento deste C. Regional, 

fato que se admite apenas para esgotar a matéria, deve-se entender que o bem 
apenas passou a integrar o patrimônio do agravado a partir da escritura 
extrajudicial de inventário (realizada aos 17/09/2013) e, portanto, após a inclusão 
da sócia no polo passivo. 

 
 
Sob qualquer ângulo que se analise a matéria, dúvidas 

não restam acerca da incorreção da r. decisão proferida, requerendo a agravante 
sua reforma para manter a penhora que recaiu sobre o imóvel matriculado sob o 
número 35.282, do 18º CRI de São Paulo, com o regular prosseguimento da 
execução. 

 
 
Assim, espera-se que E. Tribunal, através de uma de 

suas C. Turma, conheça o presente Agravo de Petição, e os julgue totalmente 
procedente, determinando a reforma da r. decisão a quo, dando prosseguimento 
à execução até a entrega da efetiva prestação jurisdicional e pagamento à autora 
dos créditos alimentares a ela garantidos, conforme exposto e fundamentado, 
como forma de fazer imperar a tão proclamada JUSTIÇA! 

 
Termos em que,  
J. esta aos autos, 
P. deferimento. 
 
Campinas, 14 de Junho de 2019. 
 
 
 
Iorrana Rosalles Poli 
OAB/SP nº 139.975 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

 

 
Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CEP: 13092-123

TEL.: (19) 32327997  -  EMAIL: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br
 

 0078300-34.2009.5.15.0093PROCESSO:
 AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)CLASSE:

 
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outros (2)

sovs
 

DECISÃO PJe-JT

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo, regular a representação processual, o Juízo garantido pelo depósito ou penhora.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

Cabível o recurso haja vista que a decisão atacada é de natureza definitiva.

Preenchido o requisito do § 1º do artigo 897 da CLT.

Recurso processado.

Apresente a parte contrária contraminuta e após subam os autos ao E.TRT.

Intimem-se ainda os patronos das partes para que efetuem, se for o caso,seu cadastramento junto ao

sistema PJE na 2ª instância.

 

 

CAMPINAS, 18 de Julho de 2019.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Vara do Trabalho de Campinas

 

 
Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CEP: 13092-123

TEL.: (19) 32327997  -  EMAIL: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br
 

 0078300-34.2009.5.15.0093PROCESSO:
 AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)CLASSE:

 
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO e outros
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outros (2)

sovs
 

DECISÃO PJe-JT

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Tempestivo, regular a representação processual, o Juízo garantido pelo depósito ou penhora.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

Cabível o recurso haja vista que a decisão atacada é de natureza definitiva.

Preenchido o requisito do § 1º do artigo 897 da CLT.

Recurso processado.

Apresente a parte contrária contraminuta e após subam os autos ao E.TRT.

Intimem-se ainda os patronos das partes para que efetuem, se for o caso,seu cadastramento junto ao

sistema PJE na 2ª instância.

 

 

CAMPINAS, 18 de Julho de 2019.
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Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja – CIC - Curitiba/PR - CEP 81270-102 Fones: (41) 3044-5155 / 9-9515-6511 

jefferson.ot.adv@gmail.com / dr.tgb@hotmail.com / advocacia.oliveirathome@outlook.com   

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 6ª VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS/SP. 

 
 

 
 

RTOrd 0078300-34.2009.5.15.0093 
 

 
 

 
 

ANDERSON PEDRONI, filho único da de cujus ALAYDE 

ALVES PEDRONI, devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, por seu 

advogado e bastante procurador que esta subscreve, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, apresentar sua CONTRAMINUTA DO AGRAVO DE PETIÇÃO, 

conforme derradeira intimação, requerendo que, cumprida as formalidades legais, sejam 

anexas às razões e encaminhadas para apreciação do Egrégio Tribunal.  

 

Termos em que, 

Pede deferimento.  

Curitiba, 05 de gosto de 2.019. 

 

Jefferson Oliveira Thomé 
OAB/PR 73.998 
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Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja – CIC - Curitiba/PR - CEP 81270-102 Fones: (41) 3044-5155 / 9-9515-6511 

jefferson.ot.adv@gmail.com / dr.tgb@hotmail.com / advocacia.oliveirathome@outlook.com   

                             CONTRAMINUTA DO AGRAVO DE PETIÇÃO. 

 

 

 

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 

AGRAVADOS: ANDERSON PEDRONI E OUTROS. 

 

 

EGRÉGIO TRIBUNAL 

                                                      COLENDA TURMA 

 

 

A agravante interpôs o agravo de petição alegando que a 

decisão que liberou a constrição sobre o bem imóvel deveria ser reformada, pelo fato de 

que o imóvel pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão da propriedade 

só se consolida de fato no momento do registro.  

Ocorre que, assim como alegado nos embargos de terceiros, 

o agravado sequer conhecia o fato de que sua falecida mãe havia “emprestado” seu 

nome para figurar como sócia de alguma empresa. 

Ainda, por ser o único filho, ou seja, herdeiro legitimo, com o 

falecimento de sua genitora ocorre a sucessão hereditária, nos termos do art. 1829 do 

CC,  tendo em vista a transmissão automática dos bens adquiridos ao herdeiro.  

Desta forma, não existe a necessidade do ato de registro junto 

à matrícula de imóvel para que a transmissão do bem ocorra. 

O agravante é uma pessoa simples e em seu entendimento, 

por ser o único herdeiro, não via a necessidade de realizar o inventário para que o imóvel 

fosse transmitido para o seu nome, uma vez que ele já estava na posição de herdeiro 

legitimo.  
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Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja – CIC - Curitiba/PR - CEP 81270-102 Fones: (41) 3044-5155 / 9-9515-6511 

jefferson.ot.adv@gmail.com / dr.tgb@hotmail.com / advocacia.oliveirathome@outlook.com   

Assim, requer desta nobre e Colenda Turma, que se digne a 

conhecer a presente contraminuta do agravo de petição, julgando improcedente o 

Agravo de Petição interposto pela Agravante para manter a r. decisão a quo recorrida, 

nos exatos termos em que foi proferida. 

Termos em que,  

Pede deferimento. 

Curitiba. 05 de agosto de 2.019. 

Jefferson Oliveira Thomé 
OAB/PR 73.998 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

6ª Câmara

 SECRETARIA DA 3ª TURMA

 RUA BARÃO DE JAGUARA, 901, 12º andar, CENTRO, CAMPINAS - SP - CEP: 13015-927

: Número Processo 0078300-34.2009.5.15.0093 AGRAVO DE PETIÇÃO (1004)

 

C E R T I D Ã O

CERTIFICO que, em Sessão de Julgamento realizada em 28 , foram osde Abril de 2020
presentes autos ADIADOS, a pedido do Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho Relator FÁB

.IO ALLEGRETTI COOPER (Presidente Regimental)

Certifico que participaram do julgamento os Exmos. Sr(a)s. Magistrados: MARIA DA GRAÇA
 e .BONANÇA BARBOSA ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

 

 

Campinas, 28 de Abril de 2020.

 

 

FÁTIMA ALESSANDRA FERREIRA RODRIGUES

Secretária da Terceira Turma Substituta

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª CÂMARA
Relator: FABIO ALLEGRETTI COOPER
AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO
AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA E OUTROS (4)

C E R T I D Ã O

 

CERTIFICO que os presentes autos, ADIADOS da Sessão de Julgamento realizada em 28 de

abril de 2020, a pedido do Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho FÁBIO

ALLEGRETTI COOPER, encontram-se aptos para nova inclusão em pauta.

, 20 de julho de 2020.

MARGARIDA TIHARU SHIIHARA

Assessor

Assinado eletronicamente por: MARGARIDA TIHARU SHIIHARA - Juntado em: 20/07/2020 11:21:44 - fb5d2aa
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/20072011192411500000060545176?instancia=2
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª Câmara

3ª TURMA - 6ª CÂMARA

AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO Nº 0078300-34.2009.5.15.0093 - AP-PJe

ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

AGRAVADA: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

AGRAVADO: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

AGRAVADO: FERNANDA AUREA DE SOUZA

AGRAVADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

JUIZ SENTENCIANTE: RAFAEL MARQUES DE SETTA 

GDFAC/bdnl

Inconformada com a r. decisão às fls. 135/137, que julgou procedentes os

pedidos insertos nos embargos à execução, interpõe o exequente Agravo de Petição às fls. 141/143.

Foi apresentada contraminuta pelo executado às fls. 146/148.

É o relatório.

 

Aplicabilidade da Lei nº 13.467/2017

A fim de se evitar a oposição de embargos de declaração de forma

desnecessária, esclareço que, embora o julgamento dos recursos interpostos se dê na vigência da lei em

epígrafe, as regras de direito material aplicáveis são aquelas vigentes à época dos fatos narrados na

inicial, em observância às regras de direito intertemporal.

No que tange às regras de direito processual com efeitos materiais - tais

como as que regem os honorários advocatícios, as custas processuais, justiça gratuita e critérios de

fixação para danos morais -, serão observadas as vigentes ao tempo do ajuizamento da ação, com base

aos princípios do devido processo legal e da segurança jurídica, de forma a evitar indesejada decisão

"surpresa".
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Por fim, as regras de direito processual em sentido estrito a serem

observadas serão aquelas vigentes ao tempo da prática de cada ato processual ( ).tempus regit actum

 

V O T O

 

1. Do Conhecimento.

O recurso é tempestivo e está subscrito por procurador regularmente

habilitado nos autos.

Atendidas as exigências legais, conheço do recurso.

 

2. Da exclusão do sócio.

Requer a agravante a reforma da r. decisão que afastou a constrição sobre

o imóvel; afirma, em síntese, que o bem pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão da

propriedade só se consolida com o registro do imóvel.

Sobre o tema, assim ficou fundamentada a r. decisão:

Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não havia sido
incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório de
Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,
consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos autos físicos) e
o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel realizada.

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o processo (fls.
60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790, §4º, da
CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da
CLT).

Vejamos.
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Faz-se necessário, inicialmente, esclarecer alguns pontos controversos. A

sócia executada (falecida) Sra. Alayde Alves Pedroni retirou-se da sociedade em 28/10/2009; já o

contrato de trabalho da reclamante perdurou de 02/10/2000 a 26/06/2007. Decorre daí que a sócia

retirante inequivocamente figurou na composição societária da empresa executada em parte do tempo do

contrato de trabalho objeto da ação, fato que justifica a inclusão da referida sócia no polo passivo.

O artigo 10-A da CLT é claro ao fixar a responsabilização do sócio

retirante, até o limite de 02 (anos) depois de averbada a modificação do contrato. E ao reverso do que se

pode alegar, a contagem do prazo - respeitado o limite temporal - alcança ex-sócios, até porque se

beneficiaram dos serviços prestados pelo trabalhador, auferindo lucros.

Quanto à inviabilidade da inclusão da ré no polo passivo da execução,

data vênia o entendimento do juízo primevo, também entendo que não merece validação.

A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente inclusão

do sócio no polo passivo, pode ocorrer em qualquer fase processual (art. 134 do CPC/2015). ,In casu

diante do falecimento da sócia, o seu espólio que cumprirá tal papel (art.796, CC).

Nessa esteira, enquanto não finalizado o processo de inventário, o acervo

patrimonial deixado pela sócia falecida, por expressa determinação legal (art. 796 do CPC/2015 e 1.997

do CC), deve responder pelas obrigações por ela inadimplidas e já fixadas na fase de conhecimento.

Pontuo, por fim, que a escritura de inventário e adjudicação foi

formalizada no dia 17/09/2013, ou seja, o imóvel ainda pertencia ao espólio da sócia falecida.

Dessa forma, dou provimento ao recurso da agravante para restaurar a

constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282). Nada mais.

 

3. Do prequestionamento.

Para fins de prequestionamento, verifico que não há violação aos

dispositivos mencionados nas razões recursais da reclamante.

Ademais, estabelece a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do C.

TST que "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela

referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".
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Dispositivo

ISTO POSTO, decide-se  do agravo de petição interpostoCONHECER

pela agravante MARLI BARBOSA PINHEIRO e, no mérito,  ao apelo paraDAR PROVIMENTO

restaurar a constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282), tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar o presente dispositivo.

Sessão Extraordinária Telepresencial realizada em 10 de novembro de 2020, nos termos da Portaria 
Conjunta GP-VPA-VPJ-CR nº 004/2020, publicada no DEJT de 07 de abril de 2020, 6ª Câmara - 
Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região. Presidiu o Julgamento o 
Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER, regimentalmente.

Tomaram parte no julgamento:

Relator Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

Desembargadora do Trabalho MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA  

Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

Convocada a Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA para compor o "quorum", nos 
termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho.

Adiado de 28/04/2020.

ACORDAM os Magistrados da 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal do Trabalho da Décima Quinta 
Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo Exmo(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime.

DESEMBARGADOR FABIO ALLEGRETTI COOPER
Relator
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª CÂMARA
Relator: FABIO ALLEGRETTI COOPER
AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO
AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA E OUTROS (4)

3ª TURMA - 6ª CÂMARA

AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO Nº 0078300-34.2009.5.15.0093 - AP-PJe

ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

AGRAVADA: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

AGRAVADO: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

AGRAVADO: FERNANDA AUREA DE SOUZA

AGRAVADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

JUIZ SENTENCIANTE: RAFAEL MARQUES DE SETTA 

GDFAC/bdnl

 

 

 

Inconformada com a r. decisão às fls. 135/137, que julgou procedentes os

pedidos insertos nos embargos à execução, interpõe o exequente Agravo de Petição às fls. 141

/143.

Foi apresentada contraminuta pelo executado às fls. 146/148.

É o relatório.
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Aplicabilidade da Lei nº 13.467/2017

A fim de se evitar a oposição de embargos de declaração de forma

desnecessária, esclareço que, embora o julgamento dos recursos interpostos se dê na vigência

da lei em epígrafe, as regras de direito material aplicáveis são aquelas vigentes à época dos

fatos narrados na inicial, em observância às regras de direito intertemporal.

No que tange às regras de direito processual com efeitos materiais - tais como as

que regem os honorários advocatícios, as custas processuais, justiça gratuita e critérios de

fixação para danos morais -, serão observadas as vigentes ao tempo do ajuizamento da ação,

com base aos princípios do devido processo legal e da segurança jurídica, de forma a evitar

indesejada decisão "surpresa".

Por fim, as regras de direito processual em sentido estrito a serem observadas

serão aquelas vigentes ao tempo da prática de cada ato processual ( ).tempus regit actum

 

 

 

 

V O T O

 

1. Do Conhecimento.

O recurso é tempestivo e está subscrito por procurador regularmente habilitado

nos autos.

Atendidas as exigências legais, conheço do recurso.

 

2. Da exclusão do sócio.

Requer a agravante a reforma da r. decisão que afastou a constrição sobre o

imóvel; afirma, em síntese, que o bem pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão

da propriedade só se consolida com o registro do imóvel.

Sobre o tema, assim ficou fundamentada a r. decisão:
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não havia

sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório

de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos autos

físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes

autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel realizada.

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790,

§4º, da CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da

CLT).

Vejamos.

Faz-se necessário, inicialmente, esclarecer alguns pontos controversos. A sócia

executada (falecida) Sra. Alayde Alves Pedroni retirou-se da sociedade em 28/10/2009; já o

contrato de trabalho da reclamante perdurou de 02/10/2000 a 26/06/2007. Decorre daí que a

sócia retirante inequivocamente figurou na composição societária da empresa executada em

parte do tempo do contrato de trabalho objeto da ação, fato que justifica a inclusão da referida

sócia no polo passivo.

O artigo 10-A da CLT é claro ao fixar a responsabilização do sócio retirante, até o

limite de 02 (anos) depois de averbada a modificação do contrato. E ao reverso do que se pode

alegar, a contagem do prazo - respeitado o limite temporal - alcança ex-sócios, até porque se

beneficiaram dos serviços prestados pelo trabalhador, auferindo lucros.

Quanto à inviabilidade da inclusão da ré no polo passivo da execução, data vênia

o entendimento do juízo primevo, também entendo que não merece validação.

A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente inclusão do

sócio no polo passivo, pode ocorrer em qualquer fase processual (art. 134 do CPC/2015). ,In casu

diante do falecimento da sócia, o seu espólio que cumprirá tal papel (art.796, CC).
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Nessa esteira, enquanto não finalizado o processo de inventário, o acervo

patrimonial deixado pela sócia falecida, por expressa determinação legal (art. 796 do CPC/2015

e 1.997 do CC), deve responder pelas obrigações por ela inadimplidas e já fixadas na fase de

conhecimento.

Pontuo, por fim, que a escritura de inventário e adjudicação foi formalizada no dia

17/09/2013, ou seja, o imóvel ainda pertencia ao espólio da sócia falecida.

Dessa forma, dou provimento ao recurso da agravante para restaurar a

constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282). Nada mais.

 

3. Do prequestionamento.

Para fins de prequestionamento, verifico que não há violação aos dispositivos

mencionados nas razões recursais da reclamante.

Ademais, estabelece a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do C. TST

que "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela

referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".

 

 

Dispositivo

 

 

ISTO POSTO, decide-se  do agravo de petição interposto pelaCONHECER

agravante MARLI BARBOSA PINHEIRO e, no mérito,  ao apelo paraDAR PROVIMENTO

restaurar a constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282), tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar o presente dispositivo.
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Sessão Extraordinária Telepresencial realizada em 10 de novembro de 2020, nos 

termos da Portaria Conjunta GP-VPA-VPJ-CR nº 004/2020, publicada no DEJT de 07 de abril de 

2020, 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região. 

Presidiu o Julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER, 

regimentalmente.

Tomaram parte no julgamento:

Relator Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

Desembargadora do Trabalho MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA  

Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

Convocada a Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA para compor 

o "quorum", nos termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho.

Adiado de 28/04/2020.

ACORDAM os Magistrados da 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal do 

Trabalho da Décima Quinta Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo Exmo

(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime.

 

 

 

 

DESEMBARGADOR FABIO ALLEGRETTI COOPER

Relator
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, 23 de novembro de 2020.

ANTONIA PEREIRA DE SOUZA KILLIAN

Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª CÂMARA
Relator: FABIO ALLEGRETTI COOPER
AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO
AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA E OUTROS (4)

3ª TURMA - 6ª CÂMARA

AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO Nº 0078300-34.2009.5.15.0093 - AP-PJe

ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

AGRAVADA: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

AGRAVADO: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

AGRAVADO: FERNANDA AUREA DE SOUZA

AGRAVADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

JUIZ SENTENCIANTE: RAFAEL MARQUES DE SETTA 

GDFAC/bdnl

 

 

 

Inconformada com a r. decisão às fls. 135/137, que julgou procedentes os

pedidos insertos nos embargos à execução, interpõe o exequente Agravo de Petição às fls. 141

/143.

Foi apresentada contraminuta pelo executado às fls. 146/148.

É o relatório.
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Aplicabilidade da Lei nº 13.467/2017

A fim de se evitar a oposição de embargos de declaração de forma

desnecessária, esclareço que, embora o julgamento dos recursos interpostos se dê na vigência

da lei em epígrafe, as regras de direito material aplicáveis são aquelas vigentes à época dos

fatos narrados na inicial, em observância às regras de direito intertemporal.

No que tange às regras de direito processual com efeitos materiais - tais como as

que regem os honorários advocatícios, as custas processuais, justiça gratuita e critérios de

fixação para danos morais -, serão observadas as vigentes ao tempo do ajuizamento da ação,

com base aos princípios do devido processo legal e da segurança jurídica, de forma a evitar

indesejada decisão "surpresa".

Por fim, as regras de direito processual em sentido estrito a serem observadas

serão aquelas vigentes ao tempo da prática de cada ato processual ( ).tempus regit actum

 

 

 

 

V O T O

 

1. Do Conhecimento.

O recurso é tempestivo e está subscrito por procurador regularmente habilitado

nos autos.

Atendidas as exigências legais, conheço do recurso.

 

2. Da exclusão do sócio.

Requer a agravante a reforma da r. decisão que afastou a constrição sobre o

imóvel; afirma, em síntese, que o bem pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão

da propriedade só se consolida com o registro do imóvel.

Sobre o tema, assim ficou fundamentada a r. decisão:
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não havia

sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório

de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos autos

físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes

autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel realizada.

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790,

§4º, da CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da

CLT).

Vejamos.

Faz-se necessário, inicialmente, esclarecer alguns pontos controversos. A sócia

executada (falecida) Sra. Alayde Alves Pedroni retirou-se da sociedade em 28/10/2009; já o

contrato de trabalho da reclamante perdurou de 02/10/2000 a 26/06/2007. Decorre daí que a

sócia retirante inequivocamente figurou na composição societária da empresa executada em

parte do tempo do contrato de trabalho objeto da ação, fato que justifica a inclusão da referida

sócia no polo passivo.

O artigo 10-A da CLT é claro ao fixar a responsabilização do sócio retirante, até o

limite de 02 (anos) depois de averbada a modificação do contrato. E ao reverso do que se pode

alegar, a contagem do prazo - respeitado o limite temporal - alcança ex-sócios, até porque se

beneficiaram dos serviços prestados pelo trabalhador, auferindo lucros.

Quanto à inviabilidade da inclusão da ré no polo passivo da execução, data vênia

o entendimento do juízo primevo, também entendo que não merece validação.

A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente inclusão do

sócio no polo passivo, pode ocorrer em qualquer fase processual (art. 134 do CPC/2015). ,In casu

diante do falecimento da sócia, o seu espólio que cumprirá tal papel (art.796, CC).
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Nessa esteira, enquanto não finalizado o processo de inventário, o acervo

patrimonial deixado pela sócia falecida, por expressa determinação legal (art. 796 do CPC/2015

e 1.997 do CC), deve responder pelas obrigações por ela inadimplidas e já fixadas na fase de

conhecimento.

Pontuo, por fim, que a escritura de inventário e adjudicação foi formalizada no dia

17/09/2013, ou seja, o imóvel ainda pertencia ao espólio da sócia falecida.

Dessa forma, dou provimento ao recurso da agravante para restaurar a

constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282). Nada mais.

 

3. Do prequestionamento.

Para fins de prequestionamento, verifico que não há violação aos dispositivos

mencionados nas razões recursais da reclamante.

Ademais, estabelece a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do C. TST

que "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela

referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".

 

 

Dispositivo

 

 

ISTO POSTO, decide-se  do agravo de petição interposto pelaCONHECER

agravante MARLI BARBOSA PINHEIRO e, no mérito,  ao apelo paraDAR PROVIMENTO

restaurar a constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282), tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar o presente dispositivo.
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Sessão Extraordinária Telepresencial realizada em 10 de novembro de 2020, nos 

termos da Portaria Conjunta GP-VPA-VPJ-CR nº 004/2020, publicada no DEJT de 07 de abril de 

2020, 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região. 

Presidiu o Julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER, 

regimentalmente.

Tomaram parte no julgamento:

Relator Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

Desembargadora do Trabalho MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA  

Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

Convocada a Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA para compor 

o "quorum", nos termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho.

Adiado de 28/04/2020.

ACORDAM os Magistrados da 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal do 

Trabalho da Décima Quinta Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo Exmo

(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime.

 

 

 

 

DESEMBARGADOR FABIO ALLEGRETTI COOPER

Relator
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, 23 de novembro de 2020.

ANTONIA PEREIRA DE SOUZA KILLIAN

Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª CÂMARA
Relator: FABIO ALLEGRETTI COOPER
AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO
AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA E OUTROS (4)

3ª TURMA - 6ª CÂMARA

AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO Nº 0078300-34.2009.5.15.0093 - AP-PJe

ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

AGRAVADA: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

AGRAVADO: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

AGRAVADO: FERNANDA AUREA DE SOUZA

AGRAVADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

JUIZ SENTENCIANTE: RAFAEL MARQUES DE SETTA 

GDFAC/bdnl

 

 

 

Inconformada com a r. decisão às fls. 135/137, que julgou procedentes os

pedidos insertos nos embargos à execução, interpõe o exequente Agravo de Petição às fls. 141

/143.

Foi apresentada contraminuta pelo executado às fls. 146/148.

É o relatório.
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Aplicabilidade da Lei nº 13.467/2017

A fim de se evitar a oposição de embargos de declaração de forma

desnecessária, esclareço que, embora o julgamento dos recursos interpostos se dê na vigência

da lei em epígrafe, as regras de direito material aplicáveis são aquelas vigentes à época dos

fatos narrados na inicial, em observância às regras de direito intertemporal.

No que tange às regras de direito processual com efeitos materiais - tais como as

que regem os honorários advocatícios, as custas processuais, justiça gratuita e critérios de

fixação para danos morais -, serão observadas as vigentes ao tempo do ajuizamento da ação,

com base aos princípios do devido processo legal e da segurança jurídica, de forma a evitar

indesejada decisão "surpresa".

Por fim, as regras de direito processual em sentido estrito a serem observadas

serão aquelas vigentes ao tempo da prática de cada ato processual ( ).tempus regit actum

 

 

 

 

V O T O

 

1. Do Conhecimento.

O recurso é tempestivo e está subscrito por procurador regularmente habilitado

nos autos.

Atendidas as exigências legais, conheço do recurso.

 

2. Da exclusão do sócio.

Requer a agravante a reforma da r. decisão que afastou a constrição sobre o

imóvel; afirma, em síntese, que o bem pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão

da propriedade só se consolida com o registro do imóvel.

Sobre o tema, assim ficou fundamentada a r. decisão:
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não havia

sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório

de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos autos

físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes

autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel realizada.

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790,

§4º, da CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da

CLT).

Vejamos.

Faz-se necessário, inicialmente, esclarecer alguns pontos controversos. A sócia

executada (falecida) Sra. Alayde Alves Pedroni retirou-se da sociedade em 28/10/2009; já o

contrato de trabalho da reclamante perdurou de 02/10/2000 a 26/06/2007. Decorre daí que a

sócia retirante inequivocamente figurou na composição societária da empresa executada em

parte do tempo do contrato de trabalho objeto da ação, fato que justifica a inclusão da referida

sócia no polo passivo.

O artigo 10-A da CLT é claro ao fixar a responsabilização do sócio retirante, até o

limite de 02 (anos) depois de averbada a modificação do contrato. E ao reverso do que se pode

alegar, a contagem do prazo - respeitado o limite temporal - alcança ex-sócios, até porque se

beneficiaram dos serviços prestados pelo trabalhador, auferindo lucros.

Quanto à inviabilidade da inclusão da ré no polo passivo da execução, data vênia

o entendimento do juízo primevo, também entendo que não merece validação.

A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente inclusão do

sócio no polo passivo, pode ocorrer em qualquer fase processual (art. 134 do CPC/2015). ,In casu

diante do falecimento da sócia, o seu espólio que cumprirá tal papel (art.796, CC).
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Nessa esteira, enquanto não finalizado o processo de inventário, o acervo

patrimonial deixado pela sócia falecida, por expressa determinação legal (art. 796 do CPC/2015

e 1.997 do CC), deve responder pelas obrigações por ela inadimplidas e já fixadas na fase de

conhecimento.

Pontuo, por fim, que a escritura de inventário e adjudicação foi formalizada no dia

17/09/2013, ou seja, o imóvel ainda pertencia ao espólio da sócia falecida.

Dessa forma, dou provimento ao recurso da agravante para restaurar a

constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282). Nada mais.

 

3. Do prequestionamento.

Para fins de prequestionamento, verifico que não há violação aos dispositivos

mencionados nas razões recursais da reclamante.

Ademais, estabelece a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do C. TST

que "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela

referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".

 

 

Dispositivo

 

 

ISTO POSTO, decide-se  do agravo de petição interposto pelaCONHECER

agravante MARLI BARBOSA PINHEIRO e, no mérito,  ao apelo paraDAR PROVIMENTO

restaurar a constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282), tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar o presente dispositivo.
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Sessão Extraordinária Telepresencial realizada em 10 de novembro de 2020, nos 

termos da Portaria Conjunta GP-VPA-VPJ-CR nº 004/2020, publicada no DEJT de 07 de abril de 

2020, 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região. 

Presidiu o Julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER, 

regimentalmente.

Tomaram parte no julgamento:

Relator Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

Desembargadora do Trabalho MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA  

Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

Convocada a Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA para compor 

o "quorum", nos termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho.

Adiado de 28/04/2020.

ACORDAM os Magistrados da 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal do 

Trabalho da Décima Quinta Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo Exmo

(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime.

 

 

 

 

DESEMBARGADOR FABIO ALLEGRETTI COOPER

Relator
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, 23 de novembro de 2020.

ANTONIA PEREIRA DE SOUZA KILLIAN

Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª CÂMARA
Relator: FABIO ALLEGRETTI COOPER
AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO
AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA E OUTROS (4)

3ª TURMA - 6ª CÂMARA

AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO Nº 0078300-34.2009.5.15.0093 - AP-PJe

ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

AGRAVADA: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

AGRAVADO: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

AGRAVADO: FERNANDA AUREA DE SOUZA

AGRAVADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

JUIZ SENTENCIANTE: RAFAEL MARQUES DE SETTA 

GDFAC/bdnl

 

 

 

Inconformada com a r. decisão às fls. 135/137, que julgou procedentes os

pedidos insertos nos embargos à execução, interpõe o exequente Agravo de Petição às fls. 141

/143.

Foi apresentada contraminuta pelo executado às fls. 146/148.

É o relatório.
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Aplicabilidade da Lei nº 13.467/2017

A fim de se evitar a oposição de embargos de declaração de forma

desnecessária, esclareço que, embora o julgamento dos recursos interpostos se dê na vigência

da lei em epígrafe, as regras de direito material aplicáveis são aquelas vigentes à época dos

fatos narrados na inicial, em observância às regras de direito intertemporal.

No que tange às regras de direito processual com efeitos materiais - tais como as

que regem os honorários advocatícios, as custas processuais, justiça gratuita e critérios de

fixação para danos morais -, serão observadas as vigentes ao tempo do ajuizamento da ação,

com base aos princípios do devido processo legal e da segurança jurídica, de forma a evitar

indesejada decisão "surpresa".

Por fim, as regras de direito processual em sentido estrito a serem observadas

serão aquelas vigentes ao tempo da prática de cada ato processual ( ).tempus regit actum

 

 

 

 

V O T O

 

1. Do Conhecimento.

O recurso é tempestivo e está subscrito por procurador regularmente habilitado

nos autos.

Atendidas as exigências legais, conheço do recurso.

 

2. Da exclusão do sócio.

Requer a agravante a reforma da r. decisão que afastou a constrição sobre o

imóvel; afirma, em síntese, que o bem pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão

da propriedade só se consolida com o registro do imóvel.

Sobre o tema, assim ficou fundamentada a r. decisão:
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não havia

sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório

de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos autos

físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes

autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel realizada.

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790,

§4º, da CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da

CLT).

Vejamos.

Faz-se necessário, inicialmente, esclarecer alguns pontos controversos. A sócia

executada (falecida) Sra. Alayde Alves Pedroni retirou-se da sociedade em 28/10/2009; já o

contrato de trabalho da reclamante perdurou de 02/10/2000 a 26/06/2007. Decorre daí que a

sócia retirante inequivocamente figurou na composição societária da empresa executada em

parte do tempo do contrato de trabalho objeto da ação, fato que justifica a inclusão da referida

sócia no polo passivo.

O artigo 10-A da CLT é claro ao fixar a responsabilização do sócio retirante, até o

limite de 02 (anos) depois de averbada a modificação do contrato. E ao reverso do que se pode

alegar, a contagem do prazo - respeitado o limite temporal - alcança ex-sócios, até porque se

beneficiaram dos serviços prestados pelo trabalhador, auferindo lucros.

Quanto à inviabilidade da inclusão da ré no polo passivo da execução, data vênia

o entendimento do juízo primevo, também entendo que não merece validação.

A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente inclusão do

sócio no polo passivo, pode ocorrer em qualquer fase processual (art. 134 do CPC/2015). ,In casu

diante do falecimento da sócia, o seu espólio que cumprirá tal papel (art.796, CC).
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Nessa esteira, enquanto não finalizado o processo de inventário, o acervo

patrimonial deixado pela sócia falecida, por expressa determinação legal (art. 796 do CPC/2015

e 1.997 do CC), deve responder pelas obrigações por ela inadimplidas e já fixadas na fase de

conhecimento.

Pontuo, por fim, que a escritura de inventário e adjudicação foi formalizada no dia

17/09/2013, ou seja, o imóvel ainda pertencia ao espólio da sócia falecida.

Dessa forma, dou provimento ao recurso da agravante para restaurar a

constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282). Nada mais.

 

3. Do prequestionamento.

Para fins de prequestionamento, verifico que não há violação aos dispositivos

mencionados nas razões recursais da reclamante.

Ademais, estabelece a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do C. TST

que "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela

referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".

 

 

Dispositivo

 

 

ISTO POSTO, decide-se  do agravo de petição interposto pelaCONHECER

agravante MARLI BARBOSA PINHEIRO e, no mérito,  ao apelo paraDAR PROVIMENTO

restaurar a constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282), tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar o presente dispositivo.
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Sessão Extraordinária Telepresencial realizada em 10 de novembro de 2020, nos 

termos da Portaria Conjunta GP-VPA-VPJ-CR nº 004/2020, publicada no DEJT de 07 de abril de 

2020, 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região. 

Presidiu o Julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER, 

regimentalmente.

Tomaram parte no julgamento:

Relator Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

Desembargadora do Trabalho MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA  

Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

Convocada a Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA para compor 

o "quorum", nos termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho.

Adiado de 28/04/2020.

ACORDAM os Magistrados da 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal do 

Trabalho da Décima Quinta Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo Exmo

(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime.

 

 

 

 

DESEMBARGADOR FABIO ALLEGRETTI COOPER

Relator
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, 23 de novembro de 2020.

ANTONIA PEREIRA DE SOUZA KILLIAN

Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
6ª CÂMARA
Relator: FABIO ALLEGRETTI COOPER
AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO
AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA E OUTROS (4)

3ª TURMA - 6ª CÂMARA

AGRAVO DE PETIÇÃO

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO Nº 0078300-34.2009.5.15.0093 - AP-PJe

ORIGEM: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

AGRAVANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

AGRAVADA: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

AGRAVADO: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

AGRAVADO: FERNANDA AUREA DE SOUZA

AGRAVADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

JUIZ SENTENCIANTE: RAFAEL MARQUES DE SETTA 

GDFAC/bdnl

 

 

 

Inconformada com a r. decisão às fls. 135/137, que julgou procedentes os

pedidos insertos nos embargos à execução, interpõe o exequente Agravo de Petição às fls. 141

/143.

Foi apresentada contraminuta pelo executado às fls. 146/148.

É o relatório.
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Aplicabilidade da Lei nº 13.467/2017

A fim de se evitar a oposição de embargos de declaração de forma

desnecessária, esclareço que, embora o julgamento dos recursos interpostos se dê na vigência

da lei em epígrafe, as regras de direito material aplicáveis são aquelas vigentes à época dos

fatos narrados na inicial, em observância às regras de direito intertemporal.

No que tange às regras de direito processual com efeitos materiais - tais como as

que regem os honorários advocatícios, as custas processuais, justiça gratuita e critérios de

fixação para danos morais -, serão observadas as vigentes ao tempo do ajuizamento da ação,

com base aos princípios do devido processo legal e da segurança jurídica, de forma a evitar

indesejada decisão "surpresa".

Por fim, as regras de direito processual em sentido estrito a serem observadas

serão aquelas vigentes ao tempo da prática de cada ato processual ( ).tempus regit actum

 

 

 

 

V O T O

 

1. Do Conhecimento.

O recurso é tempestivo e está subscrito por procurador regularmente habilitado

nos autos.

Atendidas as exigências legais, conheço do recurso.

 

2. Da exclusão do sócio.

Requer a agravante a reforma da r. decisão que afastou a constrição sobre o

imóvel; afirma, em síntese, que o bem pertencia ao espólio da sócia falecida e que a transmissão

da propriedade só se consolida com o registro do imóvel.

Sobre o tema, assim ficou fundamentada a r. decisão:
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Quando do falecimento da sócia executada, em 12/12/2011, ela ainda não havia

sido incluída no polo passivo da presente ação.

Assim, o embargante recebeu pelo imóvel de matrícula nº 35.282 do 18º Cartório

de Registro de Imóveis da Capital - São Paulo como herança sem qualquer ônus à época e,

consequentemente, passou a integrar o seu patrimônio.

A inclusão de referida sócia ocorreu somente em 20/7/2012 (fls. 176 dos autos

físicos) e o embargante não tem qualquer responsabilidade sobre a execução dos presentes

autos.

Portanto, o bem não mais pertencia à terceira executada no momento da

penhora.

Acolho os presentes embargos para afastar a constrição do imóvel realizada.

Comprovada a insuficiência de recursos para o custeio de despesas com o

processo (fls. 60), defiro ao embargante os benefícios da gratuidade, nos termos do artigo 790,

§4º, da CLT e artigo 99, §3º, do CPC aplicável de forma supletiva (artigos 15 do CPC e 769 da

CLT).

Vejamos.

Faz-se necessário, inicialmente, esclarecer alguns pontos controversos. A sócia

executada (falecida) Sra. Alayde Alves Pedroni retirou-se da sociedade em 28/10/2009; já o

contrato de trabalho da reclamante perdurou de 02/10/2000 a 26/06/2007. Decorre daí que a

sócia retirante inequivocamente figurou na composição societária da empresa executada em

parte do tempo do contrato de trabalho objeto da ação, fato que justifica a inclusão da referida

sócia no polo passivo.

O artigo 10-A da CLT é claro ao fixar a responsabilização do sócio retirante, até o

limite de 02 (anos) depois de averbada a modificação do contrato. E ao reverso do que se pode

alegar, a contagem do prazo - respeitado o limite temporal - alcança ex-sócios, até porque se

beneficiaram dos serviços prestados pelo trabalhador, auferindo lucros.

Quanto à inviabilidade da inclusão da ré no polo passivo da execução, data vênia

o entendimento do juízo primevo, também entendo que não merece validação.

A desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente inclusão do

sócio no polo passivo, pode ocorrer em qualquer fase processual (art. 134 do CPC/2015). ,In casu

diante do falecimento da sócia, o seu espólio que cumprirá tal papel (art.796, CC).
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Nessa esteira, enquanto não finalizado o processo de inventário, o acervo

patrimonial deixado pela sócia falecida, por expressa determinação legal (art. 796 do CPC/2015

e 1.997 do CC), deve responder pelas obrigações por ela inadimplidas e já fixadas na fase de

conhecimento.

Pontuo, por fim, que a escritura de inventário e adjudicação foi formalizada no dia

17/09/2013, ou seja, o imóvel ainda pertencia ao espólio da sócia falecida.

Dessa forma, dou provimento ao recurso da agravante para restaurar a

constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282). Nada mais.

 

3. Do prequestionamento.

Para fins de prequestionamento, verifico que não há violação aos dispositivos

mencionados nas razões recursais da reclamante.

Ademais, estabelece a Orientação Jurisprudencial nº 118 da SDI-1 do C. TST

que "havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela

referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este".

 

 

Dispositivo

 

 

ISTO POSTO, decide-se  do agravo de petição interposto pelaCONHECER

agravante MARLI BARBOSA PINHEIRO e, no mérito,  ao apelo paraDAR PROVIMENTO

restaurar a constrição sobre o imóvel da sócia falecida (matrícula 35.282), tudo nos termos da

fundamentação que passa a integrar o presente dispositivo.
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Sessão Extraordinária Telepresencial realizada em 10 de novembro de 2020, nos 

termos da Portaria Conjunta GP-VPA-VPJ-CR nº 004/2020, publicada no DEJT de 07 de abril de 

2020, 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região. 

Presidiu o Julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER, 

regimentalmente.

Tomaram parte no julgamento:

Relator Desembargador do Trabalho FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

Desembargadora do Trabalho MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA  

Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA

Convocada a Juíza do Trabalho ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA para compor 

o "quorum", nos termos do art. 52, § 6º do Regimento Interno deste E. Tribunal.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho.

Adiado de 28/04/2020.

ACORDAM os Magistrados da 6ª Câmara - Terceira Turma do Tribunal do 

Trabalho da Décima Quinta Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo Exmo

(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime.

 

 

 

 

DESEMBARGADOR FABIO ALLEGRETTI COOPER

Relator
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, 23 de novembro de 2020.

ANTONIA PEREIRA DE SOUZA KILLIAN

Diretor de Secretaria
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EXCELENTISSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA 6° VARA DO TRABALHO DE 
CAMPINAS - SP

                                , empresa devidamente qualificadaBARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA
nos autos, por intermédio da sócia , através da procuradora eFERNANDA AUREA DE SOUZA
advogada que esta subscreve, vem, mui respeitosamente perante Vossa Excelência requerer;

                                          1) - A habilitação desta patrona nos autos, procedendo a zelosa serventia as
devidas anotações para as devidas intimações, sob pena de nulidade.

 

Nestes termos,

Pede deferimento.

 

Campinas, 05 de fevereiro de 2021

Simone Silva Isac

OAB/SP 351.322

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 21020514200595500000145065599
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

PROCESSO:  - Ação Trabalhista - Rito Ordinário0078300-34.2009.5.15.0093

AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2)

RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3)

DESPACHO

Ciência às partes da baixa dos autos.

Cadastre-se a patrona constituída às fls. 181.

Ante o que ficou decidido no V. Acórdão, prossiga-se 

com os atos executórios em face do imóvel de matrícula nº 35.282.

Por conseguinte, devolva-se ao Juízo deprecado a carta 

precatória nº 1000545-45.2017.5.02.0012 (12ª Vara do Trabalho de 

São Paulo/TRT2) para continuidade da expropriação patrimonial.

Intime-se.

 

CAMPINAS/SP, 23 de fevereiro de 2021.

RAFAEL MARQUES DE SETTA

Juiz do Trabalho

MGM

Assinado eletronicamente por: RAFAEL MARQUES DE SETTA - Juntado em: 23/02/2021 17:11:54 - c96b6e9
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/21022316152559800000146214391?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 21022316152559800000146214391

Fls.: 187



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c96b6e9 

proferido nos autos.

DESPACHO

Ciência às partes da baixa dos autos.

Cadastre-se a patrona constituída às fls. 181.

Ante o que ficou decidido no V. Acórdão, prossiga-se 

com os atos executórios em face do imóvel de matrícula nº 35.282.

Por conseguinte, devolva-se ao Juízo deprecado a carta 

precatória nº 1000545-45.2017.5.02.0012 (12ª Vara do Trabalho de 

São Paulo/TRT2) para continuidade da expropriação patrimonial.

Intime-se.

 

CAMPINAS/SP, 23 de fevereiro de 2021.

RAFAEL MARQUES DE SETTA

Juiz do Trabalho

MGM
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

PROCESSO:  - Ação Trabalhista - Rito Ordinário0078300-34.2009.5.15.0093

AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2)

RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3)

CAMPINAS/SP, 27 de fevereiro de 2021.

ROSEMIRA GARCIA DE MATOS
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

PROCESSO:  - Ação Trabalhista - Rito Ordinário0078300-34.2009.5.15.0093

AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2)

RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3)

CAMPINAS/SP, 04 de março de 2021.

SORAYA DE OLIVEIRA VIEIRA DA SILVA
Assessor
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EXCELENTISSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DO TRABALHO DA 15ª 

REGIÃO - 6ª VARA DO TRABALHO - FORO DE CAMPINAS -  SÃO 

PAULO

 

 

 

 

Processo nº 0078900-34.2009.5.15.0093

 

 

 

 

 

BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA, já qualificada nos autos

em epígrafe, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, através de sua procuradora e

advogada que " " assina,  (procuração emin fine requerer seja habilitada a patrona devidamente constituída

anexo) nos autos da presente ação.

 

 

 

 

Diante o exposto, requer digne Vossa Excelência:

 

 

 

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 21083015534113500000159449280
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1.      Seja juntado aos autos do presente o instrumento procuratório;

 

 

2.          Requer ainda seja direcionada as intimações exclusivamente para a patrona

 Drª Simone Silva Isac, OAB/SP nº 351.322, com endereço profissional à Rua

José Pinto de Moura, número 92, sala 88 - Jardim novo Botafogo,Campinas-

SP, Campinas-SP, , sob pena de nulidade.CEP: 13070-210

 

                                     

Nestes termos,

Pede deferimento.

 

Campinas, 24 de Agosto de 2021.

Simone Silva Isac

OAB/SP n°351.322
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

DESPACHO

O Juízo Deprecante efetuou a devolução da carta precatória sob
a alegação de que há Embargos de Terceiro pendentes de julgamento.

Diante disso, oficie-se o Juízo retro informando-o de que não há
incidente pendente de julgamento no presente processo.

Foi interposto Embargos à Execução e, posteriormente, Agravo
de Petição, no entanto, já transitados em julgado, mantendo a constrição do imóvel
penhorado nos autos.

 

CAMPINAS/SP, 30 de setembro de 2021

GUSTAVO ZABEU VASEN
Juiz do Trabalho Substituto

MGM
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS 

 PROCESSO: ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

CAMPINAS/SP, 04 de outubro de 2021.

ROSEMIRA GARCIA DE MATOS
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS 

 PROCESSO: ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

CERTIDÃO

Certifico que enviei os documentos do processo por email,
tendo em vista que, em consulta ao processo referente à carta precatória, não foi dada
continuidade dos atos executórios.

CAMPINAS/SP, 07 de junho de 2022.

ROSEMIRA GARCIA DE MATOS
Servidor
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 502202220455207

Nome original: Processo_1000545-45.2017.5.02.0012.pdf

Data: 26/09/2022 13:25:47

Remetente:

LETICIA

12ª Vara do Trabalho de São Paulo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Devolução de CP. Nosso processo: 1000545-45.2017.5.02.0012 Vosso Processo: 0078300-3

4.2009.5.15.0093
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Poder Judiciário

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

Carta Precatória Cível
1000545-45.2017.5.02.0012

PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

Processo Judicial Eletrônico

Data da Autuação: 04/04/2017
Valor da causa: R$ 107.063,21

Partes:
DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni
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14/06/2022 11:43 Prefeitura da Cidade de São Paulo

https://duc.prefeitura.sp.gov.br/iptu/consulta_iptu/frm07_SelecaoIPTU.aspx 1/2

Consultar pelo nº do Cadastro do Imóvel (SQL):  187.221.0037-6

Código da imagem:  

Ouvir Som  

Gerar Novo Código

 (http://www.capital.sp.gov.br/)

Secretaria Municipal da Fazenda

CONSULTA DÉBITOS DO IPTU

Consultar débitos de IPTU     Limpar

 

SQL:  187.221.0037-6

Endereço:  R XAVIER DE CASTRO , 129 LOTE 27 QUADRA 3 - - VL PERUS CEP: 05208-200

 

SQL ascendente

Nenhuma dívida de imóvel ascendente encontrada

 IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano  

Exercício NL Valor lançado Valor devido atualizado Situação

2022 1 R$547,90 R$329,46    EM ABERTO   

ATENÇÃO! 
Para consultar o detalhamento das parcelas e o valor da dívida atualizado, acesse a opção  (detalhar)

quando disponível.  

No caso de existência de débitos deste SQL em Dívida Ativa, consulte os detalhes AQUI  

 Os débitos sobre o imóvel anteriores à arrematação (inclusive de inscrições anteriores) não são de

responsabilidade do arrematante e sucessores, conforme previsão do art. 130 do CTN, parágrafo único  

20200528-2-26042022095439  Copyright Secretaria Municipal da Fazenda  Expediente  FaleExExExpepepepepepepediente Fale
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ORJANA DE PIETRO MENESES <o99953@trt2.jus.br>

DADOS CADASTRAIS PARA AVERBAÇÃO DA PENHORA
1 mensagem

orjana.pietro@trt2.jus.br <orjana.pietro@trt2.jus.br> 14 de junho de 2022 12:16
Para: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

PREZADOS:

Com o intuito de darmos continuidade à vossa carta precatória autuada sob nº 1000-545-45-2017-5-020012,

referente ao vosso processo de  nº 00783-0034-2005-5-15-0093, necessitamos dos números dos CPF das
partes para registrarmos perante ao ARISP a penhora já realizada pela oficiala de justiça.

Também pedimos para que nos confirmem se a reclamante é beneficiária da justiça gratuita e para que nos
forneçam apenas o número das folhas do documentos onde tal benefício foi concedido.

Informamos ainda já realizamos uma pesquisa de débitos junto à Prefeitura de São Paulo e descobrimos que o
imóvel possui apenas o débito do IPTU do corrente ano em aberto, no valor de  R$ 329,46.

Atenciosamente,

Orjana de Pietro Meneses
12ª VT/SP

E-mail de Tribunal Regional do Trabalho - 2ª Região - DADOS CAD... https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ef5db77171&view=pt&search=a...

1 of 1 14/06/2022 12:16
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04/07/2022 14:54 Protocolo de Remessa

https://penhoraonline.org.br/Penhora/impProtocoloRemessa.aspx?idgrupo=419743&void=4/7/2022 14:53:11 1/1

 
  Comprovante de Remessa de Penhora

 

O seu pedido de penhora foi registrado em nosso sistema.

  Data da solicitação:  04/07/2022

  Solicitante:  ORJANA DE PIETRO

  Nº do Processo:  10005454520175020012

  Natureza da Execução:  Execução Trabalhista

 
Protocolo Cartório

PH000423815 São Paulo - Capital - 18º Cartório
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Estado:Estado:Estado:Estado: São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Tribunal:Tribunal:Tribunal:Tribunal: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO

Comarca:Comarca:Comarca:Comarca: São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Foro:Foro:Foro:Foro: São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Vara:Vara:Vara:Vara: Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo

Escrivão/Diretor:Escrivão/Diretor:Escrivão/Diretor:Escrivão/Diretor: HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA

CERTIDÃO DE PENHORACERTIDÃO DE PENHORACERTIDÃO DE PENHORACERTIDÃO DE PENHORA

Certifico para fins de averbação da penhora da propriedade ou de direitos sobre o(s) imóvel(is)

efetuada no processo como adiante se contém:

PROCESSOPROCESSOPROCESSOPROCESSO

NATUREZA DO PROCESSO: EXECUÇÃO TRABALHISTA

Número de ordem: 10005454520175020012

Exequente(s)Exequente(s)Exequente(s)Exequente(s)

MARLI BARBOSA PINHEIRO

CPF: 261.618.628-40

Executado(a, os, as)Executado(a, os, as)Executado(a, os, as)Executado(a, os, as)

ALAYDE ALVES PEDRONI

CPF: 100.346.998-13

Terceiro(s)Terceiro(s)Terceiro(s)Terceiro(s)

Valor da dívida: R$ 107.063,21

IMÓVEIS PENHORADOSIMÓVEIS PENHORADOSIMÓVEIS PENHORADOSIMÓVEIS PENHORADOS

1.

Protocolo de Penhora Online: PH000423815

Comarca: São Paulo - Capital

Endereço do imóvel: RUA XAVIER DE CASTRO, 129

1
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Bairro: VILA PERUS

Município: São Paulo - Capital

Estado: São Paulo

Número da Matrícula: 35282

Cartório de Registro de Imóveis: 18º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO
PAULO - SP

DADOS INFORMATIVOS:

TIPO DA CONSTRIÇÃO: PENHORA

Data do auto ou termo: 7/11/2018

Percentual penhorado (%): 100,00

Percentual do proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel (Compromissário comprador,
devedor fiduciante etc.): % 100,00

Nome do proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel: ALAYDE ALVES PEDRONI

O Proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel é parte no processo? Sim

Nome do depositário: ALAYDE ALVES PEDRONI

Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.

EMOLUMENTOSEMOLUMENTOSEMOLUMENTOSEMOLUMENTOS

Beneficiário de assistência judiciária gratuita

Data da decisão: 28/3/2017

Folhas: 54

ADVOGADO/SOLICITANTEADVOGADO/SOLICITANTEADVOGADO/SOLICITANTEADVOGADO/SOLICITANTE

Nome: ORJANA DE PIETRO MENESES

Telefone para contato: (11)9522-13509

E-mail: orjana.pietro@trt2.jus.br

Número OAB:

Estado OAB:

O referido é verdade e dou fé.O referido é verdade e dou fé.O referido é verdade e dou fé.O referido é verdade e dou fé.

Data:Data:Data:Data: 21/07/2022 13:47:0821/07/2022 13:47:0821/07/2022 13:47:0821/07/2022 13:47:08

Emitido por: Emitido por: Emitido por: Emitido por: ORJANA DE PIETROORJANA DE PIETROORJANA DE PIETROORJANA DE PIETRO

Cargo:Cargo:Cargo:Cargo: analista judiciárioanalista judiciárioanalista judiciárioanalista judiciário
2
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Documento eletrônico produzido conforme disposto no artigo 837 do CPC, devendo para
validade e acesso no Oficial de Registro de Imóveis ser transmitido e recepcionado em meio
eletrônico no site http://novo.oficioeletronico.com.br, cujo download comprova sua autoria e
integridade.
Dados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partesDados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partesDados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partesDados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partes
e a descrição completa do imóvel.e a descrição completa do imóvel.e a descrição completa do imóvel.e a descrição completa do imóvel.

3
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ORJANA DE PIETRO MENESES <o99953@trt2.jus.br>

(sem assunto)
1 mensagem

orjana.pietro@trt2.jus.br <orjana.pietro@trt2.jus.br> 9 de agosto de 2022 17:10

Para: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

PREZADO(A) SR(ª) DIRETORA DA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS:

 Encaminhamos o despacho em anexo para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

Orjana de Pietro Meneses

12ª VT/SP

despacho proc. 545-45-2017.pdf

57K

E-mail de Tribunal Regional do Trabalho - 2ª Região - (sem assunto) https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ef5db77171&view=pt&search=a...

1 of 1 09/08/2022 17:11
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19/08/2022 17:10 Prefeitura da Cidade de São Paulo

https://duc.prefeitura.sp.gov.br/iptu/consulta_iptu/frm07_SelecaoIPTU.aspx 1/2

Consultar pelo nº do Cadastro do Imóvel (SQL):  187.221.0037-6

Código da imagem:  

Ouvir Som  

Gerar Novo Código

 (http://www.capital.sp.gov.br/)

Secretaria Municipal da Fazenda

CONSULTA DÉBITOS DO IPTU

Consultar débitos de IPTU     Limpar

 

SQL:  187.221.0037-6

Endereço:  R XAVIER DE CASTRO , 129 LOTE 27 QUADRA 3 - - VL PERUS CEP: 05208-200

 

SQL ascendente

Nenhuma dívida de imóvel ascendente encontrada

 IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano  

Exercício NL Valor lançado Valor devido atualizado Situação

2022 1 R$547,90 R$164,37    EM ABERTO   

ATENÇÃO! 
Para consultar o detalhamento das parcelas e o valor da dívida atualizado, acesse a opção  (detalhar) quando disponível.  

No caso de existência de débitos deste SQL em Dívida Ativa, consulte os detalhes AQUI  

 Os débitos sobre o imóvel anteriores à arrematação (inclusive de inscrições anteriores) não são de responsabilidade do arrematante e sucessores, conforme
previsão do art. 130 do CTN, parágrafo único 

Consulta parcelas em aberto e situação do exercício de IPTU

  IPTU - Exercício: 2022  

DAMSP Parcela NL Vencimento
Valores

Situação
Lançado Atualizado

1 1 10/02/2022 R$54,79  Parcela Quitada

2 1 10/03/2022 R$54,79  Parcela Quitada

3 1 10/04/2022 R$54,79  Parcela Quitada

4 1 10/05/2022 R$54,79  Parcela Quitada

5 1 10/06/2022 R$54,79  Parcela Quitada

6 1 10/07/2022 R$54,79  Parcela Quitada

7 1 10/08/2022 R$54,79  Parcela Quitada

EEEEEE
8 1 10/09/2022 R$54,79 R$54,79 Parcela em Aberto

9 1 10/10/2022 R$54,79 R$54,79 Parcela em Aberto

10 1 10/11/2022 R$54,79 R$54,79 Parcela em Aberto

NL=Notificação de Lançamento    PU=Parcela Única 

Valor devido atualizado para exercício 2022:   R$164,37 
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20200528-2-26042022095439  Copyright Secretaria Municipal da Fazenda  Expediente  Fale Conosco  SAC  
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SUMÁRIO

Documentos

Id. Data da
Assinatura Documento Tipo

d975de4 04/04/2017 13:02 Petição em PDF Petição em PDF

f132153 04/04/2017 13:02 6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem
00783003420095150093 Petição Inicial

850ef76 04/04/2017 13:02 docs Documento Diverso

f42ff61 19/01/2018 12:42 Despacho Despacho

3957143 05/09/2018 14:17 Mandado Mandado

bd8baec 13/11/2018 18:22 Devolução de mandado de ID 3957143 Certidão

4a47c42 13/11/2018 18:22 Auto de Penhora Auto de Penhora

c1a5a61 13/11/2018 18:22 Fotografia Fotografia

1d5af00 13/11/2018 18:22 Dados Cadastrais do Imóvel Documento Diverso

5dd1243 18/11/2018 22:08 comprovante de devolução de CP ao juízo deprecante Certidão

0f072fe 18/11/2018 22:08 devolução de CP Documento Diverso

b8f6626 05/10/2021 16:06 Certidão juntada de malote digital Certidão

4438e32 05/10/2021 16:06 1000545.45.2017 Documento Diverso

ae18f32 14/06/2022 11:59 Valor devido de IPTU Correspondência
Eletrônica/E-mail

3db1c4e 14/06/2022 11:59 IPTU-PROC. 545-45-2017 Documento Diverso

e56717e 14/06/2022 12:18 E-mail ao juízo deprecante Correspondência
Eletrônica/E-mail

1afde4e 14/06/2022 12:18 E-MAIL AO JUÍZO DEPRECANTE Documento Diverso

7c66b3e 14/06/2022 17:03 RESPOSTA DO JUÍZO DEPRECANTE/E-mail Correspondência
Eletrônica/E-mail

c02f549 04/07/2022 14:58 PROTOCOLO DE PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE PENHORA
VIA ARISP-mail

Correspondência
Eletrônica/E-mail

5663278 04/07/2022 14:58 Protocolo de pedido de averbação de penhora via ARISP Documento Diverso

1cff454 21/07/2022 14:01 Certidão retificadora Certidão

3caefdc 21/07/2022 14:01 NOVO PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE PENHORA Documento Diverso

41b5411 01/08/2022 11:22 averbação da penhora pelo 18º CRI Correspondência
Eletrônica/E-mail

1780d3f 01/08/2022 11:22 MATRÍCULA AVERBADA-PROC. 545-45-2017 Documento Diverso

fae4744 01/08/2022 14:00 Despacho Despacho

d337a3a 09/08/2022 17:12 Correspondência Eletrônica/E-mail Correspondência
Eletrônica/E-mail

998607a 09/08/2022 17:12 E-MAIL PARA 6ª VT CAMPINAS Documento Diverso

33af05f 15/08/2022 18:41 RESPOSTA DA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS-SP Correspondência
Eletrônica/E-mail

eac4da6 16/08/2022 14:50 Despacho Despacho

6c309a8 19/08/2022 17:13 consulta de débitos de IPTU Certidão

33d3edd 19/08/2022 17:13 VALORES DEVIDOS DE IPTU Documento Diverso
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7b9f1ec 19/08/2022 17:23 CONSULTA À PLANILHA DE BENS ARREMATADOS OU
ADJUDICADOS Certidão

0118123 22/08/2022 10:35 Certidão para Central de Hastas Públicas Certidão

dfdffc0 13/09/2022 12:02 Devolução PJE Certidão

f512bab 19/09/2022 12:23 Despacho Despacho
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https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/22092717242630500000186959634?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 22092717242630500000186959634
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS 

 PROCESSO: ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

CERTIDÃO

Certifico que enviei a resposta solicitada pelo Juízo Deprecado
por correio eletrônico.

CAMPINAS/SP, 04 de outubro de 2022.

ROSEMIRA GARCIA DE MATOS
Servidor

Assinado eletronicamente por: ROSEMIRA GARCIA DE MATOS - Juntado em: 04/10/2022 14:33:59 - 9e5f98c
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/22100414334255300000187501790?instancia=1
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Ao Juízo da 06ª Vara do Trabalho de Campinas/SP. 

 

 

ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093                                                      

Exequente: MARLI BARBOSA PINHEIRO  

 

ANDERSON PEDRONI, filho único da de cujus ALAYDE ALVES PEDRONI, devidamente quali-
ficado nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado que esta subscreve, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

por trata-se de matéria de ordem pública, no que tange à IMPENHORABILIDADE DE BEM DE 

FAMÍLIA, ao amparo das razões a seguir aduzidas: 

 

01 – DO EQUÍVOCO DA PENHORA DE 100% DO IMÓVEL  

Primeiramente cumpre ressaltar que o imóvel fora penhorado no importe de 100%, 
quando na verdade o peticionante, antes do falecimento de sua genitora ALAYDE ALVES 

PEDRONI, era proprietário de 50% do imóvel, conforme matrícula 35.282 em anexo: 
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Desta feita, a certidão de penhora constante nas fls. 13 e 14 do movimento Id db9a341 
de 27.09.2022 está penhorando, equivocadamente, 100% do imóvel inventariado e 
bem de família, senão vejamos no recorte infracolacionado: 

 

 

 

Mister ressaltar que até o momento o peticionante não fora intimado de tal situação, 
pelo qual requer a retificação imediata da penhora para 50%. 

Por ele ser detentor de 50% do imóvel, ainda que persista a penhora com a consequente 
Hasta Pública, o que não se espera, deseja exercer seu direito de preferência na aqui-
sição. 

 

02 – DO CABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE IN CASU  

Como é cediço, a exceção de pré-executividade é figura criada pela doutrina e ampla-
mente aceita pela jurisprudência pátria, pacificando-se o entendimento segundo o qual 
tal se figura se presta para atacar as matérias de ordem pública da pretensão executória, 
notadamente as condições de certeza, liquidez e exigibilidade do título executivo. 

É cabível, na execução perante a Justiça do Trabalho a referida exceção, nos termos da 
lei processual civil, para atender a situações verdadeiramente excepcionais, tais como as 
que se discutam condições da ação, pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo e outras questões que impliquem nulidade absoluta do 
processo executivo. Porque essa discussão se estabelece sem exigência de garantia do 
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juízo é que se assevera o cabimento da exceção de pré-executividade apenas em condi-
ções especiais. 

No caso em tela, houve a constrição de 100% do único imóvel da família, sendo ainda 
que a executada detinha apenas 50% do referido imóvel, no qual o peticionante de-
pende do referido imóvel para sua subsistência, constituindo assim BEM DE FAMÍLIA 
IMPENHORÁVEL. 

 

03 – DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA 

Nos presentes autos, foi penhorado o bem imóvel registrado na matrícula nº 35.282 
em sua totalidade, conforme certidão de penhora constante nas fls. 13 e 14 do movi-
mento Id db9a341 de 27.09.2022. 

Ocorre, no entanto, que referido bem é o único imóvel do herdeiro da executada, frisa-
se que ela era proprietária de apenas metade do imóvel. 

Na carta precatória 1000545-45.2017.5.02.0012, no Id. d36df9c, em 08.12.2022, consta a 
devolução do Mandado certificando que o peticionante não reside no local, senão veja-
mos: 
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Em que pese não residir no imóvel, conforme certificado pelo meirinho, ele depende do 
valor do aluguel para custear sua subsistência. 

Neste sentido, a súmula 486 do STJ é clara: 

 

SÚMULA N. 486 - É impenhorável o único imóvel residencial do devedor 
que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja 
revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. (grifos nossos) 

 

Por ser tema pacificado corrobora a jurisprudência: 

 

CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL 
LOCADO. LEI 8.009/1990, ART. 1º. IMPENHORABILIDADE. TEMA PACIFICADO. 
I. Assentou a jurisprudência da 2ª Seção do STJ que o único imóvel residencial, 
ainda que não sirva de residência à devedora, não é passível de penhora, 
de acordo com o art. 1º da Lei n. 8.009/1990 (REsp n. 315.979/RJ, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, maioria, DJU de 15.03.2004). 

II. Embargos conhecidos e providos, para reconhecer a condição de bem 
de família ao bem em questão. (grifos nossos) 

 

Justifica-se: 

O peticionante é aposentado por invalidez, decorrente de sequela de paralisia infantil 
no membro inferior direito, a qual limita sua mobilidade. Pela dificuldade de locomo-
ção, fixou residência em local distinto do imóvel — BEM DE FAMÍLIA — por ter maior aces-
sibilidade. 

Desta feita, mesmo que não resida no referido imóvel, depende dos valores dos alu-
gueres para custear outra moradia, de forma a amenizar os transtornos de locomoção 
para as atividades do cotidiano e tratamentos. 

Não obstante, repisa que a execução deveria atingir apenas 50% do valor do imóvel, caso 
ainda persista a indevida penhora, o que não se espera, vez que o imóvel, bem de família, 
é impenhorável nos termos do art. 1º da Lei 8.009/90, posto que plenamente abarcados 
pela unidade familiar, conforme entendimento pacificado nos mais diversos Tribunais 
Superiores: 
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EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PRO-
CESSO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. CARAC-
TERIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. Demonstrada possível violação do art. 5º, 
XXII, da Constituição Federal, impõe-se o provimento do agravo de instru-
mento para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo de ins-
trumento provido. II - RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/2014. 
BEM DE FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. 1. O art. 1º da Lei 
8.009/90 dispõe ser impenhorável o imóvel residencial próprio do casal ou da 
entidade familiar, estabelecendo ainda o art. 5º que, para os efeitos de impe-
nhorabilidade, de que trata a referida lei, considera-se residência um único 
imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia perma-
nente, o que se verificou no presente caso. 2. No caso em exame, conforme 
consta no acórdão recorrido, é incontroverso que o imóvel penhorado segue 
sendo utilizado pela entidade familiar, precisamente pela filha dos executados, 
mas, mesmo assim, o Tribunal Regional manteve a constrição sobre o imóvel, 
sob o fundamento de que os recorrentes não residem no imóvel penhorado. 
3. Todavia, o fato de o imóvel ser o único de propriedade dos executados, 
utilizado para residência de sua entidade familiar, é o bastante para assegurar 
a garantia da impenhorabilidade prevista na referida lei. Recurso de revista 
conhecido e provido. 

 

Não obstante, a alegação de impenhorabilidade do referido bem, por se tratar de matéria 
de ordem pública, de natureza constitucional, que não sofre os efeitos da preclusão, 
pode ser feita a qualquer tempo e fase do processo, até a extinção da execução.  

Como se pode observar, o prosseguimento do feito implicará na realização de medidas 
que tornarão definitiva a expropriação do único imóvel do peticionante, que sequer 
faz parte da relação processual, conforme fartamente comprovado. 

No sentido de que o bem de família não poderá ser objeto de penhora e nem ao menos 
de transação, por se tratar de matéria regida por norma de caráter público e, por isso, 
insuscetível de disposição, César Fiúza estatui que: 

 

“O objetivo do legislador foi o de garantir a cada indivíduo, quando nada, um 
teto onde morar mesmo que em detrimento dos credores. |Em outras palavras, 
ninguém tem o direito de jogar quem quer que seja na rua para satisfazer um 
crédito. Por isso o imóvel residencial foi considerado impenhorável. Trata-se aqui, 
do princípio da dignidade da pessoa humana. O valor personalidade tem pree-
minência neste caso, devendo prevalecer em face de um direito de crédito ina-
dimplido.” 
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Cumpre ressaltar a importância que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana assume 
no ordenamento jurídico, devendo-se estendê-lo não como forma supletiva das lacunas 
da lei, mas sim como fonte normativa, apta a exercer sua imperatividade e cogência nas 
relações jurídicas. 

Nesse sentido, a Constituição Federal dispõe que: 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrá-
tico de Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

 

Nesta seara, cumpre citar a opinião do autor Gustavo Tepedino ao afirmar que pretendeu 
o constituinte, ao fixar cláusula geral e “mediante o estabelecimento de princípios fun-
damentais introdutórios, definir uma nova ordem pública, da qual não se podem excluir 
as relações jurídicas privadas, que eleva ao ápice do ordenamento a tutela da pessoa 
humana, funcionalizando a atividade econômica privada aos valores existenciais e sociais 
ali definidos”. 

O Professor Humberto Theodoro Júnior, ao descrever os princípios informativos do pro-
cesso de execução, elucida de maneira brilhante a matéria: 

 

"É aceito pela melhor doutrina e prevalece na jurisprudência o entendimento 
de que ‘a execução não deve levar o executado a uma situação incompatível 
com a dignidade humana.’ Não pode a execução ser utilizada como instru-
mento para causar a ruína, a fome e o desabrigo do devedor e sua família, 
gerando situações incompatíveis com a dignidade da pessoa humana.” 
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Nesse sentido, o E. Tribunal Superior do Trabalho, já se posicionou em casos análogos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA LOCADO A 
TERCEIROS. RENDA REVERTIDA PARA O SUSTENTO DA FAMÍLIA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA DE VERACIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. RECURSO 
PROVIDO. 

1. Guarda presunção relativa de veracidade, até que se prove o contrário, a infor-
mação trazida aos autos de que o bem penhorado nos autos é o único imóvel 
residencial da família e muito embora esteja alugado a terceiros, a renda dele 
proveniente é revertida para a subsistência da família. 

2. É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a ter-
ceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência 
ou a moradia da sua família, conforme dicção da súmula 468 do STJ. 

3. Constitui bem de família, insuscetível de penhora, o único imóvel residencial 
do devedor em que resida seu familiar, ainda que o proprietário nele não habite. 
(STJ. 2ª Seção. EREsp 1.216.187 -SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
14/5/2014) (Info 543). 

4. Recurso conhecido e provido. 

(Acórdão 920741, 20150020210526AGI, Relator: SILVA LEMOS, 5ª TURMA CÍVEL, 
data de julgamento: 3/2/2016, publicado no DJE: 23/2/2016. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) 

 

Assim, tem a proteção da impenhorabilidade do bem de família, conforme clara dispo-
sição da Lei 8.009/90, ao dispor: 

 

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é im-
penhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 
fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos 
pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas nesta lei. 

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se as-
sentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos 
os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a 
casa, desde que quitados. 
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A proteção ao bem de família, embasado no direito social à moradia (artigo 6º da CF), 
constitui materialização da teoria do patrimônio mínimo da pessoa humana, com o ob-
jetivo de assegurar um "mínimo existencial", como condição à dignidade da pessoa hu-
mana. 

Além de impenhorável o bem torna-se inalienável, isto porque a alienação só será pos-
sível com a concordância dos interessados e manifestação do Ministério Público.  

A impenhorabilidade do bem de família é oponível em qualquer processo de exe-
cução civil. Advindo constrição sobre o bem de família, deverá o devedor utilizar-se dos 
embargos do devedor (se compatível com a fase em que se encontra o processo) ou da 
exceção de pré-executividade. 

 

04 – DA CONCLUSÃO 

À luz de todo o exposto, requer-se o acolhimento da presente para: 

a) Cancelar definitivamente a penhora realizada na proporção de 100% do imóvel 
supra, reconhecendo sua impenhorabilidade por se tratar de bem de família; 

b) Alternativamente, caso a penhora persista, requer a retificação do percentual pe-
nhorado para 50%, conforme documentos comprobatórios; 

c) A concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, por ser o peticio-
nante aposentado por invalidez; 

d) A juntada dos documentos médicos e da autarquia comprovando a situação ar-
guida. 

Por fim, requer que as intimações, notas de expedientes ou notificações ao presente 
feito, bem como na carta precatória, sejam expedidas EXCLUSIVAMENTE em nome do 
advogado Jefferson Oliveira Thomé, inscrito na OAB/PR sob nº 73.998, sob pena de nu-
lidade processual, conforme preconiza o artigo 272, §§ 2º e 5º do CPC. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

de abril de 2.023. 

 
Jefferson Oliveira Thomé 

                         OAB/PR 73.998 

Assinado eletronicamente por: JEFFERSON OLIVEIRA THOME                                     - Juntado em: 25/04/2023 23:11:48 - 35ce981
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/23042523081008300000200470104?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 23042523081008300000200470104

Fls.: 244



Assinado eletronicamente por: JEFFERSON OLIVEIRA THOME                                     - Juntado em: 25/04/2023 23:11:48 - d73a755
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/23042523092510900000200470129?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 23042523092510900000200470129

Fls.: 245



Assinado eletronicamente por: JEFFERSON OLIVEIRA THOME                                     - Juntado em: 25/04/2023 23:11:48 - 550fe67

Fls.: 246



Assinado eletronicamente por: JEFFERSON OLIVEIRA THOME                                     - Juntado em: 25/04/2023 23:11:48 - 550fe67
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/23042523092557200000200470130?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 23042523092557200000200470130

Fls.: 247



Fls.: 1 

 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Carta Precatória Cível 
1000545-45.2017.5.02.0012

 
 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 04/04/2017 
Valor da causa: R$ 107.063,21 

 
Partes:

DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro 
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: 9d2f7fa

Destinatário: Alayde Alves Pedroni

Certifico e dou fé que em cumprimento ao presente mandado, 
em 03/12, 15:50 h, me dirigi à Rua Xavier de Castro, 129, Vila Perus e efetuei a 
reavaliação do imóvel matrícula 103.122 conforme auto de reavaliação em anexo, 
reavaliada a casa em R$480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). No local reside 
Ana Paula Tenório do Nascimento, inquilina do imóvel. Não foi possível intimar da 
reavaliação a executada, visto que falecida em 2011 e não há herdeiros residindo no 
imóvel. 

Diante do exposto, devolvo o presente mandado e submeto à 
apreciação de V. Exa. 

SAO PAULO/SP, 08 de dezembro de 2022
 

GABRIEL PEREIRA SOARES
 

Oficial de Justiça Avaliador Federal
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO II DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

DESPACHO

#id:35ce981 

Intime-se o exequente para manifestação acerca da exceção de
pré-executividade.

Após, tornem os autos conclusos para julgamento.

CAMPINAS/SP, 26 de maio de 2023

RAFAEL DE ALMEIDA MARTINS
Juiz do Trabalho Substituto
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO II DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID d96468c proferido nos autos.

DESPACHO

#id:35ce981 

Intime-se o exequente para manifestação acerca da exceção de
pré-executividade.

Após, tornem os autos conclusos para julgamento.

CAMPINAS/SP, 26 de maio de 2023

RAFAEL DE ALMEIDA MARTINS
Juiz do Trabalho Substituto
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João Pires de Toledo 
Iorrana Rosalles Poli 

Jane Raquel Viotto Martins 
____________________________________________ 

                                                                     J. P. TOLEDO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

____________________________________________________________________________________
Rua Regente Feijó, nº 1.251 – 1º Andar 

Centro – Campinas/SP - CEP 13013-907 
Tel.:(19) 3232-0611 – Cel.:(19) 99639-6649 
jptoledoadvogadosassociados@gmail.com 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 6ª Vara do Trabalho de Campinas/SP 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos nº 0078300-34.2009.5.15.0093 

 
 
 
 
 
 
 

MARLI BARBOSA PINHEIRO, já qualificada nos 
autos em epígrafe, que move em face de BARSAT RESTAURANTE E 
BUFFET LTDA., vem oferecer a cabível CONTRAMINUTA À EXCEÇÃO 
DE PRÉ EXECUTIVIDADE ofertada por ANDERSON PEDRONI, fazendo-
o conforme motivos abaixo vertidos: 

 
 
Compulsando-se os autos verifica-se que o excipiente 

Anderson já interpôs Embargos de Terceiro sob id 4cc493c, medida esta recebida 
como Embargos à Execução por este MM. Juízo, cuja decisão já transitou em 
julgado, de acordo com os fundamentos do v. acórdão id 62be827. 

 
 
Admitir nova discussão acerca da penhora do imóvel, 

sob outro argumento, beste momento, implica em eternizar a execução, o que 
não pode ser admitido por este MM. Juízo. 

 
 
Caberia ao excipiente, por ocasião de seus Embargos, 

ter trazido à baila todas as suas insurgências, inclusive a alegação de bem de 
família, entendendo o excepto que há preclusão consumativa quanto ao tema ora 
levantado, independente de se tratar de matéria de ordem pública, haja vista a 
inequívoca ciência do excipiente da penhora que recaiu sobre o imóvel. 

 
 
Assim, entende a exequente há preclusão, tornando a 

medida ora impugnada intempestiva e totalmente incabível, sendo que toda a 
matéria já foi analisada e julgada por este MM. Juízo. 
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Ultrapassada a questão acima, no mérito, melhor 
sorte não socorre o excipiente.  

 
 
A fim de tentar liberar o imóvel penhorado e 

matriculado sob o número 35.282, alega a excipiente tratar-se de bem herdado 
pelo falecimento de sua genitora, que se constitui como bem de família, 
atualmente alugado para terceiro. 

 
 
A matéria relativa à herança já foi devidamente 

analisada pelo E. TRT, cf. ressaltado acima, sendo que qualquer decisão contrária 
implicará em afronta à coisa julgada. 

 
 
Em relação à alegação de que o imóvel se trata de bem 

de família, a despeito de se encontrar locado, é certo que não cuidou o excipiente 
de comprovar que se utiliza dos rendimentos de referido imóvel para o seu 
sustento e moradia – ao contrário do que alega – permitindo-nos a conclusão de 
que se trata de uma manobra jurídica, para justificar suas alegações.  

 
 
Por fim, o relatório médico datado de fevereiro/06, 

bem como a carta de concessão de benefício são imprestáveis para a 
comprovação das alegações do excipiente, devendo ser desconsiderados por esse 
MM. Juízo. 

 
Por qualquer ângulo que se analise os argumentos ora 

rebatidos, tendo em vista a ausência de comprovação de suas alegações, bem 
como da fragilidade de suas assertivas, dúvidas não restam acerca de sua total 
impertinência, motivo pelo qual espera e requer o excepto a declaração de 
improcedência do presente inconformismo, mantendo a penhora já determinada 
nos autos principais. 

 
 
Por tudo, espera a exequente que Vossa Excelência 

desconheça liminarmente da medida interposta e, caso assim não se posicione, 
digne-se em julgar sua improcedência, conferindo o regular andamento ao feito. 

 
 
Termos em que, 
P. Deferimento. 
Campinas, 06 de junho de 2023. 
 
Iorrana Rosalles Poli - OAB/SP nº 139.975 
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Avenida Campos Sales, 715, Centro, Campinas/SP, CEP 13.010-915 FONE 19 32334477 
e-mail: Washington@washington.adv.br 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA 1ª VARA DO 

TRABALHO DE CAMPINAS - SP 

 

 

 

 

PROCESSO:                     0078300-34.2009.5.15.0093 

EXEQUENTE:                   JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA (+) 

EXECUTADO:                   BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME (+) 

 

JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA, já devidamente qualificada 

no bojo dos autos em epígrafe, na qualidade de EXEQUENTE por seu advogado infra-

assinado, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência apresentar 

IMPUGNAÇÃO À EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, nos termos a seguir: 

 

I- DOS FATOS 

 

  Trata-se da exceção de pré-executividade apresentada pelo excipiente 

ANDERSON PEDRONI, já devidamente qualificado nos presentes autos, manifestação 

esta oposta com a finalidade de obter provimento jurisdicional que determine o 

cancelamento da penhora do imóvel registrado sob número de matrícula nº 35.282 ou 

alternativamente que seja realizada a penhora de apenas 50% do referido imóvel.  

 

II-DA IMPENHORABILIDADE  

 

  Alega excipiente que  o imóvel de matrícula nº 35.282, é o único imóvel 

residencial do devedor, sendo este locado a terceiros, alega também que a renda obtida 

com a locação é revertida para sua subsistência e moradia. 

 

  Entretanto, o excipiente não realiza a juntada de nenhuma prova da 

alegação de que o bem está sendo locado para algum terceiro, o que contraria 

totalmente o texto expresso na Consolidação das Leis Trabalhistas, in verbis: 

 

“Art. 818.  O ônus da prova incumbe:          
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I - Ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito;      

             

II - Ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito do reclamante.” (GRIFO 

NOSSO) 

 

  Neste sentido, entende-se que em uma relação de locador e locatário do 

homem médio em regra é firmado pelo competente Contrato de Locação, devidamente 

regularizado, prova esta que em momento algum é juntada pelo excipiente.  

 

Importante ressaltar também que, em momento algum é comprovado que 

o imóvel alvo desta ação é o único bem pertencente ao excipiente, característica essa 

imprescindível assim como estipula a lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, in verbis: 

 

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade 

familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de 

dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, 

contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 

proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta 

lei. 

 

  Desta maneira, assim como expressamente estipula o Código de 

Processo Cível, ocorreu a PRECLUSÂO do direito de realizar a devida juntada da prova 

material comprovando a locação do imóvel, in verbis: 

 

“Art. 434. Incumbe à parte instruir a petição inicial ou a 

contestação com os documentos destinados a provar suas 

alegações.” 

 

  Sendo certo que, apesar de ter argumentado que o imóvel é locado para 

garantir sua subsistência e moradia e por tal razão está em conformidade com a sumula 

nº 486 do STJ, tal alegação não pode prevalecer visto que não foi comprovando a 

locação e nem de que este é seu único bem, descaracterizando assim a proteção do 

bem de família e consequentemente a sumula supracitada. 
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III- DA INDIVISIBILIDADE DO IMOVEL 

 

  Conforme certidão de penhora fls: 13 e 14 presentes na movimentação 

processual id: db9a341, por se tratar de um BEM INDIVISÍVEL, foi realizada a penhora 

de 100% do imóvel registrado sobre matrícula nº 35.282. 

 

  Ocorre que, 50% do imóvel supracitado foi atribuído ao excipiente em 

decorrência do falecimento de seu genitor e os outros 50% permanecem em nome da 

executada Sra. Alayde Alves Pedroni. 

 

  Toda via excelência, levar apenas a cota parte da executada supracitada, 

ou seja, apenas 50% do bem a hasta publica, faria com que seja quase impossível obter 

algum licitante interessado em arrematar apenas essa cota parte, bem como contraria 

expressamente o Código de Processo Cível que estipula:  

 

“Art. 843. Tratando-se de penhora de bem indivisível, o 

equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge 

alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do 

bem. (GRIFO NOSSO). 

 

§ 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado 

a preferência na arrematação do bem em igualdade de 

condições. 

§ 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao 

da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, 

ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o 

correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da 

avaliação.” 

 

  Restando assim, imperioso manter a penhora de 100% do valor do bem, 

para que seja encaminhada a regular hasta publica em sua totalidade, ficando assim 

resguardado os valores correspondentes a cota parte do excipiente, bem como seu 

direito de preferência na aquisição.  
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IV- DOS PEDIDOS 

 

  Por fim, diante de todo o exposto, REQUER A V. EXª QUE SEJA 

INDEFERIDO EM SUA TOTALIDADE OS PEDIDOS FORMULADOS NA EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, BEM COMO SEJA MANTIDA A PENHORA DE 100% DO 

IMÓVEL, REGISTRADO SOB MATRÍCULA Nº 35.282. 

 

 

Termos em que, 

Pede e Espera Deferimento 

 

Campinas, 06 de junho de 2023. 

 

WASHINGTON SHAMISTER HEITOR PELICERI REBELLATO 

OAB/SP: 144.557 
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Processo:
Reclamado: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME
Data Ajuizamento: 28/03/2017 Data Liquidação: 06/07/2023

RELATÓRIO CONSOLIDADO DA ATUALIZAÇÃO

Resumo das Atualizações
Nome Reclamante Bruto por Reclamante Líquido por Reclamante Total Devido pelo Reclamado Débitos por Reclamante

MARLI BARBOSA PINHEIRO 110.128,62 110.128,62 138.837,08 0,00

JOSÉ ROBERTO GONÇALVES BARBOSA 6.844,24 6.844,24 7.414,18 0,00

Total 116.972,86 116.972,86 146.251,26 0,00

146.251,26Total Devido Pelo Reclamado

Descrição do Saldo Devedor por Credor Valor

LÍQUIDO DEVIDO AOS RECLAMANTES 116.972,86

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE SALÁRIOS DEVIDOS 10.609,45

HONORÁRIOS LÍQUIDOS PARA IORRANA ROSALLES POLI ROCHA 18.336,08

IRPF SOBRE HONORÁRIOS PARA IORRANA ROSALLES POLI ROCHA 0,00

CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS PELO RECLAMADO 332,87
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0078300-34.2009.5.15.0093

Cálculo: 679865

Processo:

Reclamante

28/03/2017
BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

06/07/2023

MARLI BARBOSA PINHEIRO

Data Liquidação:
Reclamado:
Data Últ. Atualização:

PLANILHA DE ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULO

Resumo da Atualização do Cálculo

LÍQUIDO DEVIDO AO RECLAMANTE 110.128,62

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE SALÁRIOS DEVIDOS 10.039,51

HONORÁRIOS LÍQUIDOS PARA IORRANA ROSALLES POLI ROCHA 18.336,08

IRRF SOBRE HONORÁRIOS PARA IORRANA ROSALLES POLI ROCHA 0,00

CUSTAS JUDICIAIS DEVIDAS PELO RECLAMADO 332,87

138.837,08Total Devido Pelo Reclamado

Descrição do Saldo Devedor por Credor Valor

Não houve eventos no período compreendido entre a data de liquidação do cálculo e a data de liquidação da atualização.

Critério da Atualização e Fundamentação Legal

Valores corrigidos pelo índice 'Tabela JT Mensal', acumulado a partir do mês subsequente ao vencimento, conforme súmula nº 381 do TST. Última taxa 'Tabela JT Mensal'
relativa a 07/2023.

1.

Contribuições sociais sobre salários devidos sem acréscimo de juros e multa de mora, que serão apurados a partir do dia dois do mês seguinte ao da liquidação (art. 276,
caput, do Decreto no 3.048/1999).

2.

Juros simples de 1% a.m., pro rata die, a partir de 28/03/2017.3.
Juros de mora sobre verbas apurados após a dedução da contribuição social devida pelo reclamante.4.
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06/07/2023
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Reclamante

Data Liquidação:

Cálculo: 679865

MARLI BARBOSA PINHEIRO

28/03/2017Data Últ. Atualização:

PLANILHA DE ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULO

BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME

Processo:

Reclamado:

Demonstrativo da Atualização do Cálculo

Saldo Devedor em 06/07/2023

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceCréditos do Reclamante

37.112,38Principal Corrigido - - 1,031219128 38.271,00 0,00 38.271,00

34.885,63Juros de Mora até 28/03/2017 - - 1,031219128 35.974,73 0,00 35.974,73

-Juros de Mora de 29/03/2017 até 06/07/2023 38.271,00 75,2903% - 28.814,35 0,00 28.814,35

6.854,55MULTA 475 J devida pelo Reclamado - - 1,031219128 7.068,54 0,00 7.068,54

110.128,620,00Total Parcial 110.128,62

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceDescontar dos Créditos do Reclamante

0,00Desconto da Contribuição Social - - 1,031219128 0,00 0,00 0,00

0,000,00Total Parcial 0,00

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceOutros Débitos do Reclamado

-Contribuição Social sobre Salários Devidos - - - 10.039,51 0,00 10.039,51

7.281,60
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS devidos para IORRANA ROSALLES POLI
ROCHA

- - 1,031219128 7.508,93 0,00 7.508,93

5.017,02Juros de Mora até 28/03/2017 - - 1,031219128 5.173,65 0,00 5.173,65

-Juros de Mora de 29/03/2017 até 06/07/2023 7.508,93 75,2903% - 5.653,50 0,00 5.653,50

-Custas Judiciais devidas pelo Reclamado - - - 332,87 0,00 332,87

28.708,460,00Total Parcial 28.708,46
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Demonstrativo de Contribuição Social

Contribuição Social dos Salários Devidos

10.039,510,003/2017 9.735,57 1,031219128 10.039,51 0,00 0,00 10.039,51 0,00 10.039,51 0,00

10.039,51 0,000,00 10.039,51 0,00 10.039,510,000,0010.039,51

Devido Diferença TotalMultaContrib. TotalJuros  Índice Multa JurosCompetência Valor Pago

Contribuição Social dos Salários Devidos em: 06/07/2023 - Valor Pago: 0,00

Demonstrativo de Custas Judiciais

Custas pelo Reclamado

Custas Judiciais devidas 06/07/2023

Juros TotalTaxaValor

28/03/2017 0,00 0,00 332,87322,79 1,031219128 332,87 0,00 -

Juros Corr.

CUSTAS DE CONHECIMENTO

Índice Corr. Valor Corr. JurosOcorrência

 DIFERENÇA DE CUSTAS DO RECLAMADO

0,00

Juros

332,87 0,00

Total

332,87

Ocorrência Pago

332,87 332,87

DevidoValor Corr

0,00

Dif. Custas

06/07/2023

Dif. Juros
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0047400-44.2004.5.15.0093

Cálculo: 679884

Processo:

Reclamante

30/06/2015
BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA ME

06/07/2023

JOSÉ ROBERTO GONÇALVES BARBOSA

Data Liquidação:
Reclamado:
Data Últ. Atualização:

PLANILHA DE ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULO

Resumo da Atualização do Cálculo

LÍQUIDO DEVIDO AO RECLAMANTE 6.844,24

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE SALÁRIOS DEVIDOS 569,94

7.414,18Total Devido Pelo Reclamado

Descrição do Saldo Devedor por Credor Valor

Não houve eventos no período compreendido entre a data de liquidação do cálculo e a data de liquidação da atualização.

Critério da Atualização e Fundamentação Legal

Valores corrigidos pelo índice 'Tabela JT Mensal', acumulado a partir do mês subsequente ao vencimento, conforme súmula nº 381 do TST. Última taxa 'Tabela JT Mensal'
relativa a 07/2023.

1.

Contribuições sociais sobre salários devidos sem acréscimo de juros e multa de mora, que serão apurados a partir do dia dois do mês seguinte ao da liquidação (art. 276,
caput, do Decreto no 3.048/1999).

2.

Juros simples de 1% a.m., pro rata die, a partir de 30/06/2015.3.
Juros de mora sobre verbas apurados após a dedução da contribuição social devida pelo reclamante.4.
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Reclamante

Data Liquidação:

Cálculo: 679884

JOSÉ ROBERTO GONÇALVES BARBOSA

30/06/2015Data Últ. Atualização:

PLANILHA DE ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULO

BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA ME

Processo:

Reclamado:

Demonstrativo da Atualização do Cálculo

Saldo Devedor em 06/07/2023

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceCréditos do Reclamante

1.713,14Principal Corrigido - - 1,067804109 1.829,30 0,00 1.829,30

2.247,08Juros de Mora até 30/06/2015 - - 1,067804109 2.399,44 0,00 2.399,44

-Juros de Mora de 01/07/2015 até 06/07/2023 1.829,30 96,1935% - 1.759,67 0,00 1.759,67

801,49MULTA 50% devida pelo Reclamado - - 1,067804109 855,83 0,00 855,83

6.844,240,00Total Parcial 6.844,24

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceDescontar dos Créditos do Reclamante

0,00Desconto da Contribuição Social - - 1,067804109 0,00 0,00 0,00

0,000,00Total Parcial 0,00

DevidoBase Pago DiferençaTaxa Valor ÍndiceOutros Débitos do Reclamado

-Contribuição Social sobre Salários Devidos - - - 569,94 0,00 569,94

569,940,00Total Parcial 569,94

Demonstrativo de Contribuição Social
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Contribuição Social dos Salários Devidos

569,940,006/2015 533,75 1,067804109 569,94 0,00 0,00 569,94 0,00 569,94 0,00

569,94 0,000,00 569,94 0,00 569,940,000,00569,94

Devido Diferença TotalMultaContrib. TotalJuros  Índice Multa JurosCompetência Valor Pago

Contribuição Social dos Salários Devidos em: 06/07/2023 - Valor Pago: 0,00
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 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

SENTENÇA DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE

 

ANDERSON PEDRONI interpõe exceção de pré-executividade
ID 35ce981,  alegando, em síntese, a impenhorabilidade do imóvel matrícula nº 35.282
do  18º CRI de São Paulo/SP.

Manifestação dos exequentes nos ID 857a88d e ID  dffe6c7.

É o relatório.

 

Requisitos de admissibilidade

Conheço da exceção de pré-executividade, porque presentes os
requisitos de admissibilidade.

Com efeito, nem o Processo Civil e nem o Processo do Trabalho
preveem o incidente de exceção de pré-executividade. Excepcionalmente, contudo, o
Processo do Trabalho a aceita se há discussão sobre matéria de ordem pública,
qualidade de parte ou nulidade do título executivo. No caso sob análise, discute-se a
possibilidade de manutenção da penhora que incidiu sobre o imóvel matrícula nº
35.282 do  18º CRI de São Paulo/SP em razão da alegação de ser bem de família.

 

Preclusão

Em contraminuta ID dffe6c7, a excepta MARLI BARBOSA
PINHEIRO alega preclusão consumativa uma vez que o excipiente não tratou da
questão do bem de família na ocasião de seus embargos à execução.

Verifico que, na discussão dos embargos à execução, o
excipiente pretendeu comprovar a posse e a propriedade integral do imóvel e,
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consequentemente, a irregularidade da penhora ao argumento de que ela incidiu
sobre bem de terceiro estranho ao processo. O excipiente entendia ser o único
proprietário do imóvel em razão de já deter a propriedade de 50% e de ser o único
herdeiro da sócia retirante, proprietária de 50%. 

Afastada, pelo acórdão ID a13b5f9, a tese de que o excipiente
detém a propriedade integral do imóvel, cabível a análise da alegação de
impenhorabilidade do bem, eis que matéria de ordem pública e pode ser alegada a
qualquer momento.

Rejeito a preliminar.

 

Bem de família

O filho da sócia executada Alayde Alves Pedroni, Sr. ANDERSON
, afirma que o imóvel matrícula nº 35.282 do  18º CRI de São Paulo/SP é seuPEDRONI

único imóvel e deve ser declarado impenhorável. Alternativamente,   caso mantida a
penhora, pretende que seja reduzida a 50%, a fim de que seja respeitada a sua cota
parte.

O excipiente alega não residir no imóvel em razão de suas
limitações físicas, mas que depende do valor do aluguel para sua subsistência. Informa
que é aposentado por invalidez, em decorrência das sequelas da poliomielite que
afetou seu membro inferior direito.

Os argumentos não podem ser acolhidos.

Como bem apontou a parte contrária no ID 857a88d, não há
nenhum documento nos autos que comprovem que o imóvel em questão é o único
imóvel do excipiente. As declarações de imposto de renda, juntadas sob os IDs 97fabcc,
2471f90,   90d829b, 529b267 referem-se aos anos 2006/2007, 2009/2010, 2008/2009,
2010/2011 e, portanto, imprestáveis para informar a situação atual do excipiente.

Portanto, não ficou caracterizado que o bem se enquadra nos
termos do art. 5º da Lei 8.009/90 que assim dispõe:

"Art. 5º Para os efeitos de
impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-se residência
um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para
moradia permanente.
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Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou
entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis utilizados como
residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor,
salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de
Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil."

Nesses termos, cabe ao devedor que arguir defesa com base em
impenhorabilidade do bem de família, comprovar que o citado bem é o único imóvel
que possui. 

Assim, diante do que consta nos autos, não há como declarar a
impenhorabilidade do imóvel matrícula nº 35.282 do  18º CRI de São Paulo/SP.

Rejeito.

 

Penhora da parte ideal 

O excipiente afirma que a penhora de 100% do imóvel atinge
sua cota, requer seja reduzida a 50% a penhora, a fim de que seja respeitada a sua cota
parte.

A   jurisprudência   desse  E.TRT   tem   se  manifestado   no
sentido   de permitir  que   a   penhora  de   um   bem  imóvel   recaia   sobre  a
totalidade   do   bem  e,   no   caso  de   eventual   alienação  em   hasta pública, seja
resguardado o equivalente à fração ideal do terceiro estranho à lide, coproprietário do
imóvel. Esse  é  o entendimento  aplicado  à luz  do  art. 843  do CPC, cuja redação ora
transcrevo:

"Art.   843.  Tratando-
se   de   penhora  de   bem   indivisível,  o
equiva lente    à    quota-
parte  do   coproprietário   ou  do   cônjuge alheio à
execução recairá sobre o produto da alienação do bem. 

§ 1º É reservada ao coproprietário
ou ao cônjuge não executado a preferência na
arrematação do bem em igualdade de condições.

§ 2º Não será levada a efeito
expropriação por preço inferior ao  da avaliação  na  qual 
o   valor   auferido  seja   incapaz   de garantir, ao

Assinado eletronicamente por: FRED MORALES LIMA - Juntado em: 06/07/2023 12:55:06 - 8210822

Fls.: 268



coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o
correspondente  à    sua   quota-
parte calculado  sobre  o valor  da avaliação."

Pois bem,  considerando que  a  lei autoriza  expressamente  a
penhora integral do bem imóvel ainda que o devedor detenha, apenas parte ou fração
ideal, resta indeferido o requerimento da parte.

Observar-se-á, quanto ao  imóvel   penhorado,   o
direito   do  coproprietário   à   preferência  em   eventual   arrematação do bem sobre
outros interessados e, ainda, se arrematado o bem, o
coproprietário deverá  ter assegurado  o   pagamento de   sua   respectiva fração ideal
(50%) sobre o valor da avaliação (R$ 480.000,00 em 03/12/2022).

Rejeito.

 

Justiça Gratuita

  A excipiente pretende seja deferido o benefício da justiça
gratuita. Juntou declaração de hipossuficiência sob o ID 2b5645b. 

Uma vez que não   há prova nos autos capaz de infirmar a
presunção de veracidade que emana desta declaração,   o requerente faz jus aos
benefícios da justiça gratuita, o que agora se defere.

Defiro.

 

Diante do exposto,  da exceção de pré-executividadeCONHEÇO
oposta por , para, no mérito, , paraANDERSON PEDRONI ACOLHÊ-LA PARCIALMENTE
conceder ao excipiente os benefícios da justiça gratuita, mantendo a penhora sobre o
imóvel matrícula nº  35.282 do 18º CRI de São Paulo/SP.

Tudo nos termos da fundamentação, parte integrante desse
dispositivo.

Observem as partes que a oposição infundada de embargos de
declaração com fito procrastinatório, será apenada com a multa prevista no art. 1.026,
§2º, do CPC, além do não conhecimento do recurso o que implica na não interrupção
do prazo recursal.
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Intimem-se.

icsc

CAMPINAS/SP, 06 de julho de 2023.

FRED MORALES LIMA
Juiz do Trabalho Substituto
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INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Sentença ID 8210822 proferida nos autos, 
cujo dispositivo consta a seguir:

Diante do exposto,  da exceção de pré-executividadeCONHEÇO
oposta por , para, no mérito, , paraANDERSON PEDRONI ACOLHÊ-LA PARCIALMENTE
conceder ao excipiente os benefícios da justiça gratuita, mantendo a penhora sobre o
imóvel matrícula nº  35.282 do 18º CRI de São Paulo/SP.

Tudo nos termos da fundamentação, parte integrante desse
dispositivo.

Observem as partes que a oposição infundada de embargos de
declaração com fito procrastinatório, será apenada com a multa prevista no art. 1.026,
§2º, do CPC, além do não conhecimento do recurso o que implica na não interrupção
do prazo recursal.

Intimem-se.

icsc

FRED MORALES LIMA
Juiz do Trabalho Substituto

Assinado eletronicamente por: FRED MORALES LIMA - Juntado em: 06/07/2023 12:56:06 - 748b8f7
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/23070612550721800000206149350?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 23070612550721800000206149350

Fls.: 271



 

 

 
Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja - Curitiba/PR - CEP 81270-102 - Fones: (41) 3093-6868 / 9-9515-6511  

jefferson.ot.adv@gmail.com / advocacia.oliveirathome@outlook.com 

Excelentíssimo Senhor Doutor Fred Morales Lima MM. Juiz do Trabalho Substituto 
da 06ª Vara do Trabalho de Campinas/SP. 

 

 

ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093                                                      

Exequente: MARLI BARBOSA PINHEIRO  

 

ANDERSON PEDRONI, filho único da de cujus ALAYDE ALVES PEDRONI, devidamente quali-
ficado nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado que esta subscreve, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 897, “a”, da CLT interpor 
AGRAVO DE PETIÇÃO em face da decisão de Id. 8210822 que rejeitou o pedido de 
declaração de impenhorabilidade do imóvel registrado na matrícula 35.282 do 18º CRI 
de São Paulo/SP, mantendo sua penhora, requerendo-se, após a intimação da parte con-
trária para apresentação de contrarrazões, a remessa ao Egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho da 15ª Região para julgamento do presente recurso.  

Deixa de juntar as guias do recolhimento em vista da Assistência Judiciária Gratuita.  

Nos termos do artigo 272, § 5º, do CPC, requer-se a realização dos atos de comunicação 
processual doravante emanados deste feito em nome do advogado Jefferson Oliveira 
Thomé, OAB/PR nº. 63.587, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 27 de julho de 2.023. 

 
Jefferson Oliveira Thomé 

                         OAB/PR 73.998 
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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO  

 

ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093 

Origem: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS-SP                                                    

AGRAVANTE: ANDERSON PEDRONI  

AGRAVADA: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS 

 
 
 
COLENDA TURMA  
 
 
EXCELENTÍSSIMO(A) DESEMBARGADOR(A) RELATOR(A) 

 

Trata-se de agravo de petição interposto em face da decisão de Id. 8210822 dos autos 
de origem que equivocadamente rejeitou o pedido de declaração de impenhorabili-
dade do imóvel registrado na matrícula 35.282 do 18º CRI de São Paulo/SP, o qual é e 
deve ser declarado como bem de família. 
 
Não obstante as razões despendidas pelo MM. Juízo a quo, as quais seguem especifica-
mente impugnadas, a decisão agravada merece ser reformada, conforme segue bem 
demonstrado. 

 

1. SÍNTESE PROCESSUAL    

Trata-se, na origem, de reclamatória trabalhista que se encontra em fase de execução 
para pagamento do valor total de R$ 146.251,26, atualizado até 06/07/2023.  
 
A ação foi proposta por Marli Barbosa Pinheiro e outros em face de Barsat Restaurante 
e Buffet Ltda – ME. 

O Agravante não é parte no processo, apenas figura como herdeiro do imóvel, bem 
de família, o qual está sendo penhorado, atingindo diretamente seu único imóvel, 
conforme fartamente comprovado por suas declarações de imposto de renda acostadas. 
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Os termos da decisão que merece reforma seguem in verbis: 

“Os argumentos não podem ser acolhidos. 

Como bem apontou a parte contrária no ID 857a88d, não há nenhum docu-
mento nos autos que comprovem que o imóvel em questão é o único imóvel 
do excipiente. As declarações de imposto de renda, juntadas sob os IDs 
97fabcc, 2471f90, 90d829b, 529b267 referem-se aos anos 2006/2007, 
2009/2010, 2008/2009, 2010/2011 e, portanto, imprestáveis para informar a 
situação atual do excipiente. 

Portanto, não ficou caracterizado que o bem se enquadra nos termos do art. 
5º da Lei 8.009/90 que assim dispõe: 

"Art. 5º Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-
se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar 
para moradia permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor 
de vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá so-
bre o de menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no 
Registro de Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil." 

Nesses termos, cabe ao devedor que arguir defesa com base em impenhora-
bilidade do bem de família, comprovar que o citado bem é o único imóvel que 
possui.  

Assim, diante do que consta nos autos, não há como declarar a impenhorabi-
lidade do imóvel matrícula nº 35.282 do 18º CRI de São Paulo/SP. 

Rejeito. 

(...) 

Diante do exposto, CONHEÇO da exceção de pré-executividade oposta por 
ANDERSON PEDRONI para, no mérito, ACOLHÊ-LA PARCIALMENTE, para 
conceder ao excipiente os benefícios da justiça gratuita, mantendo a penhora 

sobre o imóvel matrícula nº 35.282 do 18º CRI de São Paulo/SP.” 

 

Em que pese o r. entendimento do juízo a quo, a sentença merece ser reformada, con-
forme comprovam os documentos acostados aos autos de origem e com recortes infra-
colacionados. 
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Assim, impõe-se a reforma da decisão agravada para o fim de declarar a impenhorabili-
dade do referido imóvel, por se tratar de bem de família, ao amparo das razões a seguir 
demonstradas. 

 

02 – DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA 

Nos presentes autos, foi penhorado o bem imóvel registrado na matrícula nº 35.282 
em sua totalidade, conforme certidão de penhora constante nas fls. 13 e 14 do movi-
mento Id db9a341 de 27.09.2022. 

Ocorre, no entanto, que referido bem é o único imóvel do herdeiro da executada, frisa-
se que ela era proprietária de apenas metade do imóvel. 

Na carta precatória 1000545-45.2017.5.02.0012, no Id. d36df9c, em 08.12.2022, consta a 
devolução do Mandado certificando que o peticionante não reside no local, senão veja-
mos: 
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Em que pese não residir no imóvel, conforme certificado pelo meirinho, ele depende do 
valor do aluguel para custear sua subsistência. 

Neste sentido, a súmula 486 do STJ é clara: 

 

SÚMULA N. 486 - É impenhorável o único imóvel residencial do devedor 
que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja 
revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. (grifos nossos) 

 

Por ser tema pacificado corrobora a jurisprudência: 

 

CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL 
LOCADO. LEI 8.009/1990, ART. 1º. IMPENHORABILIDADE. TEMA PACIFICADO. 
I. Assentou a jurisprudência da 2ª Seção do STJ que o único imóvel residencial, 
ainda que não sirva de residência à devedora, não é passível de penhora, 
de acordo com o art. 1º da Lei n. 8.009/1990 (REsp n. 315.979/RJ, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, maioria, DJU de 15.03.2004). 

II. Embargos conhecidos e providos, para reconhecer a condição de bem 
de família ao bem em questão. (grifos nossos) 

Assinado eletronicamente por: JEFFERSON OLIVEIRA THOME                                     - Juntado em: 27/07/2023 15:03:06 - 08426b1

Fls.: 276



 
  

 

Rua Robert Redzimski, nº 1.128 - sobreloja - Curitiba/PR - CEP 81270-102 - Fones: (41) 3093-6868 / 9-9515-6511  
jefferson.ot.adv@gmail.com / advocacia.oliveirathome@outlook.com 

 

Justifica-se: 

O peticionante é aposentado por invalidez, decorrente de sequela de paralisia infantil 
no membro inferior direito, a qual limita sua mobilidade. Pela dificuldade de locomo-
ção, fixou residência em local distinto do imóvel — BEM DE FAMÍLIA — por ter maior aces-
sibilidade. 

Desta feita, mesmo que não resida no referido imóvel, depende dos valores dos alu-
gueres para custear outra moradia, de forma a amenizar os transtornos de locomoção 
para as atividades do cotidiano e tratamentos. 

Não obstante, repisa que a execução deveria atingir apenas 50% do valor do imóvel, caso 
ainda persista a indevida penhora, o que não se espera, vez que o imóvel, bem de família, 
é impenhorável nos termos do art. 1º da Lei 8.009/90, posto que plenamente abarcados 
pela unidade familiar, conforme entendimento pacificado nos mais diversos Tribunais 
Superiores: 

EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PRO-
CESSO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. CARAC-
TERIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. Demonstrada possível violação do art. 5º, 
XXII, da Constituição Federal, impõe-se o provimento do agravo de instru-
mento para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo de ins-
trumento provido. II - RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/2014. 
BEM DE FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. IMPENHORABILIDADE. 1. O art. 1º da Lei 
8.009/90 dispõe ser impenhorável o imóvel residencial próprio do casal ou da 
entidade familiar, estabelecendo ainda o art. 5º que, para os efeitos de impe-
nhorabilidade, de que trata a referida lei, considera-se residência um único 
imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para moradia perma-
nente, o que se verificou no presente caso. 2. No caso em exame, conforme 
consta no acórdão recorrido, é incontroverso que o imóvel penhorado segue 
sendo utilizado pela entidade familiar, precisamente pela filha dos executados, 
mas, mesmo assim, o Tribunal Regional manteve a constrição sobre o imóvel, 
sob o fundamento de que os recorrentes não residem no imóvel penhorado. 
3. Todavia, o fato de o imóvel ser o único de propriedade dos executados, 
utilizado para residência de sua entidade familiar, é o bastante para assegurar 
a garantia da impenhorabilidade prevista na referida lei. Recurso de revista 
conhecido e provido. 
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Não obstante, a alegação de impenhorabilidade do referido bem, por se tratar de matéria 
de ordem pública, de natureza constitucional, que não sofre os efeitos da preclusão, 
pode ser feita a qualquer tempo e fase do processo, até a extinção da execução.  

Como se pode observar, o prosseguimento do feito implicará na realização de medidas 
que tornarão definitiva a expropriação do único imóvel do peticionante, que sequer 
faz parte da relação processual, conforme fartamente comprovado nas declarações de 
imposto de renda apresentadas e em anexo. 

 

 

 

No sentido de que o bem de família não poderá ser objeto de penhora e nem ao menos 
de transação, por se tratar de matéria regida por norma de caráter público e, por isso, 
insuscetível de disposição, César Fiúza estatui que: 

“O objetivo do legislador foi o de garantir a cada indivíduo, quando nada, um 
teto onde morar mesmo que em detrimento dos credores. |Em outras palavras, 
ninguém tem o direito de jogar quem quer que seja na rua para satisfazer um 
crédito. Por isso o imóvel residencial foi considerado impenhorável. Trata-se aqui, 
do princípio da dignidade da pessoa humana. O valor personalidade tem pree-
minência neste caso, devendo prevalecer em face de um direito de crédito ina-
dimplido.” 

Cumpre ressaltar a importância que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana assume 
no ordenamento jurídico, devendo-se estendê-lo não como forma supletiva das lacunas 
da lei, mas sim como fonte normativa, apta a exercer sua imperatividade e cogência nas 
relações jurídicas. 
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Nesse sentido, a Constituição Federal dispõe que: 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrá-
tico de Direito e tem como fundamentos: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

 

Nesta seara, cumpre citar a opinião do autor Gustavo Tepedino ao afirmar que pretendeu 
o constituinte, ao fixar cláusula geral e “mediante o estabelecimento de princípios fun-
damentais introdutórios, definir uma nova ordem pública, da qual não se podem excluir 
as relações jurídicas privadas, que eleva ao ápice do ordenamento a tutela da pessoa 
humana, funcionalizando a atividade econômica privada aos valores existenciais e sociais 
ali definidos”. 

O Professor Humberto Theodoro Júnior, ao descrever os princípios informativos do pro-
cesso de execução, elucida de maneira brilhante a matéria: 

 

"É aceito pela melhor doutrina e prevalece na jurisprudência o entendimento 
de que ‘a execução não deve levar o executado a uma situação incompatível 
com a dignidade humana.’ Não pode a execução ser utilizada como instru-
mento para causar a ruína, a fome e o desabrigo do devedor e sua família, 
gerando situações incompatíveis com a dignidade da pessoa humana.” 

  

Nesse sentido, o E. Tribunal Superior do Trabalho, já se posicionou em casos análogos: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. BEM DE FAMÍLIA LOCADO A 
TERCEIROS. RENDA REVERTIDA PARA O SUSTENTO DA FAMÍLIA. PRESUNÇÃO 
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RELATIVA DE VERACIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. RECURSO 
PROVIDO. 

1. Guarda presunção relativa de veracidade, até que se prove o contrário, a infor-
mação trazida aos autos de que o bem penhorado nos autos é o único imóvel 
residencial da família e muito embora esteja alugado a terceiros, a renda dele 
proveniente é revertida para a subsistência da família. 

2. É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a ter-
ceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência 
ou a moradia da sua família, conforme dicção da súmula 468 do STJ. 

3. Constitui bem de família, insuscetível de penhora, o único imóvel residencial 
do devedor em que resida seu familiar, ainda que o proprietário nele não habite. 
(STJ. 2ª Seção. EREsp 1.216.187 -SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
14/5/2014) (Info 543). 

4. Recurso conhecido e provido. 

(Acórdão 920741, 20150020210526AGI, Relator: SILVA LEMOS, 5ª TURMA CÍVEL, 
data de julgamento: 3/2/2016, publicado no DJE: 23/2/2016. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.) 

 

Assim, tem a proteção da impenhorabilidade do bem de família, conforme clara dispo-
sição da Lei 8.009/90, ao dispor: 

 

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é im-
penhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 
fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos 
pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas nesta lei. 

Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se as-
sentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos 
os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a 
casa, desde que quitados. 
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A proteção ao bem de família, embasado no direito social à moradia (artigo 6º da CF), 
constitui materialização da teoria do patrimônio mínimo da pessoa humana, com o ob-
jetivo de assegurar um "mínimo existencial", como condição à dignidade da pessoa hu-
mana. 

Além de impenhorável o bem torna-se inalienável, isto porque a alienação só será pos-
sível com a concordância dos interessados e manifestação do Ministério Público.  

A impenhorabilidade do bem de família é oponível em qualquer processo de exe-
cução civil. Advindo constrição sobre o bem de família, deverá o devedor utilizar-se dos 
embargos do devedor (se compatível com a fase em que se encontra o processo) ou da 
exceção de pré-executividade. 

 

03 – DA CONCLUSÃO 

À luz de todo o exposto, requer-se o acolhimento do presente para: 

a) Reformar a decisão do Id 8210822, CANCELANDO definitivamente a penhora reali-
zada na proporção de 100% do imóvel supra, reconhecendo sua impenhorabi-
lidade por se tratar de bem de família; 

b) Alternativamente, caso a penhora persista, requer a retificação do percentual pe-
nhorado para 50%, conforme documentos comprobatórios; 

c) A concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, por ser o peticio-
nante aposentado por invalidez; 

Por fim, requer que as intimações, notas de expedientes ou notificações ao presente 
feito, bem como na carta precatória, sejam expedidas EXCLUSIVAMENTE em nome do 
advogado Jefferson Oliveira Thomé, inscrito na OAB/PR sob nº 73.998, sob pena de nu-
lidade processual, conforme preconiza o artigo 272, §§ 2º e 5º do CPC. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

27.07.2023. 

 
Jefferson Oliveira Thomé 

                         OAB/PR 73.998 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO V DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

DECISÃO

Agravo de Petição Id 08426b1 - inventariante de ALAYDE ALVES
PEDRONI - ANDERSON PEDRONI,

Pressupostos extrínsecos:

Tempestivo, regular a representação processual. 

Pressupostos intrínsecos:

Cabível o agravo de petição haja vista que a decisão atacada é
de natureza definitiva.

Preenchido o requisito do § 1º do artigo 897 da CLT.

Recurso processado.

Apresente a parte contrária contraminuta e, após, subam os
autos ao E. TRT.

Intimem-se ainda os patronos das partes para que efetuem, se
for o caso, seu cadastramento junto ao sistema PJe na 2ª instância.

CAMPINAS/SP, 29 de agosto de 2023.

FLAVIA FARIAS DE ARRUDA CORSEUIL
Juíza do Trabalho Substituta

SRRS
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO V DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (2) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (3) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência da Decisão ID 7411f4f proferida nos autos.

DECISÃO

Agravo de Petição Id 08426b1 - inventariante de ALAYDE ALVES
PEDRONI - ANDERSON PEDRONI,

Pressupostos extrínsecos:

Tempestivo, regular a representação processual. 

Pressupostos intrínsecos:

Cabível o agravo de petição haja vista que a decisão atacada é
de natureza definitiva.

Preenchido o requisito do § 1º do artigo 897 da CLT.

Recurso processado.

Apresente a parte contrária contraminuta e, após, subam os
autos ao E. TRT.

Intimem-se ainda os patronos das partes para que efetuem, se
for o caso, seu cadastramento junto ao sistema PJe na 2ª instância.

CAMPINAS/SP, 29 de agosto de 2023.

FLAVIA FARIAS DE ARRUDA CORSEUIL
Juíza do Trabalho Substituta

SRRS
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Av. Dr. Campos Sales, n.º 715 - Salas 206/207 - Ed. Mesbla – Centro – Campinas/SP CEP: 

13010-915; TEL: 32334477 – 32354001 – e-mail: washington@wrebellato.com.br 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUÍZ (A) DO TRABALHO DA 6ª 

VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS / ESTADO SÃO PAULO.  

 

 

 

 

PROCESSO nº 0078300-34.2009.5.15.0093. 

AGRAVANTE:  ESPÓLIO DE ALAYDE ALVES PEDRONI. 

AGRAVADO:  JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA e outros. 

 

  O AGRAVADO, nos autos da RECLAMATÓRIA TRABALHISTA que 

move contra a empresa BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME e outras, no 

processo em epígrafe, atendendo à decisão de ID. 7411f4f, vem à presença de Vossa 

Excelência, apresentar sua CONTRAMINUTA AO AGRAVO DE PETIÇÃO aviado pelo 

ESPÓLIO DE ALAYDE ALVES PEDRONI, requerendo que seja recebida, autuada e 

atendida as formalidades de estilo, remetidas ao exame do Egrégio Tribunal Regional 

do Trabalho da 15ª Região. 

 

Termos em que 

pede e espera deferimento 

 

Campinas, 12 de setembro de 2023. 

 

WASHINGTON SHAMISTER HEITOR PELICERI REBELLATO 

OAB/SP: 144.557 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR (A) DOUTOR (A) DESEMBARGADOR (A) 

PRESIDENTE DO E. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO. 

 

 

 

 

CONTRAMINUTA AO AGRAVO DE PETIÇÃO. 

 

 

 

 

 

PROCESSO nº 0078300-34.2009.5.15.0093. 

AGRAVANTE:  ESPÓLIO DE ALAYDE ALVES PEDRONI. 

AGRAVADO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA e outros. 

 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

Mestres do Direito. 

 

  A agravante irresignada com o andamento processual interpõe o agravo 

de petição contra a r. e Sentença de ID. 8210822 que indeferiu o pedido da agravante 

e declarar a impenhorabilidade do imóvel registrado na matrícula 35.282 do 18º CRI de 

São Paulo/SP, mantendo-se, por bem, sua penhora, por esse motivo, entende que há 

nulidade absoluta de todos os atos praticados posteriores a ela. 

 

  Contudo, a irresignação do agravante não prospera, haja vista estar a r. 

Sentença em estrito cumprimento ao julgado, não havendo razões a se justificar o 

acolhimento do agravo estando a decisão do MM. Juízo a quo de acordo com as 

decisões proferidas nos autos, não sendo plausíveis os argumentos tecidos pelo 

agravante a ensejar o deferimento do pleito, senão vejamos. 

 

I – DO NÃO-CABIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO DA RECLAMADA. 
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  Inicialmente, cumpre destacar que não há adequação do recurso da 

reclamada com a natureza da Sentença proferida em ID n. 8210822, pois não possui 

caráter decisório/terminativo uma vez que o MM. Juízo de origem não pretende a 

extinção da presente execução visando meios efetivos, diligentes, necessários e 

jurídicos para quitar a dívida exequenda, consoante ao entendimento do E. TRT da 15ª 

Região de Campinas, bem como seus respectivos provimentos executórios e da r. 

Corregedoria, RAZÃO PELA QUAL contra ela não é possível manejar o Agravo de 

Petição como faz o espolio, com base no art. 897, da CLT, não sendo cabível. 

Entretanto, considerando o eventual acolhimento do recurso da empresa, faz-se a 

presente contraminuta também cabível, conforme art. 897, §6º da CLT. 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE. 

 

  O presente recurso é tempestivo, visto que apresentado dentro do prazo 

de 8 dias, conforme art. 897, §6º da CLT, assim, a r. Decisão de processamento do 

Agravo de Petição que intimou o exequente em ID. 7411f4f foi prolatada e criada em 

29/08/2023, tendo o exequente ciência em 30/08/2023, estando, portanto, tempestivo a 

presente Contraminuta ao Agravo de Petição com o prazo fatal para 13/09/2023. 

 

III – PRELIMINARES DE MÉRITO. 

 

  Preliminarmente, cumpre ao exequente destacar e chamar a atenção de 

Vossas Excelências aos critérios específicos de admissibilidade para que um Agravo de 

Petição seja conhecido neste Egrégio Tribunal Regional do Trabalho. 

 

  De acordo com o art. 897, §1º, da CLT, o Agravo de Petição apenas será 

recebido se o agravante delimitar justificadamente as matérias e os valores impugnados, 

eis que não fazendo isto a execução poderá prosseguir até o final sobre o valor não 

tangenciado, ipsis litteris: 

 

Art. 897 - Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: 

§ 1º - O agravo de petição só será recebido quando o 

agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os 
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valores impugnados, permitida a execução imediata da parte 

remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de 

sentença. 

 

  Neste aspecto, a súmula 416 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho 

adequa-se perfeitamente ao presente caso. 

 

  Súmula nº 416 do TST.  MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. LEI 

Nº 8.432/1992. ART. 897, § 1º, DA CLT. CABIMENTO (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 55 da SBDI-2) - Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005. Devendo o 

agravo de petição delimitar justificadamente a matéria e os valores objeto de 

discordância, não fere direito líquido e certo o prosseguimento da execução quanto 

aos tópicos e valores não especificados no agravo. (ex-OJ nº 55 da SBDI-2 - inserida 

em 20.09.2000) 

 

  Ainda neste sentido leciona a doutrina trabalhista: 

 

"Doutrina e jurisprudência têm sido rígidas na aferição da 

indicação das matérias e valores impugnados, exigindo que o 

agravante delimite as matérias de forma precisa, e 

apresente o valor incontroverso atualizado, assim, como 

delimite, também eventuais deduções previdenciárias e fiscais, 

não se admitindo a indicação genérica." (SCHIAVI, Mauro. 

Manual de Direito Processual do Trabalho. 13ª ed. Ed. LTR, 

2018. p. 1070) 

 

  Na mesma toada, o entendimento deste Egrégio Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região de Campinas/SP também já decidiu: 

 

TRT 15ª REGIÃO, PROCESSO Nº 0010458-20.2015.5.15.0063, 

6ª TURMA, 11ª CÂMARA, ORIGEM: V. T. CARAGUATATUBA, 

JUÍZA REL. LAURA BITTENCOURT FERREIRA RODRIGUES 

[...] PRELIMINAR EM CONTRAMINUTA DO NÃO 

CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETIÇÃO. A 
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exequente/agravada invoca o §1º do art. 897, da CLT, e alude 

que a executada/agravante, ao apresentar sua peça de 

agravo de petição deixou de delimitar, justificadamente, as 

matérias e os valores impugnados, somente fazendo a 

indicação de itens, contrariando as normas do dispositivo 

legal. Pois bem. Dispõe o art. 897, § 1º, da CLT, que o "agravo 

de petição só será recebido quando o agravante delimitar, 

justificadamente, as matérias e os valores impugnados, 

permitida a execução imediata da parte remanescente até o 

final, nos próprios autos ou por carta de sentença". No presente 

caso, observa-se que a executada delimitou as matérias (horas 

extras, adicional noturno, férias, FGTS e multa, aviso prévio), 

porém indicou valor incontroverso global, sem a indicação 

individualizada de cada título. Tal omissão inviabiliza a 

identificação do suposto erro e sua pronta correção. 

Tratando-se de pressuposto intrínseco, relacionado com o 

conteúdo e a pertinência da matéria recorrida, não merece 

ser conhecido o agravo. Nesse sentido, o seguinte aresto: 

"RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. EXECUÇÃO. AGRAVO DE PETIÇÃO. ART. 897, § 1º, 

DA CLT. DELIMITAÇÃO DE VALORES. NECESSIDADE. 1. 

Preceitua o § 1º do art. 897 da CLT que o agravo de petição só 

será recebido se o agravante "delimitar, justificadamente, as 

matérias e os valores impugnados, permitida a execução 

imediata da parte remanescente até o final, nos próprios autos 

ou por carta de sentença".  2. Não satisfaz a exigência legal a 

indicação das matérias e o reconhecimento de um valor global 

incontroverso, sem demonstrar a executada o equívoco 

particularizado do cálculo no tocante a cada parcela, pois não 

permite ao juízo identificar onde reside o eventual erro e, assim, 

saná-lo prontamente. 3. Recurso de revista da Reclamada não 

conhecido. (Processo: RR - 21600-94.2009.5.09.0096 Data de 

Julgamento: 19/04/2017, Relator Ministro: João Oreste Dalazen, 

4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 05/05/2017)". Assim, 

Assinado eletronicamente por: WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI REBELLATO - Juntado em: 12/09/2023 10:56:08 - 5dddf69

Fls.: 324



 

Av. Dr. Campos Sales, n.º 715 - Salas 206/207 - Ed. Mesbla – Centro – Campinas/SP CEP: 

13010-915; TEL: 32334477 – 32354001 – e-mail: washington@wrebellato.com.br 

acolho preliminar arguida em contraminuta e não conheço do 

recurso do executado. PREQUESTIONAMENTO. Tem-se por 

prequestionadas todas as matérias (OJ nº 118 da SDI-1 C. TST), 

ficando desde já advertidas as partes quanto à oposição de 

medidas meramente protelatórias, que poderão implicar 

condenação à multa prevista no art. 1.026, §2º do CPC. Mérito. 

Recurso da parte. Item de recurso. Conclusão do recurso. 

Dispositivo. Por todo o exposto, decide-se NÃO CONHECER do 

agravo de petição interposto por BK Brasil Operação e 

Assessoria a Restaurantes S.A., e nos termos da 

fundamentação. (in www.trt15.jus.br). 

 

  Assim, tem-se que a executada, ora Agravante, deste requisito não se 

desvencilhou não delimitando os valores controvertidos em seu Agravo de Petição, não 

devendo este ser conhecido. Desta forma, requer-se à Vossas Excelências que o 

referido Agravo de Petição não seja conhecido e os autos sejam remetidos ao Juízo a 

quo para o regular processamento do feito. 

 

IV – DA POSSIBILIDADE REAL DE DEFESA. 

 

  Não bastasse isto, tem-se que a Agravante não garantiu o juízo não 

havendo em que se falar no seguimento tanto do agravo de petição quanto de eventual 

agravo de instrumento eis que não preenchidos os requisitos de admissibilidade, pois a 

garantia se faz um dos requisitos exigidos, neste sentido, assim preceitua o art. 884 da 

CLT. 

 

Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá 

o executado 5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo 

igual prazo ao exequente para impugnação. 

§ 1º - A matéria de defesa será restrita às alegações de 

cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição 

da divida. 
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§ 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá 

o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus 

depoimentos, marcar audiência para a produção das provas, a 

qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias. 

§ 3º - Somente nos embargos à penhora poderá o executado 

impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao exeqüente igual 

direito e no mesmo prazo. (Incluído pela Lei nº 2.244, de 

23.6.1954) 

§ 4o Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as 

impugnações à liquidação apresentadas pelos credores 

trabalhista e previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 10.035, 

de 2000) 

§ 5o Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou 

ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 

Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por 

incompatíveis com a Constituição Federal. (Incluído pela Medida 

provisória nº 2.180-35, de 2001) 

§ 6o A exigência da garantia ou penhora não se aplica às 

entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou 

compuseram a diretoria dessas instituições. (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

 

  Desta feita, incabível o Agravo de Petição interposto pela Agravante, bem 

como, incabíveis os próprios Embargos à Execução opostos não merecendo sequer 

serem conhecidos. 

 

  Neste sentido já decidiu o E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 

de Campinas/SP: 

 

AUSÊNCIA DE GARANTIA DE JUÍZO. NÃO CONHECIMENTO 

DO AGRAVO DE PETIÇÃO. INTERPOSTO POR INCABÍVEL. 

RECURSO DENEGADO. Desde logo entendo deva ser 
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denegado processamento ao presente Agravo de Petição, 

por ser incabível o apelo nos moldes do artigo 897 da CLT, 

por falta de garantia do juízo. Portanto, não tendo a agravante 

garantido o juízo e interposto os competentes Embargos à 

Execução para discutir os pontos ora atacados, nos termos do 

artigo 884 da CLT, não merece conhecimento o apelo. (TRT 15 

– AP 0010174-87.2015.5.15.0135 SP, Relator: JOAO ALBERTO 

ALVES MACHADO). 

  

  Neste mesmo aspecto já decidiu o E. Tribunal Regional do Trabalho da 

12ª Região de Santa Catarina: 

 

AUSÊNCIA DE GARANTIA DE JUÍZO. SEGUIMENTO DO 

RECURSO DE AGRAVO DE PETIÇÃO DENEGADO. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. Não garantido o juízo 

para a interposição de agravo de petição, impõe-se a 

manutenção da decisão que denega seguimento ao referido 

recurso. (TRT-12 - AIAP: 00005926620145120043 SC 

0000592-66.2014.5.12.0043, Relator: NELSON HAMILTON 

LEIRIA, SECRETARIA DA 1A TURMA, Data de Publicação: 

02/10/2014) 

 

  Assim, a irresignação da Agravante não prospera, haja vista que a r. 

Sentença está em estrito cumprimento ao julgado, não havendo razões a se justificar 

para o acolhimento do agravo estando a decisão do MM. Juízo de acordo com as 

decisões proferidas nos autos e com a legislação vigente, não sendo plausíveis os 

argumentos tecidos pela agravante a ensejar o deferimento de seu pleito. 

 

V – DA IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. 

 

  Alega o agravante que o imóvel de matrícula nº 35.282, é o único imóvel 

residencial do devedor, sendo este locado a terceiros, alega também que a renda obtida 

com a locação é revertida para sua subsistência e moradia. 
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  Entretanto, o agravante não realiza a juntada de nenhuma prova da 

alegação de que o bem está sendo locado para algum terceiro, o que contraria 

totalmente o texto expresso na Consolidação das Leis Trabalhistas, in verbis: 

 

Art. 818. O ônus da prova incumbe: 

I - Ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 

II - Ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito do reclamante. 

 

  Neste sentido, entende-se que em uma relação de locador e locatário do 

homem médio em regra é firmado pelo competente Contrato de Locação, devidamente 

regularizado, prova esta que em momento algum é juntada pelo agravante. 

 

  Importante ressaltar também que, em momento algum é comprovado que 

o imóvel alvo desta ação é o único bem pertencente ao agravante, característica essa 

imprescindível assim como estipula a lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, in verbis: 

 

Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade 

familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de 

dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, 

contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 

proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta 

lei. 

 

  Desta maneira, assim como expressamente estipula o Código de 

Processo Cível, ocorreu a PRECLUSÃO do direito de realizar a devida juntada da prova 

material comprovando a locação do imóvel, conforme a seguir: 

 

Art. 434. Incumbe à parte instruir a petição inicial ou a 

contestação com os documentos destinados a provar suas 

alegações. 
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  Sendo certo que, apesar de ter argumentado que o imóvel é locado para 

garantir sua subsistência e moradia e por tal razão está em conformidade com a sumula 

nº 486 do STJ, tal alegação não pode prevalecer visto que não foi comprovando a 

locação e nem de que este é seu único bem, descaracterizando assim a proteção do 

bem de família e consequentemente a sumula supracitada. 

 

Súmula 486 – STJ. É impenhorável o único imóvel residencial 

do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda 

obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a 

moradia da sua família. 

 

VI – DA INDIVISIBILIDADE DO IMÓVEL. 

 

  Conforme certidão de penhora fls. 13 e 14 presentes na movimentação 

processual id: db9a341, por se tratar de um BEM INDIVISÍVEL, foi realizada a penhora 

de 100% do imóvel registrado sobre matrícula nº 35.282. 

 

  Ocorre que, 50% do imóvel supracitado foi atribuído ao agravante em 

decorrência do falecimento de seu genitor e os outros 50% permanecem em nome da 

executada Sra. Alayde Alves Pedroni. 

 

  Toda via excelência, levar apenas a cota parte da executada supracitada, 

ou seja, apenas 50% do bem a hasta publica, faria com que seja quase impossível obter 

algum licitante interessado em arrematar apenas essa cota parte, bem como contraria 

expressamente o Código de Processo Cível que estipula: 

 

Art. 843. Tratando-se de penhora de bem indivisível, o 

equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge 

alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do 

bem. 

§ 1º É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não 

executado a preferência na arrematação do bem em igualdade 

de condições. 
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§ 2º Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao 

da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, 

ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o 

correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da 

avaliação 

 

  Restando assim, imperioso manter a penhora de 100% do valor do bem, 

para que seja encaminhada a regular hasta publica em sua totalidade, ficando assim 

resguardado os valores correspondentes a cota parte do agravante, bem como seu 

direito de preferência na aquisição. 

 

VII – DA DÍVIDA E HERANÇA DEIXADA PELA DE CUJUS. 

 

  Ocorre que, a Sra. ALAYDE ALVES PEDRONI inventariante também 

veio a óbito, deixando a inventariança ao seu herdeiro necessário ANDERSON 

PEDRONI, e, com isto, considerando os bens deixados pelos de cujus, tem-se que não 

há óbice legal para prosseguimento da execução em face deles, vez que se há dívida 

não há herança, conforme art. 597, CPC e 1.997, CC.  

 

  Isto é, o patrimônio deixado deverá suportar o encargo da verba 

trabalhista até o momento em que for realizada a partilha, quando então o herdeiro 

será chamado a responder conforme a sua parte na herança, devendo esta última 

responder pelos débitos da falecida, tampouco não deverá os exequentes 

aguardarem a tramitação final do processo de inventário que poderá levar anos 

para vislumbrarem sua dívida trabalhista ser paga. 

  Assim decidiu o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho: 

 

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇA DO 

TRABALHO E JUÍZO DE ÓRFÃOS E SUCESSÕES - 

EXECUÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA - BEM 

INTEGRANTE DO INVENTÁRIO - HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

TRABALHISTA - DESNECESSIDADE - NATUREZA 

ALIMENTÍCIA - PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
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TRABALHISTA - POSSIBILIDADE - COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. 

I - A habilitação de crédito nos autos de inventário do 

devedor não é uma obrigatoriedade da parte, mas sim 

consiste em uma faculdade a teor do disposto no artigo 

1.017, caput, do Código de Processo Civil. 

II - Os herdeiros só receberão a herança depois de solucionadas 

as pendências com os credores. Assim, é perfeitamente possível 

que a execução tenha prosseguimento, inclusive com reserva de 

bens suficientes, se o débito não puder ser solucionado no 

inventário. 

III - Não há, de fato, que se falar em habilitação do crédito 

trabalhista no inventário. É possível, pois, ao credor, em 

especial aquele oriundo de crédito trabalhista, o 

prosseguimento da execução. 

IV - Não se justifica a suspensão da execução trabalhista, 

tendo em vista que esta busca a satisfação de créditos de 

natureza alimentícia. 

V - Conflito Positivo de Competência conhecido para reconhecer 

a competência da 3ª Vara do Trabalho de Rio Branco/AC.”  

Processo CC 96042/AC - CONFLITO DE COMPETENCIA 

2008/0115890-3 Relator(a) Ministro MASSAMI UYEDA (1129) 

Órgão Julgador S2 - SEGUNDA SEÇÃO Data do Julgamento 

13/10/2010 Data da Publicação/Fonte DJE 21/10/2010 RIOBTP 

vol. 258 p. 92). 

 

  Nesse mesmo aspecto tem-se a decisão do Egrégio Tribunal do Trabalho 

da 3ª Região de Minas Gerais: 

TRT-3 - AGRAVO DE PETIÇÃO AP 00111732620185030052 

0011173-26.2018.5.03.0052 (TRT3) Jurisprudência - Data de 

publicação: 12/08/2019 POSSIBILIDADE DE PERSECUÇÃO 

PATRIMONIAL NOS AUTOS DA AÇÃO TRABALHISTA. 

HABILITAÇÃO DO CRÉDITO NOS AUTOS DO INVENTÁRIO. 

MERA FACULDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
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TRABALHO. O Colendo STJ consolidou o entendimento de 

que não é obrigatória a habilitação do crédito trabalhista no 

inventário do devedor, facultando-se ao credor o 

prosseguimento da execução nos autos da ação trabalhista 

em curso, o que não representa prejuízo aos herdeiros, que 

somente serão aquinhoados após a resolução de todas as 

pendências com os credores do autor da herança. Essa 

compreensão está em perfeita sintonia com a celeridade e a 

efetividade que informam a execução trabalhista, em face da 

premência da satisfação de créditos que se revestem de 

caráter alimentar, que, principalmente em momentos de ruptura 

do pacto laboral, revestem-se de garantia à dignidade do 

trabalhador e de sua família, tornando indispensável a pronta 

satisfação dos valores devidos ao obreiro. Nesse compasso, 

sobressai, nesta Especializada, o objetivo de potencializar o 

resultado da execução, no interesse do credor-empregado (arts. 

612 do CPC/73 e 797 do CPC/15), restando mitigado o princípio 

de que o procedimento deve se processar da forma menos 

onerosa para o devedor (arts. 620 do CPC/15 (sic) e 805 do 

CPC/15)." 

 

  Desta forma, consoante ao que se preceitua no art. 883, CLT, os bens 

deverão ser penhorados: 

 

Art. 883 - Não pagando o executado, nem garantindo a 

execução, seguir-se-á penhora dos bens, tantos quantos bastem 

ao pagamento da importância da condenação, acrescida de 

custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos 

a partir da data em que for ajuizada a reclamação inicial. 

 

VIII – CONCLUSÃO. 

  Por fim, diante de todo o exposto, REQUER A V. EXª QUE SEJA 

INDEFERIDO EM SUA TOTALIDADE OS PEDIDOS FORMULADOS NO AGRAVO DE 
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PETIÇÃO DO ESPÓLIO, BEM COMO SEJA MANTIDA A PENHORA DE 100% DO 

IMÓVEL, REGISTRADO SOB MATRÍCULA Nº 35.282. 

 

  Assim sendo, requer-se que o Agravo de Petição interposto pelo espólio 

não seja conhecido, caso seja conhecido, seja negado e improvido, tendo em vista que 

os requerimentos formulados não estão em estrito cumprimento do comando decisório 

e legislação vigente, devendo ser mantida integralmente a decisão que determinou a 

penhorabilidade do referido imóvel alhures. 

 

  Ao fio do minuciosamente exposto e robustamente comprovado, 

requer seja mantida a decisão agravada por este Colendo Sodalício Especializado, 

mantendo-se, a penhora do imóvel e continuidade dos atos executórios sobre ele 

nos termos do decisum, como medida JUSTA! Desta forma, não merece reparo a 

r. decisão agravada, por seus próprios fundamentos, motivo pelo qual, requer aos 

Nobres Julgadores seja negado provimento ao presente Agravo de Petição, 

mantendo-se, a decisão agravada, por ser medida da mais lídima Justiça! 

 

Termos em que 

pede e espera deferimento 

 

Campinas, 12 de setembro de 2023. 

 

WASHINGTON SHAMISTER HEITOR PELICERI REBELLATO 

OAB/SP: 144.557 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da 6ª Vara do Trabalho de CAMPINAS/SP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos nº 0078300-34.2009.5.15.0093 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARLI BARBOSA PINHEIRO, já qualificada 
nos autos em epígrafe, onde contende com BARSAT RESTAURANTE E 
BUFFET LTDA., vem, por intermédio de sua advogada, oferecer a cabível 
IMPUGNAÇÃO AO AGRAVO DE PETIÇÃO ofertado por ANDERSON 
PEDRONI, na forma das seguintes razões de contrariedade, parte 
integrante desta. 

 
 
Nestes Termos, 
J. esta aos autos, 
P. Deferimento. 
 
Campinas, 12 de setembro de 2023. 
 
 
 
Iorrana Rosalles Poli  
OAB/SP nº 139.975 
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CONTRAMINUTA AO AGRAVO DE PETIÇÃO  

 
 
 
 
 
 
PELA AGRAVADA: 
MARLI BARBOSA PINHEIRO 
 
 
 
AGRAVANTE: 
ANDERSON PEDRONI 
 
 
 
 
 
 
 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO, 
COLENDA TURMA: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não merece acolhida a insurgência do agravante, 
pelos motivos a seguir expostos. Senão, vejamos. 

 
 
O MM. Juízo a quo afastou a pretensão do ora 

agravante, cf. decisão muito bem fundamentada e proferida sob id 8210822. 
 
 
Entretanto, insiste o agravante na tese de que o 

imóvel penhorado configura bem de família.  
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A análise dos autos evidencia que após cada decisão 

proferida, a cada nova manifestação nos autos, o agravante junta outros 
documentos (que não constituem documentos novos) para embasar sua 
defesa. 

 
 
A agravada entende estar preclusa a oportunidade 

para a juntada das declarações de imposto de renda juntadas sob id´s 
3abf3de, a6745ef, b85ae42, 80c9b23, 115d9a5 e d3728b3, requerendo a 
imediata exclusão destes documentos dos autos.  

 
 
Mesmo que referidos documentos não sejam 

excluídos, é certo que os mesmos são insuficientes e não modificam os 
fundamentos da r. decisão a quo, inexistindo motivos capazes de alterar o 
quanto já decidido pela Nobre Instância Inferior, devendo ser mantida a 
penhora que recaiu sobre o imóvel, conferindo o regular andamento ao feito. 

 
 
Isto porque deixou o agravante de juntar aos autos 

os contratos de locação, tanto dos valores que recebe, quanto dos valores que 
alegar despender em sua moradia, não havendo provas de que se utiliza dos 
recursos recebidos pela locação do imóvel penhorado, para o aluguel do 
imóvel utilizado para a sua moradia. 

 
 
Outrossim, as declarações de imposto de renda 

juntadas com o presente agravo evidenciam que o agravante é solteiro e 
possui outra renda decorrente de aposentadoria, no importe de R$ 
55.882,93/ano. 

 
 
Ao possuir outra fonte de renda para a sua 

subsistência, revela-se válida a penhora que recaiu sobre o imóvel 
matriculado sob o número 35.282. 

 
 
Nesse sentido, já se manifestou o C. TST, em 

diversas decisões proferidas, conforme ementas abaixo transcritas: 
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DAS LEIS NºS 13.015/14 E 13.467/17. EXECUÇÃO. BEM DE 
FAMÍLIA. PENHORA DE IMÓVEL LOCADO A TERCEIRO. AUSÊNCIA DE 
PROVA QUE A RENDA AUFERIDA É REVERTIDA À SUBSISTÊNCIA DA 
FAMÍLIA. MATÉRIA FÁTICA. Entendeu o eg. Tribunal Regional ser 
impenhorável o único imóvel residencial do devedor, ainda que locado a 
terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a 
subsistência ou a moradia da família. Ressaltou, contudo, que "não há prova 
de que a renda auferida mediante a locação destina-se à subsistência da 
família", motivo pelo qual manteve a penhora sob o imóvel executado. 
Firmadas essas premissas fáticas pelo Regional, para que esta Corte Superior 
pudesse chegar a conclusão contrária, de que a renda do imóvel alugado era 
necessária a subsistência da família, para fim de reconhecer a 
impenhorabilidade do bem, seria necessário o reexame das provas, o que é 
vedado nesta instância extraordinária, ao teor da Súmula n° 126 do TST, de 
modo que não é possível concluir, no caso, que houve violação dos arts. 6º e 
226 da CF. Agravo de instrumento conhecido e desprovido". (AIRR – 994-
76.2011.5.05.0196, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, Data 
de Julgamento: 23/09/2020, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 25/09/2020) 
 
 
 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. 
IMÓVEL PENHORADO LOCADO A TERCEIROS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O RENDIMENTO AUFERIDO COM A LOCAÇÃO 
DO IMÓVEL PENHORADO FOSSE UTILIZADO PARA A SUBSISTÊNCIA OU 
MORADIA FAMILIAR. BEM DE FAMÍLIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 1. Na 
hipótese, o Tribunal Regional registrou que "não há nos autos provas de que 
a renda obtida com os alugueres é revertida para a subsistência e 
moradia da família da agravante.". Destacou-se que "a reclamante (...) em 
razão de ocupar cargo público, vinculado ao Ministério da Saúde (...) possui 
outra renda diversa da locação do imóvel penhorado.". 2. A jurisprudência 
desta Corte, na linha do que também preconiza o c. STJ (Súmula 486/STJ) 
vem se orientando no sentido de que a impenhorabilidade do imóvel em razão 
da Lei n. 8.009/90 abrange o único imóvel do executado, ainda que esteja 
locado a terceiros, uma vez que a renda auferida pode ser utilizada para que 
a família resida em outro imóvel alugado ou, ainda, para a própria manutenção 
da entidade familiar, conforme assegurado pelo art. 6º da Constituição da 
República. 3. No caso concreto, contudo, conforme registrado, a executada 
não comprovou que o rendimento auferido com a locação do imóvel 
penhorado fosse utilizado para a subsistência ou moradia familiar. 4. 
Assim, resulta inviável a possibilidade de reconhecimento do imóvel 
penhorado como bem de família. Julgados neste sentido. 5. Entendimento 
diverso demandaria o reexame do acervo probatório constante nos autos, o 
que não encontra guarida nesta instância extraordinária, a teor da Súmula 126 
do TST. Agravo de instrumento conhecido e não provido". (AIRR - 526-
30.2011.5.05.0191, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, Data de 
Julgamento: 13/11/2019, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 19/11/2019) 
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Por fim, para esgotar a matéria, ainda que seja 
admitida a alegação de bem de família – o que se admite apenas para 
argumentar - não é demasiado salientar que em se tratando de dívida de 
natureza alimentar, o direito à moradia deve ser relativizado, sendo que com 
o resultado do leilão, torna-se plenamente possível o pagamento da presente 
execução, sobejando valores remanescentes suficientes para que o agravante 
posse adquirir outro imóvel que também lhe forneça outra renda. 

 
 
Importante salientar que o imóvel em testilha 

apenas passou a integrar o patrimônio do agravante após partilha decorrente 
de herança – sendo que até o falecimento de seus genitores, o agravante 
jamais dependeu deste imóvel ou da renda que dele recebe para sobreviver. 

 
 
A Justiça do Trabalho tem decidido de forma 

semelhante, citando decisão proferida em agravo de petição, interposto nos 
autos do processo 0143100-13.1995.5.01.0203, da 1ª Região, conforme 
ementa que segue: 
 
 

“FLEXIBILIZAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. O 
Judiciário deve buscar um equilíbrio entre o direito ao crédito trabalhista do 
exequente e do direito à moradia do devedor, o que impõe a flexibilização da 
norma que fixa a impenhorabilidade do bem de família, quando o valor do 
imóvel penhorado for suficiente para o pagamento do crédito e aquisição de 
nova moradia digna e confortável para o executado.” (TRT/RJ - Processo 
0143100-13.1995.5.01.0203, 4ª Turma, Desembargador Paulo Marcelo de 
Miranda Serrano, Publicado no DEJT em 27/05/2013)” 

 
No fundamento de seu voto, o Exmo. 

Desembargador nomeado, também transcreveu decisão proferida em caso 
semelhante, assim decidindo: 
 
 

“A jurisprudência já vem, timidamente, admitindo a flexibilização da 
impenhorabilidade do bem de família, conforme se verifica na seguinte 
ementa: 
 

IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. A garantia constitucional 
do direito à moradia não exclui ponderações concernentes ao seu valor 
econômico se em causa a satisfação de direito com idêntica dignidade 
jusfundamental social. Natureza alimentícia do crédito do exequente e 
longa duração da execução sem satisfação que atenta contra o 
primado da dignidade da pessoa humana (art. 1o, III, da CF/88). 
Ponderação dos direitos fundamentais envolvidos que autoriza a 
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relativização da garantia legal à impenhorabilidade do bem de família. 
Precedente do Tribunal. Recurso do exequente provido. (TRT-RS 
Processo nº 0087800-72.1992.5.04.0014 - 1ª Turma - Redator 
Designado: Desembargador José Felipe Ledur - Publicado em 
30/04/2012 no DEJT).  
 

 
Diante de todo o percurso executório acima relatado, com base nos 
fundamentos aqui expostos e no esteio da jurisprudência citada, entendo 
cabível a flexibilização da norma contida no art. 1º da Lei nº 8009/90.” 

 
 
Desta feita, ainda que seja realizada a venda do 

imóvel, este fato permitirá a garantia dos dois direitos: a satisfação do crédito 
alimentar trabalhista, bem como o direito à moradia digna (ou recebimento 
de renda por aluguel), devendo ser aplicada a flexibilização do artigo 1º, da 
Lei 8009/90. 

 
 
Por tudo, espera a agravada seja negado provimento 

ao agravo de petição, mantendo-se inalterada a r. decisão a quo, por ser 
medida absolutamente legal e da mais lídima JUSTIÇA!!! 

 
 
Termos em que, 
P. Deferimento. 
 
Campinas, 12 de setembro de 2023. 
 
 
 
Iorrana Rosalles Poli 
OAB/SP nº 139.975 
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

PROCESSO Nº: 0078300-34.2009.5.15.0093 (AP)
AGRAVANTE: ANDERSON PEDRONI (ALAYDE ALVES PEDRONI)
AGRAVADO: MARLI BARBOSA PINHEIRO, JOSE ROBERTO GONÇALVES BARBOSA

JUIZ SENTENCIANTE: FRED MORALES LIMA
( 1 )

Relatório

Da r. Decisão de fls. 266/270, que rejeitou a exceção de pré-

executividade, Agrava de Petição o Executado, conforme razões de fls. 272/281.

Contraminutas, conforme fls. 320/333 e 334/339.

É o Relatório.

 

Voto

Não conheço do Recurso.

Não obstante a disposição contida no Art. 897, Alínea "a", da CLT, no

sentido de que o Agravo de Petição é remédio processual específico em face de decisões do Juízo da

Execução, na hipótese presente, verifica-se a ausência de pressuposto Recursal objetivo, qual seja, a

adequação.

Com efeito, cumpre ressaltar, que, em se tratando de exceção de pré-

executividade, o Agravo de Petição, só é cabível da decisão que a acolhe, dado o seu caráter definitivo,

diferentemente, do que ocorre com a r. Decisão que rejeita, ou não conhece a exceção de pré-

executividade, cuja natureza é meramente interlocutória.

Nesse sentido, as seguintes Decisões do C.TST:

Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 23100313483838800000219226119

https://pje.trt15.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=23100313483838800000219226119
Assinado eletronicamente por: HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR - 30/11/2023 17:09:30 - 0e75133

ID. 0e75133 - Pág. 1

Fls.: 340



"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE
REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.467/2017. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
REJEIÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE
IMEDIATA. SÚMULA Nº 214 DO TST. TRANSCENDÊNCIA. NÃO
RECONHECIMENTO. I . Não merece reparos a decisão unipessoal, em
que não se reconheceu a transcendência do tema "exceção de pré-
executividade - rejeição - decisão interlocutória - irrecorribilidade
imediata", pois o Tribunal Regional proferiu acórdão em plena
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, pacífica no
entendimento de que a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade
tem natureza interlocutória, sendo irrecorrível de imediato, na forma do
artigo 893, § 1º, da CLT e da Súmula nº 214 do TST. II. Agravo interno
de que se conhece e a que se nega provimento" (Ag-AIRR-212-
07.2011.5.03.0073, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira Valadao
Lopes, DEJT 25/11/2022).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. Conforme concluiu o Tribunal
Regional, a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade possui
natureza interlocutória e, assim, não é recorrível de imediato, nos moldes
da Súmula nº 214 do TST c/c o artigo 893, § 1º, da CLT. Ileso o art. 5º,
XXXV, da CF. Agravo de instrumento conhecido e não provido " (AIRR-
752-04.2014.5.05.0038, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da
Costa, DEJT 02/10/2020).

Portanto, considerando a natureza da r. Decisão atacada, não há como

conhecer do presente Agravo de Petição interposto.

 

Conclusão

DIANTE DO EXPOSTO,   DECIDO NÃO CONHECER DO AGRAVO

 , nos termos daDE PETIÇÃO DE ANDERSON PEDRONI (ALAYDE ALVES PEDRONI)

fundamentação.

 

 Em 28/11/2023, a 3ª Câmara (Segunda Turma) do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
  julgou o presente processo em sessão virtual, conforme disposto na Portaria GP nº 05/2023 deste E. 
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TRT.
Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR 
(Regimental)
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Magistrados
Relator: Desembargador do Trabalho HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR
Desembargadora do Trabalho ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA
Juiz do Trabalho ROBSON ADILSON DE MORAES

Convocado para compor quorum, consoante PROAD nºs 6998/2019 e 20212/2020, o Exmo. Sr. Juiz 
Robson Adilson de Moraes.

Ministério Público do Trabalho (Ciente)

ACORDAM os Exmos. Srs. Magistrados, à unanimidade, em julgar o processo nos termos do voto 
proposto pelo Exmo. Sr. Relator.

  

HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR
Desembargador Relator

Votos Revisores
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
3ª CÂMARA
Relator: HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

 AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: ALAYDE ALVES PEDRONI 
AGRAVADO: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 

INTIMAÇÃO

DESTINATÁRIO: ALAYDE ALVES PEDRONI

[3ª Câmara] Ficam as partes intimadas do acórdão proferido no presente processo
(Artigo 17 da Resolução CSJT nº 185/2017 c/c Lei nº 13.467/2017). Acesso ao sistema PJe-
JT - 2º grau: http://pje.trt15.jus.br/segundograu.

CAMPINAS/SP, 04 de dezembro de 2023.

ANA MARIA DE OLIVEIRA ROSA AMARAL
Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
3ª CÂMARA
Relator: HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

 AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: ALAYDE ALVES PEDRONI 
AGRAVADO: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 

INTIMAÇÃO

DESTINATÁRIO: MARLI BARBOSA PINHEIRO

[3ª Câmara] Ficam as partes intimadas do acórdão proferido no presente processo
(Artigo 17 da Resolução CSJT nº 185/2017 c/c Lei nº 13.467/2017). Acesso ao sistema PJe-
JT - 2º grau: http://pje.trt15.jus.br/segundograu.

CAMPINAS/SP, 04 de dezembro de 2023.

ANA MARIA DE OLIVEIRA ROSA AMARAL
Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
3ª CÂMARA
Relator: HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

 AP 0078300-34.2009.5.15.0093
AGRAVANTE: ALAYDE ALVES PEDRONI 
AGRAVADO: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 

INTIMAÇÃO

DESTINATÁRIO: JOSE ROBERTO GONCALVES BARBOSA

[3ª Câmara] Ficam as partes intimadas do acórdão proferido no presente processo
(Artigo 17 da Resolução CSJT nº 185/2017 c/c Lei nº 13.467/2017). Acesso ao sistema PJe-
JT - 2º grau: http://pje.trt15.jus.br/segundograu.

CAMPINAS/SP, 04 de dezembro de 2023.

ANA MARIA DE OLIVEIRA ROSA AMARAL
Diretor de Secretaria

Assinado eletronicamente por: ANA MARIA DE OLIVEIRA ROSA AMARAL - Juntado em: 04/12/2023 13:49:03 - 127e01b
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

DESPACHO

Vistos.

Mantida a penhora do imóvel matrícula 35.282 do 18º CRI de
São Paulo/SP, avaliado via Carta Precatória em 03/12/2022 por R$480.000,00 (Id
2029eda). Observe-se que constou na certidão do Oficial de Justiça o número de
matrícula 103.122, sendo o correto 35.282.

Considerando que não foram anexados aos autos o Auto de
Reavaliação, solicite-se ao MM. Juízo da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP a
devolução da Carta Precatória 0078300-34.2009.5.15.0093.

Sem prejuízo, tendo em vista que a certidão da matrícula do
imóvel penhorado é antiga e pode estar desatualizada, protocole a secretaria, via
ARISP, o pedido de certidão atualizada, devendo a Assessoria verificar se a penhora
encontra-se devidamente averbada.

Em caso negativo, proceda a Assessoria ao imediato registro,
ficando ANDERSON PEDRONI nomeado fiel depositário. 

Para isso, considerando o caráter alimentar das verbas
trabalhistas, concedo isenção dos emolumentos devidos em razão da consulta a ser
realizada no sistema "Penhora Online - Arisp", com fundamento no § 5º do art. 98 do
CPC.

Tudo cumprido, voltem conclusos para designação de hasta
pública.

Cumpra-se. Intimem-se.

CAMPINAS/SP, 12 de agosto de 2024

LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI
Juíza do Trabalho Substituta

Assinado eletronicamente por: LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI - Juntado em: 12/08/2024 13:58:08 - c91ddb2
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID c91ddb2 proferido nos autos.

DESPACHO

Vistos.

Mantida a penhora do imóvel matrícula 35.282 do 18º CRI de
São Paulo/SP, avaliado via Carta Precatória em 03/12/2022 por R$480.000,00 (Id
2029eda). Observe-se que constou na certidão do Oficial de Justiça o número de
matrícula 103.122, sendo o correto 35.282.

Considerando que não foram anexados aos autos o Auto de
Reavaliação, solicite-se ao MM. Juízo da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP a
devolução da Carta Precatória 0078300-34.2009.5.15.0093.

Sem prejuízo, tendo em vista que a certidão da matrícula do
imóvel penhorado é antiga e pode estar desatualizada, protocole a secretaria, via
ARISP, o pedido de certidão atualizada, devendo a Assessoria verificar se a penhora
encontra-se devidamente averbada.

Em caso negativo, proceda a Assessoria ao imediato registro,
ficando ANDERSON PEDRONI nomeado fiel depositário. 

Para isso, considerando o caráter alimentar das verbas
trabalhistas, concedo isenção dos emolumentos devidos em razão da consulta a ser
realizada no sistema "Penhora Online - Arisp", com fundamento no § 5º do art. 98 do
CPC.

Tudo cumprido, voltem conclusos para designação de hasta
pública.

Cumpra-se. Intimem-se.

CAMPINAS/SP, 12 de agosto de 2024

Assinado eletronicamente por: LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI - Juntado em: 12/08/2024 13:59:08 - 2d056e8
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LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI
Juíza do Trabalho Substituta
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Impresso em: 28/08/2024 ?s 09:17

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade: 515202424083368

Documento: Documento_c91ddb2.pdf

Remetente: FÓRUM TRABALHISTA DE CAMPINAS ( FABIANA DE ARAUJO GUERRA GRANGEIA )

Destinatário: 12ª Vara do Trabalho de São Paulo ( TRT2 )

Data de Envio: 28/08/2024 09:11:53

Assunto:
Prezados, da ordem do Juízo da 6ª vara do Trabalho de Campinas, segue despacho exarado no processo n.
0078300-34.2009.5.15.0093, solicitando devolução da Carta Precatória (vosso processo) n.
1000545-45.2017.5.02.0012. At.te,

Firefox hƩps://malotedigital.jt.jus.br/malotedigital/popup.jsf

1 of 1 28/08/2024, 09:17
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 PROCESSO: ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

Certifico o recebimento do malote digital anexo.

CAMPINAS/SP, 03 de setembro de 2024.

DANIELE ANGELON STELLA
Servidor

Assinado eletronicamente por: DANIELE ANGELON STELLA - Juntado em: 03/09/2024 10:29:20 - 19e8a2f
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/24090310285899200000238625699?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 24090310285899200000238625699

Fls.: 351



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 502202424093093

Nome original: Processo_1000545-45.2017.5.02.0012.pdf

Data: 29/08/2024 11:11:15

Remetente: 

LETICIA GIGLIO TEIXEIRA

12ª Vara do Trabalho de São Paulo

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Bom dia. Devolução de CP conforme solicitado. Nosso Processo: 1000545-45.2017.5.02.0

012 Vosso Processo: 0078300-34.2009.5.15.0093

Assinado eletronicamente por: DANIELE ANGELON STELLA - Juntado em: 03/09/2024 10:29:20 - 9432b32
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

Carta Precatória Cível 
1000545-45.2017.5.02.0012

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 04/04/2017 
Valor da causa: R$ 107.063,21 

 
Partes:

DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro 
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE
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TERMO DE PETICIONAMENTO EM PDF

 [Marli Barbosa Pinheiro] x [Alayde Alves Pedroni]:AUTUAÇÃO

 POLIANA RODRIGUES GONCALVES:PETICIONANTE

Nos termos do artigo 1º do Ato número 423/CSJT/GP/SG, de 12 de novembro de 2013, procedo à juntada, em anexo, de petição
em arquivo eletrônico, tipo “Portable Document Format” (.pdf), de qualidade padrão “PDF-A”, nos termos do artigo 1º, § 2º,
inciso II, da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e em conformidade com o parágrafo único do artigo 1º. do Ato acima
mencionado, sendo que eventuais documentos que a instruem também serão anexados.

4 de Abril de 2017

 POLIANA RODRIGUES GONCALVES

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 17040413003782200000062218501

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=17040413003782200000062218501
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 51520179522029

Nome original: 78300-34.2009.PDF

Data: 31/03/2017 12:53:26

Remetente: 

Soraya

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Carta Precatória executória para cumprimento - nosso processo 78300-34.5.15.0093

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 17040413014256800000062218733
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

12ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012

DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao(à) MM(a) Juiz(a) da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo
/SP, ante o recebimento da Carta Precatória nº 17/2017 oriunda da 6ª Vara do Trabalho de Campinas, 
para penhora do imóvel indicado. À apreciação de V. Exa.

SAO PAULO, 19 de Janeiro de 2018.

HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA

Vistos etc.

Cumpra-se a carta precatória, expedindo-se o competente mandado e informando ao Juízo Deprecante o 
número que recebeu a deprecata e o ambiente em que deverão as partes consultar seu andamento, sempre 
lembrando que esta Vara tem seus trâmites efetuados pelo sistema PJe-JT (www.trtsp.jus.br-aba 
processos-consulta-consulta pública do módulo de 1º Grau disponível para a 12ª Vara do Trabalho de São 
Paulo/SP).

Após o cumprimento, encaminhem-se cópias das peças à Vara de origem por meio de malote digital, 
baixando-se, na sequência, a carta precatória ao Arquivo do PJe.

SAO PAULO, 19 de Janeiro de 2018

LORENA CORDEIRO DE VASCONCELOS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª Região

12ª Vara do Trabalho de São Paulo

Avenida Marquês de São Vicente, 235, Várzea da Barra Funda, SAO PAULO - SP - CEP: 01139-001

PROCESSO: 1000545-45.2017.5.02.0012
CLASSE: CARTA PRECATÓRIA (261)
DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni

 

 

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

DESTINATÁRIO: Alayde Alves Pedroni

CEP 05170-100 - RUA JURUBIM , 723 - VILA BOACAVA - SAO PAULO - SÃO PAULO

( : FAZER CONSTAR O NOME DO PROPRIETÁRIO E ENDEREÇO COMPLETO DO IMÓVEL COMATENÇÃO
DETALHES COMO LOTE, QUADRA ETC)

 O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em seu cumprimento,
dirija-se ao endereço Rua F-Dois, constituído pelo lote nº 27, da quadra nº 3, Gleba A, da Vila Perus, no Distrito

 e proceda à PENHORA E AVALIAÇÃO DO IMÓVEL sob , registrada no de Perus matrícula nº 35.282 18º Registro
, registrando o real estado em que se encontra. Tudo para garantia da dívida detalhada ade Imóveis de São Paulo

seguir, cujo montante deverá ser corrigido pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo depósito:

1. Principal 2. FGTS/Cta vinc. 3. Juros 4. Leiloeiros 5. Editais 6. INSS rte

R$ 67.154,10 R$ 0,00 R$ 9.315,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

7. INSS rdo 8. Custas 9. Emolumentos 10. IRRF 11. Multas 12. Hon. Adv.

R$ 10.288,16 R$ 322,79 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.684,33 R$ 12.298,63

13. Hon. Peric. 14. Outros TOTAL Data de Atualização

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 107.063,21 28/03/2017

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 18090514165273700000116521727

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18090514165273700000116521727
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Ato contínuo, deverá o Sr. Oficial de Justiça cientificar acerca da penhora o proprietário,  aAlayde Alves Pedroni
saber, no endereço . (ATENÇÃO: ESTERua Jurubim, 723 - Pirituba - CEP: 05170-100 - São Paulo/SP
PARÁGRAFO DEVERÁ EXISTIR CASO OS PROPRIETÁRIOS SEJAM DIVERSOS DA PRÓPRIA RECLAMADA E
CASO OS ENDEREÇOS SEJAM DESSA JURISDIÇÃO).

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eletrônica (https://pje.trtsp.jus.br
), digitando a(s) chave(s) abaixo:/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

 

Documentos associados ao processo

Título Tipo Chave de acesso**

Despacho Despacho
18011911212361700000092
923367

docs
Documento 
Diverso

17040413014814000000062
218757

6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem 
00783003420095150093

Petição Inicial
17040413014256800000062
218733

Petição em PDF
Petição em 
PDF

17040413003782200000062
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Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 e parágrafos do CPC e utilizar-se de força policial,
arrombamento e prisão a quem se opuser ao cumprimento da presente ordem.

Por fim, fica autorizado o Sr. Oficial de Justiça a buscar informações acerca de eventuais débitos fiscais e
condominiais, tudo junto à Prefeitura do Município e junto à Administração do Condomínio, para cabal cumprimento
do quanto disposto no art. 242, parágrafo único, "h", da Consolidação das Normas da Corregedoria do E.TRT-2ª
Região. Tais órgãos, por sua vez, deverão fornecer as informações solicitadas, inclusive comprovando-as com
documentação hábil.

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

 

SAO PAULO, 5 de Setembro de 2018.

LETICIA GIGLIO TEIXEIRA

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 18090514165273700000116521727

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18090514165273700000116521727
Assinado eletronicamente por: LETICIA GIGLIO TEIXEIRA - 05/09/2018 14:17:04 - 3957143

ID. 3957143 - Pág. 2

Fls.: 14

Assinado eletronicamente por: DANIELE ANGELON STELLA - Juntado em: 03/09/2024 10:29:20 - 9432b32

Fls.: 366



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCESSO: CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012 
 DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

 DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

 ID do mandado: 3957143
 Destinatário: Alayde Alves Pedroni.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

 

ENDEREÇO: RUA XAVIER DE CASTRO, 129, SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

 

Certifico que me dirigi ao endereço acima (e não como constou no mandado, tendo em vista o
que consta na matrícula do imóvel e na certidão de dados cadastrais do imóvel) em datas e
horários variados, sem ser atendida. Perguntando na vizinhança, fui informada que o imóvel
era alugado, e que a destinatária faleceu há alguns anos. Retornei no dia 07/11/18, e fui então
recebida pela moradora ANA PAULA NASCIMENTO, que confirmou o falecimento da
executada, dizendo que alugava o imóvel da família dela. Posteriormente, me colocou em
contato com o proprietário do imóvel, Sr. Anderson Pedroni, filho da executada, que disse que
sua mãe faleceu há 7 anos.

Diante do exposto, efetuei a penhora, conforme Auto em anexo, porém deixei de efetuar a
intimação e nomear depositário, e devolvo o presente mandado, submetendo-o à apreciação
de V. Exa., no aguardo de novas determinações. Nada mais.

 

SAO PAULO, 13 de Novembro de 2018

CLAUDIA APARECIDA MACHADO DAVID
Oficial de Justiça Avaliador Federal
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
SÃO PAULO – SP

12ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP                          Processo nº 10005454520175020012

AUTO  DE  PENHORA  E  AVALIAÇÃO  DE  IMÓVEL

Aos  07  dias  do  mês  de  NOVEMBRO  do  ano  de  2018,  eu,  OFICIALA  DE  JUSTIÇA
AVALIADORA, abaixo assinada, em cumprimento ao mandado id nº 3957143, passado a favor
de MARLI BARBOSA PINHEIRO, contra ALAYDE ALVES PEDRONI, para pagamento da
importância de R$ 107.063,21, atualizada até 28/03/2017 depois de preenchidas as formalidades
legais, procedi à penhora e avaliação do imóvel abaixo descrito:

Descrição  Oficial: UM  TERRENO,  SITUADO  À  RUA  F-DOIS,  CONSTITUIDO  PELO
LOTE Nº 27, DA QUADRA Nº 3, GLEBA A, DA VILA PERUS, NO DISTRITO DE PERUS,
MEDINDO 10 M DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, DO LADO ESQUERDO DE
QUEM ESTANDO NA RUA F-DOIS, OLHA PARA O LOTE; 25 M CONFINANDO COM
O LOTE 26; DO LADO DIREITO 25 M CONFINANDO COM O LOTE 28; NO FUNDO 10
M CONFINANDO COM O LOTE 3, TODOS DA MESMA QUADRA, COM A ÁREA DE
250 M2.

Percentual Penhorado: 100% 

Matrícula nº: 103.122    Cartório: 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo

Nº Contribuinte PMSP: 187.221.0037-6

Endereço atualizado:  R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3, V. PERUS,
SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

Benfeitorias  não  constantes  na  matrícula:  UMA  CASA  EM  ESTADO  REGULAR  DE
CONSERVAÇÃO

Ocupação Atual:  ANA PAULA NASCIMENTO E FAMÍLIA (LOCATÁRIA)

Avaliação: R$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS)

Critério utilizado para a avaliação: Consulta a imobiliárias da região 

Claudia A. Machado David
Oficial de Justiça Avaliador
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C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que intimei o executado para ciência da penhora referida no presente
auto  e  de  que  tem  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  desta  data,  para  apresentar
embargos, tendo recebido/recusado contra-fé.

Em São Paulo, _______ de ______________________ de __________ .

Oficial de Justiça Avaliador

AUTO DE DEPÓSITO

Na mesma data referida no Auto de Penhora, depois de realizada esta, como consta do
mesmo  Auto,  fiz  o  depósito  do  bem  penhorado  em  mãos  do(a)  Sr(a).
__________________________________________________________,  o  qual,  como
fiel depositário, se obriga a não abrir mão dos mesmos sem autorização do Presidente
da Vara do Trabalho, sob as penas da lei. Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o
presente, que assino com o depositário.

Depositário Oficial de Justiça Avaliador

Nome:______________________________

RG: ________________________________

CPF: _______________________________

Data de Nascimento: __________________

Naturalidade:_________________________

Filiação: ____________________________

Endereço: ___________________________

____________________________________

Na hipótese de falta de assinatura do Auto de Depósito, fica o executado intimado para,
no  prazo  de  5  dias,  comparecer  na  secretaria  da  Vara,  para  assumir  o  encargo  de
depositário, sob as penas da lei.

São Paulo, ____ / ____ / ____

Oficial de Justiça Avaliador
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Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
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Certidão expedida via Internet - Portaria SF nº 008/2004, de 28/01/2004.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada, até o dia 11/12/2018, em

847,00- da construção:

139,00- de terreno:

Imóvel localizado além da 2ª Subdivisão da Zona Urbana

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/certidoes/

RENATO LUIS DE MOURA DAVID (CPF 148.391.878-51)

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar os dados constantes do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, apurados ou verificados a qualquer tempo, inclusive em relação ao exercício abrangido por 
esta certidão, a Secretaria Municipal da Fazenda CERTIFICA que os dados cadastrais acima foram utilizados no 
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano do imóvel do exercício de 2018.

2.2018.001932313-6

Data de Emissão:

Número do Documento:

Solicitante:

12/09/2018

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel - IPTU

 - VL PERUS   CEP 05208-200

 - VL PERUS   CEP 05208-200

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

Valores de m² (R$):

Local do Imóvel:

Endereço para entrega da notificação:

Contribuinte(s):
CPF 100.346.998-13 ALAYDE ALVES PEDRONI

2018

187.221.0037-6Cadastro do Imóvel:

107.807,00- da construção:
0,00- da área não incorporada:

34.750,00

142.557,00Base de cálculo do IPTU:

- da área incorporada:

Valores para fins de cálculo do IPTU (R$):

Dados cadastrais da construção:

10,00Testada (m):
0Área não incorporada  (m²):

Área incorporada (m²): 250

250Área total (m²):
1,0000Fração ideal:

residência

148

115Área ocupada pela construção (m²): Uso:

Área construída (m²): Padrão da construção: 1-C

2002Ano da construção corrigido:

Dados cadastrais do terreno:
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª  Região 

12ª  Vara do Trabalho de São Paulo

PROCESSO: 1000545-45.2017.5.02.0012

CLASSE: CARTA PRECAT RIA (261)

DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro

DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni

 

 

JUNTADA:

 

Neste ato, procedo à juntada de comprovante de devolução dessa
carta precatória ao juízo deprecante da 06ª Vara do Trabalho de

 cujo documento segue em anexo.Campinas/SP

Nada mais.

São Paulo, 18.11.2018       
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

 

CARTA PRECATÓRIA 
CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012

 
PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

 

 

 

Processo Judicial Eletrônico
 

Data da Autuação: 04/04/2017 
Valor da causa: R$ 107.063,21 

 
Partes:

DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro 
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni 

PAGINA_CAPA_PROCESSO_PJE_1000545-45.2017.5.02.0012
Fls.: 1
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TERMO DE PETICIONAMENTO EM PDF

 [Marl i  Barbosa Pinheiro]  x  [Alayde Alves Pedroni]:AUTUAÇÃO

 P O L I A N A  R O D R I G U E S  G O N C A L V E S:P E T I C I O N A N T E

Nos termos do artigo 1º do Ato número 423/CSJT/GP/SG, de 12 de novembro de 2013, procedo à juntada, em anexo, de petição
em arquivo eletrônico, tipo “Portable Document Format” (.pdf), de qualidade padrão “PDF-A”, nos termos do artigo 1º, § 2º,
inciso II, da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e em conformidade com o parágrafo único do artigo 1º. do Ato acima
mencionado, sendo que eventuais documentos que a instruem também serão anexados.

4 de Abril de 2017

 POLIANA RODRIGUES GONCALVES
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 51520179522029

Nome original: 78300-34.2009.PDF

Data: 31/03/2017 12:53:26

Remetente: 

Soraya

6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Carta Precatória executória para cumprimento - nosso processo 78300-34.5.15.0093
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PODER JUDICIÁRIO ||| JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

12ª Vara do Trabalho de São Paulo ||| CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012

DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

CONCLUSÃO

Nesta data faço os presentes autos conclusos ao(à) MM(a) Juiz(a) da 12ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP, ante o recebimento da Carta Precatória nº 17/2017 oriunda da 6ª Vara do Trabalho de
Campinas, para penhora do imóvel indicado. À apreciação de V. Exa.

SAO PAULO, 19 de Janeiro de 2018.

HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA

Vistos etc.

Cumpra-se a carta precatória, expedindo-se o competente mandado e informando ao Juízo Deprecante o
número que recebeu a deprecata e o ambiente em que deverão as partes consultar seu andamento, sempre
lembrando que esta Vara tem seus trâmites efetuados pelo sistema PJe-JT (www.trtsp.jus.br-aba
processos-consulta-consulta pública do módulo de 1º Grau disponível para a 12ª Vara do Trabalho de São
Paulo/SP).

Após o cumprimento, encaminhem-se cópias das peças à Vara de origem por meio de malote digital,
baixando-se, na sequência, a carta precatória ao Arquivo do PJe.

SAO PAULO, 19 de Janeiro de 2018

LORENA CORDEIRO DE VASCONCELOS
Juiz(a) do Trabalho Substituto(a)
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho - 2ª Região

12ª Vara do Trabalho de São Paulo

Avenida Marquês de São Vicente, 235, Várzea da Barra Funda, SAO PAULO - SP - CEP: 01139-001

PROCESSO: 1000545-45.2017.5.02.0012
CLASSE: CARTA PRECATÓRIA (261)
DEPRECANTE: Marli Barbosa Pinheiro
DEPRECADO: Alayde Alves Pedroni

 

 

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL

DESTINATÁRIO: Alayde Alves Pedroni

CEP 05170-100 - RUA JURUBIM , 723 - VILA BOACAVA - SAO PAULO - SÃO PAULO

( : FAZER CONSTAR O NOME DO PROPRIETÁRIO E ENDEREÇO COMPLETO DO IMÓVEL COMATENÇÃO
DETALHES COMO LOTE, QUADRA ETC)

 O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça que, à vista do presente e em seu cumprimento,
dirija-se ao endereço Rua F-Dois, constituído pelo lote nº 27, da quadra nº 3, Gleba A, da Vila Perus, no Distrito

 e proceda à PENHORA E AVALIAÇÃO DO IMÓVEL sob , registrada no de Perus matrícula nº 35.282 18º Registro
, registrando o real estado em que se encontra. Tudo para garantia da dívida detalhada ade Imóveis de São Paulo

seguir, cujo montante deverá ser corrigido pela legislação trabalhista vigente à data do efetivo depósito:

1. Principal 2. FGTS/Cta vinc. 3. Juros 4. Leiloeiros 5. Editais 6. INSS rte

R$ 67.154,10 R$ 0,00 R$ 9.315,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

7. INSS rdo 8. Custas 9. Emolumentos 10. IRRF 11. Multas 12. Hon. Adv.

R$ 10.288,16 R$ 322,79 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.684,33 R$ 12.298,63

13. Hon. Peric. 14. Outros TOTAL Data de Atualização

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 107.063,21 28/03/2017
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Ato contínuo, deverá o Sr. Oficial de Justiça cientificar acerca da penhora o proprietário,  aAlayde Alves Pedroni
saber, no endereço . (ATENÇÃO: ESTERua Jurubim, 723 - Pirituba - CEP: 05170-100 - São Paulo/SP
PARÁGRAFO DEVERÁ EXISTIR CASO OS PROPRIETÁRIOS SEJAM DIVERSOS DA PRÓPRIA RECLAMADA E
CASO OS ENDEREÇOS SEJAM DESSA JURISDIÇÃO).

Os documentos relacionados ao presente poderão ser acessados pela página eletrônica (https://pje.trtsp.jus.br/pri
), digitando a(s) chave(s) abaixo:meirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

 

Documentos associados ao processo

Título Tipo Chave de acesso**
Despacho Despacho 18011911212361700000092923367

docs
Documento
Diverso

17040413014814000000062218757

6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem
00783003420095150093

Petição Inicial 17040413014256800000062218733

Petição em PDF
Petição em
PDF

17040413003782200000062218501

 

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 e parágrafos do CPC e utilizar-se de força policial,
arrombamento e prisão a quem se opuser ao cumprimento da presente ordem.

Por fim, fica autorizado o Sr. Oficial de Justiça a buscar informações acerca de eventuais débitos fiscais e
condominiais, tudo junto à Prefeitura do Município e junto à Administração do Condomínio, para cabal cumprimento
do quanto disposto no art. 242, parágrafo único, "h", da Consolidação das Normas da Corregedoria do E.TRT-2ª
Região. Tais órgãos, por sua vez, deverão fornecer as informações solicitadas, inclusive comprovando-as com
documentação hábil.

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

 

SAO PAULO, 5 de Setembro de 2018.

LETICIA GIGLIO TEIXEIRA
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCESSO: CartPrec 1000545-45.2017.5.02.0012 
 DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO

 DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

 ID do mandado: 3957143
 Destinatário: Alayde Alves Pedroni.

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

 

ENDEREÇO: RUA XAVIER DE CASTRO, 129, SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

 

Certifico que me dirigi ao endereço acima (e não como constou no mandado, tendo em vista o
que consta na matrícula do imóvel e na certidão de dados cadastrais do imóvel) em datas e
horários variados, sem ser atendida. Perguntando na vizinhança, fui informada que o imóvel era
alugado, e que a destinatária faleceu há alguns anos. Retornei no dia 07/11/18, e fui então
recebida pela moradora ANA PAULA NASCIMENTO, que confirmou o falecimento da
executada, dizendo que alugava o imóvel da família dela. Posteriormente, me colocou em
contato com o proprietário do imóvel, Sr. Anderson Pedroni, filho da executada, que disse que
sua mãe faleceu há 7 anos.

Diante do exposto, efetuei a penhora, conforme Auto em anexo, porém deixei de efetuar a
intimação e nomear depositário, e devolvo o presente mandado, submetendo-o à apreciação de
V. Exa., no aguardo de novas determinações. Nada mais.

 

SAO PAULO, 13 de Novembro de 2018

CLAUDIA APARECIDA MACHADO DAVID
Oficial de Justiça Avaliador Federal
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
SÃO PAULO – SP

12ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP                          Processo nº 10005454520175020012

AUTO  DE  PENHORA  E  AVALIAÇÃO  DE  IMÓVEL

Aos  07  dias  do  mês  de  NOVEMBRO  do  ano  de  2018,  eu,  OFICIALA  DE  JUSTIÇA
AVALIADORA, abaixo assinada, em cumprimento ao mandado id nº 3957143, passado a favor
de MARLI BARBOSA PINHEIRO, contra ALAYDE ALVES PEDRONI, para pagamento da
importância de R$ 107.063,21, atualizada até 28/03/2017 depois de preenchidas as formalidades
legais, procedi à penhora e avaliação do imóvel abaixo descrito:

Descrição  Oficial: UM  TERRENO,  SITUADO  À  RUA  F-DOIS,  CONSTITUIDO  PELO
LOTE Nº 27, DA QUADRA Nº 3, GLEBA A, DA VILA PERUS, NO DISTRITO DE PERUS,
MEDINDO 10 M DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, DO LADO ESQUERDO DE
QUEM ESTANDO NA RUA F-DOIS, OLHA PARA O LOTE; 25 M CONFINANDO COM
O LOTE 26; DO LADO DIREITO 25 M CONFINANDO COM O LOTE 28; NO FUNDO 10
M CONFINANDO COM O LOTE 3, TODOS DA MESMA QUADRA, COM A ÁREA DE
250 M2.

Percentual Penhorado: 100% 

Matrícula nº: 103.122    Cartório: 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo

Nº Contribuinte PMSP: 187.221.0037-6

Endereço atualizado:  R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3, V. PERUS,
SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

Benfeitorias  não  constantes  na  matrícula:  UMA  CASA  EM  ESTADO  REGULAR  DE
CONSERVAÇÃO

Ocupação Atual:  ANA PAULA NASCIMENTO E FAMÍLIA (LOCATÁRIA)

Avaliação: R$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS)

Critério utilizado para a avaliação: Consulta a imobiliárias da região 

Claudia A. Machado David
Oficial de Justiça Avaliador
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C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que intimei o executado para ciência da penhora referida no presente
auto  e  de  que  tem  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  desta  data,  para  apresentar
embargos, tendo recebido/recusado contra-fé.

Em São Paulo, _______ de ______________________ de __________ .

Oficial de Justiça Avaliador

AUTO DE DEPÓSITO

Na mesma data referida no Auto de Penhora, depois de realizada esta, como consta do
mesmo  Auto,  fiz  o  depósito  do  bem  penhorado  em  mãos  do(a)  Sr(a).
__________________________________________________________,  o  qual,  como
fiel depositário, se obriga a não abrir mão dos mesmos sem autorização do Presidente
da Vara do Trabalho, sob as penas da lei. Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o
presente, que assino com o depositário.

Depositário Oficial de Justiça Avaliador

Nome:______________________________

RG: ________________________________

CPF: _______________________________

Data de Nascimento: __________________

Naturalidade:_________________________

Filiação: ____________________________

Endereço: ___________________________

____________________________________

Na hipótese de falta de assinatura do Auto de Depósito, fica o executado intimado para,
no  prazo  de  5  dias,  comparecer  na  secretaria  da  Vara,  para  assumir  o  encargo  de
depositário, sob as penas da lei.

São Paulo, ____ / ____ / ____

Oficial de Justiça Avaliador
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Certidão expedida via Internet - Portaria SF nº 008/2004, de 28/01/2004.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada, até o dia 11/12/2018, em

847,00- da construção:

139,00- de terreno:

Imóvel localizado além da 2ª Subdivisão da Zona Urbana

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/certidoes/

RENATO LUIS DE MOURA DAVID (CPF 148.391.878-51)

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar os dados constantes do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, apurados ou verificados a qualquer tempo, inclusive em relação ao exercício abrangido por 
esta certidão, a Secretaria Municipal da Fazenda CERTIFICA que os dados cadastrais acima foram utilizados no 
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano do imóvel do exercício de 2018.

2.2018.001932313-6

Data de Emissão:

Número do Documento:

Solicitante:

12/09/2018

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel - IPTU

 - VL PERUS   CEP 05208-200

 - VL PERUS   CEP 05208-200

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

Valores de m² (R$):

Local do Imóvel:

Endereço para entrega da notificação:

Contribuinte(s):
CPF 100.346.998-13 ALAYDE ALVES PEDRONI

2018

187.221.0037-6Cadastro do Imóvel:

107.807,00- da construção:
0,00- da área não incorporada:

34.750,00

142.557,00Base de cálculo do IPTU:

- da área incorporada:

Valores para fins de cálculo do IPTU (R$):

Dados cadastrais da construção:

10,00Testada (m):
0Área não incorporada  (m²):

Área incorporada (m²): 250

250Área total (m²):
1,0000Fração ideal:

residência

148

115Área ocupada pela construção (m²): Uso:

Área construída (m²): Padrão da construção: 1-C

2002Ano da construção corrigido:

Dados cadastrais do terreno:
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SUMÁRIO

 

Documentos

Id. Data de
Juntada

Documento Tipo

d975de4 04/04/2017
13:02

Petição em PDF Petição em PDF

f132153 04/04/2017
13:02

6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem
00783003420095150093

Petição Inicial

850ef76 04/04/2017
13:02

docs Documento Diverso

f42ff61 19/01/2018
12:42

Despacho Despacho

3957143 05/09/2018
14:17

Mandado Mandado

bd8baec 13/11/2018
18:22

Devolução de mandado de ID 3957143 Certidão

4a47c42 13/11/2018
18:22

Auto de Penhora Auto de Penhora

c1a5a61 13/11/2018
18:22

Fotografia Fotografia

1d5af00 13/11/2018
18:22

Dados Cadastrais do Imóvel Documento Diverso

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 18111822080099100000123596400

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18111822080099100000123596400
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

J U N T A D A
 

 

Neste ato, procedo à juntada de de juntada de malote digital,
sendo certo que o(s) referido(s) documento(s) segue(m) em anexo.
 

Nada mais.

 

SAO PAULO/SP, 05 de outubro de 2021.

ANA PAULA SABATOSKI 
Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

O imóvel possui em aberto o valor devido no IPTU de 2022.

SAO PAULO/SP, 14 de junho de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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14/06/2022 11:43 Prefeitura da Cidade de São Paulo

https://duc.prefeitura.sp.gov.br/iptu/consulta_iptu/frm07_SelecaoIPTU.aspx 1/2

Consultar pelo nº do Cadastro do Imóvel (SQL):  187.221.0037-6

Código da imagem:  

Ouvir Som  
Gerar Novo Código

 (http://www.capital.sp.gov.br/)

Secretaria Municipal da Fazenda

CONSULTA DÉBITOS DO IPTU

Consultar débitos de IPTU     Limpar

 

SQL:  187.221.0037-6
Endereço:  R XAVIER DE CASTRO , 129 LOTE 27 QUADRA 3 - - VL PERUS CEP: 05208-200

 

SQL ascendente

Nenhuma dívida de imóvel ascendente encontrada

 IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano  

Exercício NL Valor lançado Valor devido atualizado Situação

2022 1 R$547,90 R$329,46    EM ABERTO   

ATENÇÃO! 
Para consultar o detalhamento das parcelas e o valor da dívida atualizado, acesse a opção  (detalhar)
quando disponível.  

No caso de existência de débitos deste SQL em Dívida Ativa, consulte os detalhes AQUI  

 Os débitos sobre o imóvel anteriores à arrematação (inclusive de inscrições anteriores) não são de
responsabilidade do arrematante e sucessores, conforme previsão do art. 130 do CTN, parágrafo único  

20200528-2-26042022095439  Copyright Secretaria Municipal da Fazenda  Expediente  Fale
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

E-mail ao juízo deprecante solicitando informações para o
prosseguimento com a averbação da penhora perante a ARISP.

SAO PAULO/SP, 14 de junho de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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ORJANA DE PIETRO MENESES <o99953@trt2.jus.br>

DADOS CADASTRAIS PARA AVERBAÇÃO DA PENHORA
1 mensagem

orjana.pietro@trt2.jus.br <orjana.pietro@trt2.jus.br> 14 de junho de 2022 12:16
Para: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

PREZADOS:

Com o intuito de darmos continuidade à vossa carta precatória autuada sob nº 1000-545-45-2017-5-020012,
referente ao vosso processo de  nº 00783-0034-2005-5-15-0093, necessitamos dos números dos CPF das
partes para registrarmos perante ao ARISP a penhora já realizada pela oficiala de justiça.

Também pedimos para que nos confirmem se a reclamante é beneficiária da justiça gratuita e para que nos
forneçam apenas o número das folhas do documentos onde tal benefício foi concedido.

Informamos ainda já realizamos uma pesquisa de débitos junto à Prefeitura de São Paulo e descobrimos que o
imóvel possui apenas o débito do IPTU do corrente ano em aberto, no valor de  R$ 329,46.

Atenciosamente,

Orjana de Pietro Meneses
12ª VT/SP

E-mail de Tribunal Regional do Trabalho - 2ª Região - DADOS CAD... https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ef5db77171&view=pt&search=a...

1 of 1 14/06/2022 12:16
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

RESPOSTA FORNECIDA PELO JUÍZO DEPRECANTE:

"Boa tarde!!

Seguem os dados solicitados 

Os exequentes possuem justiça gratuita cujo deferimento
encontra-se às fls. 54.

Exequente Marli Barbosa Pinheiro - CPF: 261.618.628-40 e José
Roberto Gonçalves Barbosa -CPF: 279.547.918-40 
 

Executados Barsat Restaurante e Buffet LTDA - ME - CNPJ:
02.822.503/0001-78 e Alayde Alves Pedroni - CPF: 100.346.998-13"

SAO PAULO/SP, 14 de junho de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

SOLICITAÇÃO DIRIGIDA AO 18º CARTÓRIO DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE SÃO PAULO PARA AVERBAÇÃO DE PENHORA SOBRE O IMÓVEL DE
MATRÍCULA 103.122.

SAO PAULO/SP, 04 de julho de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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04/07/2022 14:54 Protocolo de Remessa

https://penhoraonline.org.br/Penhora/impProtocoloRemessa.aspx?idgrupo=419743&void=4/7/2022 14:53:11 1/1

 
  Comprovante de Remessa de Penhora

 

O seu pedido de penhora foi registrado em nosso sistema.
  Data da solicitação:  04/07/2022

  Solicitante:  ORJANA DE PIETRO

  Nº do Processo:  10005454520175020012

  Natureza da Execução:  Execução Trabalhista

 
Protocolo Cartório

PH000423815 São Paulo - Capital - 18º Cartório
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

CERTIDÃO:

Certifico para os devidos fins que a solicitação de averbação de
penhora realizada perante à no dia 04.07.2022 e contida na ARISP certidão de ID nº

 e não como constou.c02f549, refere-se ao imóvel de matrícula 35.282

Certifico que, ante a nota de devolução expedida pelo 18º
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, foi expedida na data de hoje uma nova
solicitação de averbação de penhora, constando o correto número da matrícula do
imóvel.

Nada mais.

 

SAO PAULO/SP, 21 de julho de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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Estado:Estado:Estado:Estado: São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Tribunal:Tribunal:Tribunal:Tribunal: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2° REGIÃO

Comarca:Comarca:Comarca:Comarca: São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Foro:Foro:Foro:Foro: São Paulo São Paulo São Paulo São Paulo

Vara:Vara:Vara:Vara: Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo Secretaria da 12a Vara do Trabalho de São Paulo

Escrivão/Diretor:Escrivão/Diretor:Escrivão/Diretor:Escrivão/Diretor: HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA HUMBERTO ANDERSON FREITAS SILVEIRA

CERTIDÃO DE PENHORACERTIDÃO DE PENHORACERTIDÃO DE PENHORACERTIDÃO DE PENHORA

Certifico para fins de averbação da penhora da propriedade ou de direitos sobre o(s) imóvel(is)

efetuada no processo como adiante se contém:

PROCESSOPROCESSOPROCESSOPROCESSO

NATUREZA DO PROCESSO: EXECUÇÃO TRABALHISTA

Número de ordem: 10005454520175020012

Exequente(s)Exequente(s)Exequente(s)Exequente(s)

MARLI BARBOSA PINHEIRO

CPF: 261.618.628-40

Executado(a, os, as)Executado(a, os, as)Executado(a, os, as)Executado(a, os, as)

ALAYDE ALVES PEDRONI

CPF: 100.346.998-13

Terceiro(s)Terceiro(s)Terceiro(s)Terceiro(s)

Valor da dívida: R$ 107.063,21

IMÓVEIS PENHORADOSIMÓVEIS PENHORADOSIMÓVEIS PENHORADOSIMÓVEIS PENHORADOS

1.

Protocolo de Penhora Online: PH000423815

Comarca: São Paulo - Capital

Endereço do imóvel: RUA XAVIER DE CASTRO, 129

1
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Bairro: VILA PERUS

Município: São Paulo - Capital

Estado: São Paulo

Número da Matrícula: 35282

Cartório de Registro de Imóveis: 18º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO
PAULO - SP

DADOS INFORMATIVOS:

TIPO DA CONSTRIÇÃO: PENHORA

Data do auto ou termo: 7/11/2018

Percentual penhorado (%): 100,00

Percentual do proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel (Compromissário comprador,
devedor fiduciante etc.): % 100,00

Nome do proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel: ALAYDE ALVES PEDRONI

O Proprietário ou titular de direitos sobre o imóvel é parte no processo? Sim

Nome do depositário: ALAYDE ALVES PEDRONI

Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.Eventual necessidade de intimação de cônjuge será analisada nos autos pelo Magistrado.

EMOLUMENTOSEMOLUMENTOSEMOLUMENTOSEMOLUMENTOS

Beneficiário de assistência judiciária gratuita

Data da decisão: 28/3/2017

Folhas: 54

ADVOGADO/SOLICITANTEADVOGADO/SOLICITANTEADVOGADO/SOLICITANTEADVOGADO/SOLICITANTE

Nome: ORJANA DE PIETRO MENESES

Telefone para contato: (11)9522-13509

E-mail: orjana.pietro@trt2.jus.br

Número OAB:

Estado OAB:

O referido é verdade e dou fé.O referido é verdade e dou fé.O referido é verdade e dou fé.O referido é verdade e dou fé.

Data: Data: Data: Data: 21/07/2022 13:47:0821/07/2022 13:47:0821/07/2022 13:47:0821/07/2022 13:47:08

Emitido por: Emitido por: Emitido por: Emitido por: ORJANA DE PIETROORJANA DE PIETROORJANA DE PIETROORJANA DE PIETRO

Cargo: Cargo: Cargo: Cargo: analista judiciárioanalista judiciárioanalista judiciárioanalista judiciário
2
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Documento eletrônico produzido conforme disposto no artigo 837 do CPC, devendo para
validade e acesso no Oficial de Registro de Imóveis ser transmitido e recepcionado em meio
eletrônico no site http://novo.oficioeletronico.com.br, cujo download comprova sua autoria e
integridade.
Dados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partesDados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partesDados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partesDados preenchidos em formulário eletrônico, dispensadas a qualificação completa das partes
e a descrição completa do imóvel.e a descrição completa do imóvel.e a descrição completa do imóvel.e a descrição completa do imóvel.

3
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

AVERBAÇÃO DA PENHORA DO IMÓVEL DE MATRÍCULA 35.282
REALIZADA PELO 18º CARTÓRIO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO.

SAO PAULO/SP, 01 de agosto de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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*850352*

RECIBO DE TÍTULOS
PRENOTAÇAO N° 850.352

Folha:1 de 1

 
CERTIFICO que o presente título, prenotado sob número 850.352, foi registrado nesta data, tendo sido

praticado(s) o(s)seguinte(s) ato(s): 
850352
Livro Número Seq. Atos   Cobrança do Ato Praticado Ato Praticado - Selo Consumido

Matricula 35.282 AV.6 Averbação Com Valor Declarado Penhora-Av - Selo -111328331HS000818370RF22M
Matricula 35.282 AV.6 Certidões Penhora-Av - Selo -1113283C3GJ000818371LC22N

 São Paulo, 29/07/2022 

Emolumentos Detalhados:
Ato Praticado Avaliação Atual Qtde Emolumentos Estado Ipesp R. Civil T. J. ISS M.P Total
Certidões 0,00 1  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     
Averbação Com Valor
Declarado

0,01 1  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     
TOTAL GERAL DOS EMOLUMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Depósito Prévio.............: R$ 0,00
Total dos Emolumentos: R$ 0,00
A Saldo: R$ 0,00

As custas e emolumentos acima discriminadas, previstas na Lei 11.331/02, foram recolhidas pela guia referente a data do registro.

Recebi a 1° via deste recibo referente ao presente título.
 
São Paulo.     /      /
 
Nome:
 
Endereço:
 
Assinatura:____________________________________________________
 
O ÔNUS OU DIREITO REAL, CASO EXISTENTE SOBRE O IMÓVEL, CONSTA DA MATRÍCULA EM CERTIDÃO
REPROGRAFICA, PARTE INTEGRANTE DO TÍTULO (ART. 230 DA LEI 6.015/1973).
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Valide aqui
a certidão.
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*850352*

RECIBO DE TÍTULOS
PRENOTAÇAO N° 850.352

Folha:1 de 1

 
CERTIFICO que o presente título, prenotado sob número 850.352, foi registrado nesta data, tendo sido

praticado(s) o(s)seguinte(s) ato(s): 
850352
Livro Número Seq. Atos   Cobrança do Ato Praticado Ato Praticado - Selo Consumido

Matricula 35.282 AV.6 Averbação Com Valor Declarado Penhora-Av - Selo -111328331HS000818370RF22M
Matricula 35.282 AV.6 Certidões Penhora-Av - Selo -1113283C3GJ000818371LC22N

 São Paulo, 29/07/2022 

Emolumentos Detalhados:
Ato Praticado Avaliação Atual Qtde Emolumentos Estado Ipesp R. Civil T. J. ISS M.P Total
Certidões 0,00 1  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     
Averbação Com Valor
Declarado

0,01 1  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     
TOTAL GERAL DOS EMOLUMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Depósito Prévio.............: R$ 0,00
Total dos Emolumentos: R$ 0,00
A Saldo: R$ 0,00

As custas e emolumentos acima discriminadas, previstas na Lei 11.331/02, foram recolhidas pela guia referente a data do registro.

Recebi a 1° via deste recibo referente ao presente título.
 
São Paulo.     /      /
 
Nome:
 
Endereço:
 
Assinatura:____________________________________________________
 
O ÔNUS OU DIREITO REAL, CASO EXISTENTE SOBRE O IMÓVEL, CONSTA DA MATRÍCULA EM CERTIDÃO
REPROGRAFICA, PARTE INTEGRANTE DO TÍTULO (ART. 230 DA LEI 6.015/1973).
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Valide aqui
a certidão.
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Valide aqui
a certidão.
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Valide aqui
a certidão.
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Valide aqui
a certidão.
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Valide aqui
a certidão.

Assinado eletronicamente por: ORJANA DE PIETRO - Juntado em: 01/08/2022 11:22:45 - 1780d3f

Fls.: 62

Assinado eletronicamente por: DANIELE ANGELON STELLA - Juntado em: 03/09/2024 10:29:20 - 9432b32

Fls.: 414



V
al

id
e 

a 
ce

rt
id

ão
 c

lic
an

do
 n

o 
lin

k 
a 

se
gu

ir:
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
-w

eb
.o

nr
.o

rg
.b

r/
do

cs
/F

K
Z

V
6-

Q
28

3G
-G

C
W

D
S

-V
D

U
P

3

Valide aqui
a certidão.
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Valide aqui
a certidão.
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Valide aqui
a certidão.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

CONCLUSÃO:

Nesta data, faço os presentes autos conclusos a(o) MM(a) Juiz
(a) do Trabalho.

São Paulo, data abaixo

Orjana de Pietro Meneses

analista judiciário

DESPACHO:

Vistos, etc...

Comunique-se com o juízo deprecante da 6ª Vara do Trabalho
de Campinas/SP para que esclareça se deseja que a carta prossiga até o final com o
envio deste processo para a nossa Central de Hastas ou se quer a devolução da
mesma, tendo em vista que não consta esse pedido no corpo da carta.

Advirta-se aquele juízo que, como a penhora ocorreu em
novembro de 2018, é provável que nossa central acima referida devolva sem marcação
da data para o leilão em decorrência de ter passado mais de dois anos da data em que

 caso emfoi feita a avaliação do imóvel, (art. 1º, § 5º do Provimento GP/CR nº 03/2020),
que deverá ser feita uma nova diligência por oficial de justiça para tanto.

SAO PAULO/SP, 01 de agosto de 2022.

MARCELA AIED MORAES
Juíza do Trabalho Substituta
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

E-MAIL ENVIADO PARA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS/SP.

SAO PAULO/SP, 09 de agosto de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor

Assinado eletronicamente por: ORJANA DE PIETRO - Juntado em: 09/08/2022 17:12:19 - d337a3a
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ORJANA DE PIETRO MENESES <o99953@trt2.jus.br>

(sem assunto)
1 mensagem

orjana.pietro@trt2.jus.br <orjana.pietro@trt2.jus.br> 9 de agosto de 2022 17:10
Para: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

PREZADO(A) SR(ª) DIRETORA DA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS:

 Encaminhamos o despacho em anexo para as providências cabíveis.

Atenciosamente,
Orjana de Pietro Meneses
12ª VT/SP

despacho proc. 545-45-2017.pdf
57K

E-mail de Tribunal Regional do Trabalho - 2ª Região - (sem assunto) https://mail.google.com/mail/u/1/?ik=ef5db77171&view=pt&search=a...

1 of 1 09/08/2022 17:11
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

RESPOSTA FORNECIDA PELA 6ª VARA DO TRABALHO DE
CAMPINAS/SP:

"Prezados,

informo que os atos executórios deverão prosseguir em face do
imovel penhorado até a hasta pública.

Atenciosamente,

Rosemira Garcia de Matos

Técnico Judiciário

6ª VT/Campinas"

SAO PAULO/SP, 15 de agosto de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

CONCLUSÃO:

Nesta data, faço os presentes autos conclusos a(o) MM(a) Juiz
(a) do Trabalho.

São Paulo, data abaixo

Orjana de Pietro Meneses

analista judiciário

DESPACHO:

Vistos, etc...

Tendo em vista a resposta do juízo deprecante, consulte-se a
planilha de bens imóveis arrematados/adjudicados disponibilizada pela Central de
Hastas Públicas do TRT/SP a fim de que se saiba se houve alguma arrematação ou
adjudicação sobre o imóvel já penhorado nestes autos de matrícula 35.282, registrado
perante o 18º CRI/SP.

Ato contínuo, pesquise-se junto à   Prefeitura Municipal de São
acerca de eventuais débitos tributários/fiscais sobre o imóvel, cujo Paulo,  número de

contribuinte é 187.221.0037-6.

Estando concluídas as diligências acima,  encaminhe-se o
processo à Central de Hastas Públicas, observando-se as determinações do art. 242,
alínea b do Provimento GP/CR nº 13/2006 c/c o art. 6º, § 2 º do Provimento GP/CR nº 03

 /2020.

SAO PAULO/SP, 16 de agosto de 2022.

MARCELA AIED MORAES
Juíza do Trabalho Substituta
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

CONFORME CONSTA NO EXTRATO EM ANEXO, OS ATUAIS
PROPRIETÁRIOS DO IMÓVEL, (SENDO UM DELES A EXECUTADA ALAYDE ALVES
PEDRONI), ESTÃO PAGANDO EM DIA AS PARCELAS DO IPTU DO IMÓVEL DE MATRÍCULA
35.282, REGISTRADO NO 18º CRI/SP.

SAO PAULO/SP, 19 de agosto de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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https://duc.prefeitura.sp.gov.br/iptu/consulta_iptu/frm07_SelecaoIPTU.aspx 1/2

Consultar pelo nº do Cadastro do Imóvel (SQL):  187.221.0037-6

Código da imagem:  

Ouvir Som  
Gerar Novo Código

 (http://www.capital.sp.gov.br/)

Secretaria Municipal da Fazenda

CONSULTA DÉBITOS DO IPTU

Consultar débitos de IPTU     Limpar

 

SQL:  187.221.0037-6
Endereço:  R XAVIER DE CASTRO , 129 LOTE 27 QUADRA 3 - - VL PERUS CEP: 05208-200

 

SQL ascendente

Nenhuma dívida de imóvel ascendente encontrada

 IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano  

Exercício NL Valor lançado Valor devido atualizado Situação

2022 1 R$547,90 R$164,37    EM ABERTO   

ATENÇÃO! 
Para consultar o detalhamento das parcelas e o valor da dívida atualizado, acesse a opção  (detalhar) quando disponível.  

No caso de existência de débitos deste SQL em Dívida Ativa, consulte os detalhes AQUI  

 Os débitos sobre o imóvel anteriores à arrematação (inclusive de inscrições anteriores) não são de responsabilidade do arrematante e sucessores, conforme
previsão do art. 130 do CTN, parágrafo único 

Consulta parcelas em aberto e situação do exercício de IPTU

  IPTU - Exercício: 2022  

DAMSP Parcela NL Vencimento
Valores

Situação
Lançado Atualizado

1 1 10/02/2022 R$54,79  Parcela Quitada

2 1 10/03/2022 R$54,79  Parcela Quitada

3 1 10/04/2022 R$54,79  Parcela Quitada

4 1 10/05/2022 R$54,79  Parcela Quitada

5 1 10/06/2022 R$54,79  Parcela Quitada

6 1 10/07/2022 R$54,79  Parcela Quitada

7 1 10/08/2022 R$54,79  Parcela Quitada

8 1 10/09/2022 R$54,79 R$54,79 Parcela em Aberto

9 1 10/10/2022 R$54,79 R$54,79 Parcela em Aberto

10 1 10/11/2022 R$54,79 R$54,79 Parcela em Aberto

NL=Notificação de Lançamento    PU=Parcela Única 

Valor devido atualizado para exercício 2022:   R$164,37 

Assinado eletronicamente por: ORJANA DE PIETRO - Juntado em: 19/08/2022 17:13:39 - 33d3edd
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

CERTIDÃO:

 

Certifico para os devidos fins que consultei, na data de hoje, a
planilha de bens arrematados em hastas públicas realizadas pela Central de Hastas
Públicas do TRT/SP e verifiquei que o imóvel de matrícula nº 35.282 registrado perante
o 18º Cartório de Registro de Imóveis  de São Paulo/SP não foi objeto de nenhuma
arrematação ou adjudicação, encontrando-se livre e desembaraçado para o leilão
judicial.

Nada mais.

 

SAO PAULO/SP, 19 de agosto de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

CERTIDÃO:

Certifico para os devidos fins que, em cumprimento ao art.
encaminhei à Central de Hastas Públicas6º, § 2 º do Provimento GP/CR nº 03/2020 

o processo na íntegra, contendo a indicação das  e os códigos defolhas em PDF
)  identificação (IDs de cada um dos dados e/ou documentos referentes ao art. 242,

 do alínea b Provimento GP/CR nº 13/2006.

Despacho que ordenou a execução- ID nº f42ff61 (fls.12)

Mandado de penhora e avaliação- ID nº 3957143 (fls.13/14)

Mandado cumprido pelo oficial de justiça- ID nº bd8baec 
 (fls.15)

Auto de penhora do imóvel-    ID nº 4a47c42 (fls.16)

Auto de depósito- Não há

Intimação da executada acerca da penhora- na pessoa da
locatária do imóvel ANA PAULA NASCIMENTO ID nº bd8baec  (fls.15) 

Averbação da penhora do imóvel, via Arisp- negada pelo
18º CRI cuja nota de devolução foi encaminhada para 6ª VT Campinas (juízo
deprecante). 

Extrato sobre débitos fiscais e/ou tributários sobre o
imóvel- IDs nº 1d5af00 e 33d3edd (fls.19 e 72)

Despacho determinando o envio do processo à Central de
Hastas Públicas- ID nº eac4da6 (fls.70)

Certidão de consulta à planilha dos resultados de leilões
anteriores para comprovar que o imóvel não foi objeto de arrematação
/adjudicação- ID nº 7b9f1ec (fls. 74);

Nada mais.
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SAO PAULO/SP, 22 de agosto de 2022.

ORJANA DE PIETRO
Servidor
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1.  

2.  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
CENTRO DE APOIO AOS LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

 

                                      DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

MOTIVO: 

Fixar o percentual de lance mínimo para a arrematação do imóvel, uma vez que o
art. 843, § 2º do CPC/2015 determina que não será levada a efeito expropriação
por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de
garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à
sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. 
Auto de penhora com avaliação de, no máximo, 2 (dois) anos.

 

SAO PAULO/SP, 13 de setembro de 2022.

RAFAELLA CARVALHO FURTADO
Servidor

Assinado eletronicamente por: RAFAELLA CARVALHO FURTADO - Juntado em: 13/09/2022 12:02:24 - dfdffc0
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/22091312022109500000271730822?instancia=1
Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 22091312022109500000271730822

Fls.: 77

Assinado eletronicamente por: DANIELE ANGELON STELLA - Juntado em: 03/09/2024 10:29:20 - 9432b32

Fls.: 429



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

Nesta data, faço os autos conclusos à 

MMa. Juíza do Trabalho da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo
/TRT-SP.

São Paulo, data abaixo

FERNANDA DE OLIVEIRA PINTO

DESPACHO

Vistos, etc.

Devolva-se a presente Carta Precatória à origem para apreciação
da(s) certidão(ões) de id. dfdffc0 e,  por conseguinte, orientação para cumprimento da
determinação deprecada, se ainda necessário, registrando nossas homenagens de
estilo.

Encaminhe-se por meio de malote digital, anexando o respectivo
comprovante de envio nos presentes autos.

SAO PAULO/SP, 19 de setembro de 2022.

ROSA FATORELLI TINTI NETA
Juíza do Trabalho Substituta
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

J U N T A D A
 

 

Neste ato, procedo à juntada de recibo de devolução de CP, via
malote digital, para a 6ª VT de Campinas, sendo certo que o(s) referido(s) documento(s)
segue(m) em anexo.
 

Nada mais.

 

SAO PAULO/SP, 26 de setembro de 2022.

LETICIA GIGLIO TEIXEIRA
Servidor
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Impresso em: 26/09/2022 às 13:25

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade: 502202220455207

Documento: Processo_1000545-45.2017.5.02.0012.pdf

Remetente: 12ª Vara do Trabalho de São Paulo ( LETICIA GIGLIO TEIXEIRA )

Destinatário: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS ( TRT15 )

Data de Envio: 26/09/2022 13:22:49

Assunto: Devolução de CP. Nosso processo: 1000545-45.2017.5.02.0012 Vosso Processo:
0078300-34.2009.5.15.0093

Firefox https://malotedigital.jt.jus.br/malotedigital/popup.jsf

1 of 1 26/09/2022 13:27
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

 

Nesta data, faço os autos conclusos à 

MMa. Juíza do Trabalho da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo
/TRT-SP.

São Paulo, data abaixo

FERNANDA DE OLIVEIRA PINTO

 

Vistos, etc.

Ante o tempo decorrido desde a última avaliação   (13/11/2018)
e,  tendo em vista a necessidade da avaliação do imóvel ter, no máximo, 2 (dois) anos,
expeça-se mandado de reavaliação do imóvel penhorado em id.4a47c42 .

Após, reencaminhe-se os autos ao CENTRO DE APOIO AOS
LEILÕES JUDICIAIS UNIFICADOS.

Providencie a Secretaria.

SAO PAULO/SP, 11 de outubro de 2022.

MARCELA AIED MORAES
Juíza do Trabalho Substituta
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a
violência infantil. Para registrar uma denúncia, disque 100 de qualquer
telefone ou acesse o site do Centro de Apoio Operacional (CAO) do MP-SP no

  link:  http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/infanciahome_c .

MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO - PJe

 

DESTINATÁRIO: Alayde Alves Pedroni

ENDEREÇO: RUA XAVIER DE CASTRO , 129, lote 27 quadra 3, VILA
PERUS, SAO PAULO/SP - CEP: 05208-200.

O(a) Exmo(a). Juiz(a) do Trabalho, MANDA ao Oficial de Justiça
que, à vista do presente e em seu cumprimento, dirija-se ao endereço supra e, com
relação aos bens de propriedade do referido destinatário, proceda à PENHORA E
REAVALIAÇÃO, registrando o real estado em que se encontram. Tudo para garantia da
dívida detalhada a seguir, cujo montante deverá ser corrigido pela legislação
trabalhista vigente à data do efetivo depósito:
 

Principal - R$ 67.154,10
FGTS/Cta vinc. - R$ 0,00
Juros - R$ 9.315,20
Leiloeiros - R$ 0,00
Editais - R$ 0,00
INSS rte - R$ 0,00
INSS rdo - R$ 10.288,16
Custas - R$ 322,79
Emolumentos - R$ 0,00
IRRF - R$ 0,00
Multas - R$ 0,00
Hon. Adv. - 20%
Hon. Peric. - R$ 0,00
Outros - R$ 0,00

TOTAL - R$ 148.508,33
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Data de Atualização -01/11/22.

 

Reavaliação de imóvel penhorado.

Os documentos relacionados ao presente poderão ser
acessados pela página eletrônica ( ), digitando a(s)https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao
chave(s) abaixo:

Descrição Tipo de documento
Chave de
acesso**

Despacho Despacho
221011202611487
00000275542156

Email Juízo Deprecante - Percentual
de Lance Mínimo

Correspondência ou
Mensagem Eletrônica/E-

mail

221011202231192
00000275541872

Recibo devolução CP 1000545-
45.2017.5.02.0012

Recibo
220926133002806
00000273427782

Devolução de CP Certidão
220926132915116
00000273427593

Despacho Despacho
220917211959168
00000272397092

Devolução PJE Certidão
220913120221095
00000271730822

Certidão para Central de Hastas
Públicas

Certidão
220819172611896
00000268724369

CONSULTA À PLANILHA DE BENS
ARREMATADOS OU ADJUDICADOS

Certidão
220819171518660
00000268721295

VALORES DEVIDOS DE IPTU Documento Diverso
220819171236058
00000268720413

consulta de débitos de IPTU Certidão
220819170849214
00000268719434

Despacho Despacho
220815184503923
00000268005411
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RESPOSTA DA 6ª VARA DO
TRABALHO DE CAMPINAS-SP

Correspondência ou
Mensagem Eletrônica/E-

mail

220815184154356
00000268004680

E-MAIL PARA 6ª VT CAMPINAS Documento Diverso
220809171211435
00000267326183

Correspondência Eletrônica/E-mail
Correspondência ou

Mensagem Eletrônica/E-
mail

220809171159484
00000267326153

Despacho Despacho
220801112523154
00000266176072

MATRÍCULA AVERBADA-PROC. 545-
45-2017

Documento Diverso
220801112236820
00000266175363

averbação da penhora pelo 18º CRI
Correspondência ou

Mensagem Eletrônica/E-
mail

220801112045557
00000266174863

NOVO PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE
PENHORA

Documento Diverso
220721135939786
00000265032365

Certidão retificadora Certidão
220721134922188
00000265030469

Protocolo de pedido de averbação
de penhora via ARISP

Documento Diverso
220704145552303
00000262785603

PROTOCOLO DE PEDIDO DE
AVERBAÇÃO DE PENHORA VIA ARISP-

mail

Correspondência ou
Mensagem Eletrônica/E-

mail

220704145515769
00000262785424

RESPOSTA DO JUÍZO DEPRECANTE/E-
mail

Correspondência ou
Mensagem Eletrônica/E-

mail

220614170124930
00000260411968

E-MAIL AO JUÍZO DEPRECANTE Documento Diverso
220614121728824
00000260331584

E-mail ao juízo deprecante
Correspondência ou

Mensagem Eletrônica/E-
mail

220614121715343
00000260331523

IPTU-PROC. 545-45-2017 Documento Diverso
220614114744164
00000260323785
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Valor devido de IPTU
Correspondência ou

Mensagem Eletrônica/E-
mail

220614114051790
00000260322049

1000545.45.2017 Documento Diverso
211005160627740
00000231759313

Certidão juntada de malote digital Certidão
211005160550487
00000231759147

comprovante de devolução de CP ao
juízo deprecante

Certidão
181118220234395
00000123596383

devolução de CP Documento Diverso
181118220800991
00000123596400

Dados Cadastrais do Imóvel Documento Diverso
181113182010683
00000123396933

Fotografia Fotografia
181113181936612
00000123396808

Auto de Penhora Auto de Penhora
181113181924644
00000123396759

Devolução de mandado de ID
3957143

Certidão
181113180805521
00000123394958

Mandado Mandado
180905141652737
00000116521727

Despacho Despacho
180119112123617
00000092923367

Petição em PDF Petição em PDF
170404130037822
00000062218501

6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc
origem 00783003420095150093

Petição Inicial
170404130142568
00000062218733

docs Documento Diverso
170404130148140
00000062218757

Fica, ainda, autorizado a valer-se do disposto no artigo 212 e
parágrafos do CPC e utilizar-se de força policial, arrombamento e prisão a quem se
opuser ao cumprimento da presente ordem.
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CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei.

SAO PAULO/SP, 04 de novembro de 2022.

VANESSA CRAVO MORAIS
Servidor
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
Justiça do Trabalho  

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
SÃO PAULO – SP

12ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP                          Processo nº 10005454520175020012

AUTO  DE  PENHORA  E  AVALIAÇÃO  DE  IMÓVEL

Aos  07  dias  do  mês  de  NOVEMBRO  do  ano  de  2018,  eu,  OFICIALA  DE  JUSTIÇA
AVALIADORA, abaixo assinada, em cumprimento ao mandado id nº 3957143, passado a favor
de MARLI BARBOSA PINHEIRO, contra ALAYDE ALVES PEDRONI, para pagamento da
importância de R$ 107.063,21, atualizada até 28/03/2017 depois de preenchidas as formalidades
legais, procedi à penhora e avaliação do imóvel abaixo descrito:

Descrição  Oficial: UM  TERRENO,  SITUADO  À  RUA  F-DOIS,  CONSTITUIDO  PELO
LOTE Nº 27, DA QUADRA Nº 3, GLEBA A, DA VILA PERUS, NO DISTRITO DE PERUS,
MEDINDO 10 M DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, DO LADO ESQUERDO DE
QUEM ESTANDO NA RUA F-DOIS, OLHA PARA O LOTE; 25 M CONFINANDO COM
O LOTE 26; DO LADO DIREITO 25 M CONFINANDO COM O LOTE 28; NO FUNDO 10
M CONFINANDO COM O LOTE 3, TODOS DA MESMA QUADRA, COM A ÁREA DE
250 M2.

Percentual Penhorado: 100% 

Matrícula nº: 103.122    Cartório: 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo

Nº Contribuinte PMSP: 187.221.0037-6

Endereço atualizado:  R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3, V. PERUS,
SÃO PAULO/SP, CEP 05208-200

Benfeitorias  não  constantes  na  matrícula:  UMA  CASA  EM  ESTADO  REGULAR  DE
CONSERVAÇÃO

Ocupação Atual:  ANA PAULA NASCIMENTO E FAMÍLIA (LOCATÁRIA)

Avaliação: R$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS)

Critério utilizado para a avaliação: Consulta a imobiliárias da região 

Claudia A. Machado David
Oficial de Justiça Avaliador

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 18111318192464400000123396759

https://pje.trt2.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18111318192464400000123396759
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C E R T I D Ã O

Certifico e dou fé que intimei o executado para ciência da penhora referida no presente
auto  e  de  que  tem  o  prazo  de  5  (cinco)  dias,  a  contar  desta  data,  para  apresentar
embargos, tendo recebido/recusado contra-fé.

Em São Paulo, _______ de ______________________ de __________ .

Oficial de Justiça Avaliador

AUTO DE DEPÓSITO

Na mesma data referida no Auto de Penhora, depois de realizada esta, como consta do
mesmo  Auto,  fiz  o  depósito  do  bem  penhorado  em  mãos  do(a)  Sr(a).
__________________________________________________________,  o  qual,  como
fiel depositário, se obriga a não abrir mão dos mesmos sem autorização do Presidente
da Vara do Trabalho, sob as penas da lei. Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o
presente, que assino com o depositário.

Depositário Oficial de Justiça Avaliador

Nome:______________________________

RG: ________________________________

CPF: _______________________________

Data de Nascimento: __________________

Naturalidade:_________________________

Filiação: ____________________________

Endereço: ___________________________

____________________________________

Na hipótese de falta de assinatura do Auto de Depósito, fica o executado intimado para,
no  prazo  de  5  dias,  comparecer  na  secretaria  da  Vara,  para  assumir  o  encargo  de
depositário, sob as penas da lei.

São Paulo, ____ / ____ / ____

Oficial de Justiça Avaliador

Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 18111318192464400000123396759
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 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI

CERTIDÃO DE DEVOLUÇÃO DE MANDADO

ID do mandado: 9d2f7fa

Destinatário: Alayde Alves Pedroni

Certifico e dou fé que em cumprimento ao presente mandado, 
em 03/12, 15:50 h, me dirigi à Rua Xavier de Castro, 129, Vila Perus e efetuei a 
reavaliação do imóvel matrícula 103.122 conforme auto de reavaliação em anexo, 
reavaliada a casa em R$480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). No local reside 
Ana Paula Tenório do Nascimento, inquilina do imóvel. Não foi possível intimar da 
reavaliação a executada, visto que falecida em 2011 e não há herdeiros residindo no 
imóvel. 

Diante do exposto, devolvo o presente mandado e submeto à 
apreciação de V. Exa. 

SAO PAULO/SP, 08 de dezembro de 2022
 

GABRIEL PEREIRA SOARES
 

Oficial de Justiça Avaliador Federal
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Certidão expedida via Internet - Portaria SF nº 008/2004, de 28/01/2004.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada, até o dia 08/03/2023, em

1.383,00- da construção:

353,00- de terreno:

Imóvel localizado além da 2ª Subdivisão da Zona Urbana

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/certidoes/

GABRIEL PEREIRA SOARES (CPF 068.252.326-73)

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de São Paulo atualizar os dados constantes do Cadastro 
Imobiliário Fiscal, apurados ou verificados a qualquer tempo, inclusive em relação ao exercício abrangido por 
esta certidão, a Secretaria Municipal da Fazenda CERTIFICA que os dados cadastrais acima foram utilizados no 
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano do imóvel do exercício de 2022.

2.2022.015691867-4

Data de Emissão:

Número do Documento:

Solicitante:

08/12/2022

Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel - IPTU

- VL PERUS   CEP 05208-200

- VL PERUS   CEP 05208-200

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

R XAVIER DE CASTRO, 129 - LOTE 27 QUADRA 3

Valores de m² (R$):

Local do Imóvel:

Endereço para entrega da notificação:

Contribuinte(s):
CPF 100.346.998-13 ALAYDE ALVES PEDRONI

2022

187.221.0037-6Cadastro do Imóvel:

167.841,00- da construção:
0,00- da área não incorporada:

88.250,00

256.091,00Base de cálculo do IPTU:

- da área incorporada:

Valores para fins de cálculo do IPTU (R$):

Dados cadastrais da construção:

10,00Testada (m):
0Área não incorporada  (m²):

Área incorporada (m²): 250

250Área total (m²):
1,0000Fração ideal:

residência

148

115Área ocupada pela construção (m²): Uso:

Área construída (m²): Padrão da construção: 1-C

2002Ano da construção corrigido:

Dados cadastrais do terreno:
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

Nesta data, faço os autos conclusos à 

MMa. Juíza do Trabalho da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo
/TRT-SP.

São Paulo, data abaixo

LETICIA GIGLIO TEIXEIRA

 

Vistos, etc.

Considerando que a executada Alayde Alves Pedroni é falecida e
não há nos autos a nomeação do depositário fiel, oficie-se a 6ª VARA DO TRABALHO DE
CAMPINAS para que forneça as informações para o cumprimento da carta precatória
no prazo de 30 dias. 

Silente, devolva-se a presente carta.

Em observância aos princípios da celeridade e economia
processual, atribuo ao presente despacho FORÇA DE OFÍCIO, podendo ser verificada a
autenticidade do presente através do endereço: "https://pje.trt2.jus.br/pjekz
/validacao", bastando, para tanto, ser fornecido o código do documento constante do
rodapé.
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SAO PAULO/SP, 24 de fevereiro de 2023.

MARCELA AIED MORAES
Juíza do Trabalho Substituta
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 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

Certifico que enviei e-mail para 6ª Vara de Campinas.

SAO PAULO/SP, 14 de março de 2023.

VANESSA CRAVO MORAIS
Servidor
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VANESSA CRAVO MORAIS <v180424@trt2.jus.br>

CP
1 mensagem

VANESSA CRAVO MORAIS <v180424@trt2.jus.br> 14 de março de 2023 às 16:24
Para: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

Prezados, boa tarde

Encaminhamos o despacho em anexo para comunicar que executada Alayde Alves Pedroni é falecida e não há nos
autos a nomeação do depositário fiel.
carta precatória autuada sob nº 1000-545-45-2017-5-020012
proc de origem 00783-0034-2005-5-15-0093

Atenciosamente

Vanessa Cravo
180424

3 anexos

Documento_d36df9c.pdf
63K

Documento_850ef76.pdf
612K

Documento_f132153.pdf
103K

E-mail de Tribunal Regional do Trabalho - 2ª Região - CP https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=9d19de61d7&view=pt&search=al...

1 of 1 14/03/2023 16:25
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 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

Controle de prazos.

SAO PAULO/SP, 14 de março de 2023.

VANESSA CRAVO MORAIS
Servidor

Assinado eletronicamente por: VANESSA CRAVO MORAIS - Juntado em: 14/03/2023 16:33:36 - d8f2166
https://pje.trt2.jus.br/pjekz/validacao/23031416333459900000291421319?instancia=1
Número do processo: 1000545-45.2017.5.02.0012
Número do documento: 23031416333459900000291421319

Fls.: 100

Assinado eletronicamente por: DANIELE ANGELON STELLA - Juntado em: 03/09/2024 10:29:20 - 9432b32

Fls.: 452



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
12ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO 

 CartPrecCiv 1000545-45.2017.5.02.0012
DEPRECANTE: MARLI BARBOSA PINHEIRO 
DEPRECADO: ALAYDE ALVES PEDRONI 

J U N T A D A
 

 

Neste ato, procedo à juntada de malote enviado à 6 Vara do
Trabalho, sendo certo que o(s) referido(s) documento(s) segue(m) em anexo.
 

Nada mais.

 

SAO PAULO/SP, 19 de outubro de 2023.

VANESSA CRAVO MORAIS
Servidor
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Impresso em: 19/10/2023 ?s 10:12

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de rastreabilidade: 502202322462201

Documento: Processo_1000545-45.2017.5.02.0012.pdf

Remetente: 12ª Vara do Trabalho de São Paulo ( VANESSA CRAVO MORAIS )

Destinatário: 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS ( TRT15 )

Data de Envio: 19/10/2023 10:11:05

Assunto: Devolução de CP

Firefox https://malotedigital.jt.jus.br/malotedigital/popup.jsf
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Documentos

Id. Data da
Assinatura Documento Tipo

d975de4 04/04/2017 13:02 Petição em PDF Petição em PDF

f132153 04/04/2017 13:02 6ª VT Campinas - CP 17-2017 - proc origem
00783003420095150093 Petição Inicial

850ef76 04/04/2017 13:02 docs Documento Diverso

f42ff61 19/01/2018 12:42 Despacho Despacho

3957143 05/09/2018 14:17 Mandado Mandado

bd8baec 13/11/2018 18:22 Devolução de mandado de ID 3957143 Certidão

4a47c42 13/11/2018 18:22 Auto de Penhora Auto de Penhora

c1a5a61 13/11/2018 18:22 Fotografia Fotografia

1d5af00 13/11/2018 18:22 Dados Cadastrais do Imóvel Documento Diverso

5dd1243 18/11/2018 22:08 comprovante de devolução de CP ao juízo deprecante Certidão

0f072fe 18/11/2018 22:08 devolução de CP Documento Diverso

b8f6626 05/10/2021 16:06 Certidão juntada de malote digital Certidão

4438e32 05/10/2021 16:06 1000545.45.2017 Documento Diverso

ae18f32 14/06/2022 11:59 Valor devido de IPTU
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail

3db1c4e 14/06/2022 11:59 IPTU-PROC. 545-45-2017 Documento Diverso

e56717e 14/06/2022 12:18 E-mail ao juízo deprecante
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail

1afde4e 14/06/2022 12:18 E-MAIL AO JUÍZO DEPRECANTE Documento Diverso

7c66b3e 14/06/2022 17:03 RESPOSTA DO JUÍZO DEPRECANTE/E-mail
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail

c02f549 04/07/2022 14:58 PROTOCOLO DE PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE PENHORA
VIA ARISP-mail

Correspondência ou
Mensagem

Eletrônica/E-mail

5663278 04/07/2022 14:58 Protocolo de pedido de averbação de penhora via ARISP Documento Diverso

1cff454 21/07/2022 14:01 Certidão retificadora Certidão

3caefdc 21/07/2022 14:01 NOVO PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE PENHORA Documento Diverso

41b5411 01/08/2022 11:22 averbação da penhora pelo 18º CRI
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail

1780d3f 01/08/2022 11:22 MATRÍCULA AVERBADA-PROC. 545-45-2017 Documento Diverso

fae4744 01/08/2022 14:00 Despacho Despacho

d337a3a 09/08/2022 17:12 Correspondência Eletrônica/E-mail
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail

998607a 09/08/2022 17:12 E-MAIL PARA 6ª VT CAMPINAS Documento Diverso

33af05f 15/08/2022 18:41 RESPOSTA DA 6ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS-SP
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail
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eac4da6 16/08/2022 14:50 Despacho Despacho

6c309a8 19/08/2022 17:13 consulta de débitos de IPTU Certidão

33d3edd 19/08/2022 17:13 VALORES DEVIDOS DE IPTU Documento Diverso

7b9f1ec 19/08/2022 17:23 CONSULTA À PLANILHA DE BENS ARREMATADOS OU
ADJUDICADOS Certidão

0118123 22/08/2022 10:35 Certidão para Central de Hastas Públicas Certidão

dfdffc0 13/09/2022 12:02 Devolução PJE Certidão

f512bab 19/09/2022 12:23 Despacho Despacho

6f34b14 26/09/2022 13:30 Devolução de CP Certidão

a62eb59 26/09/2022 13:30 Recibo devolução CP 1000545-45.2017.5.02.0012 Recibo

89b283a 11/10/2022 20:22 Email Juízo Deprecante - Percentual de Lance Mínimo
Correspondência ou

Mensagem
Eletrônica/E-mail

866c7c1 11/10/2022 20:49 Despacho Despacho

9d2f7fa 04/11/2022 15:39 Mandado Mandado

cad3179 04/11/2022 15:39 Documento_4a47c42 Mandado

d36df9c 08/12/2022 11:09 Certidão de Oficial de Justiça Certidão

df07b44 08/12/2022 11:09 auto de reavaliação Auto de Penhora

db91d8f 08/12/2022 11:09 CERTIDÃO IPTU Documento Diverso

0ae01c9 08/12/2022 11:09 FOTO FACHADA RUA XAVIER Fotografia

21db4ac 24/02/2023 09:05 Despacho Despacho

884f12a 14/03/2023 16:27 Certidão Certidão

97e5b62 14/03/2023 16:27 6VT-Campinas Documento Diverso

d8f2166 14/03/2023 16:33 Intimação Intimação

a1545e1 19/10/2023 10:18 Certidão Certidão

22f9c26 19/10/2023 10:18 6vtcampinas Documento Diverso
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

DESPACHO

Trata-se de penhora que recaiu sob o imóvel objeto da matrícula
nº 35.282 do 18º ORI de São Paulo/SP, devidamente registrada na referida matrícula e
avaliado por R$480.000,00 em 03/12/2022 (id: 9432b32), restando útil para a execução.

O executado proprietário do imóvel, os coproprietários, os
credores fiduciários e terceiros interessados (fraude à execução ou doação) foram
devidamente intimados para ciência da penhora, nos termos do art. 884 da CLT.

O senhor ANDERSON PEDRONIfoi nomeado como como
depositário fiel. 

Cadastre-se o bem no sistema EXE-PJe.

Assim, julgo subsistente a penhora e determino a realização de
HASTA ÚNICA através da ferramenta eletrônica dos Leilões Judiciais, na forma do
provimento GP-CR 04/2019 TRT 15, a cargo dos leiloeiros oficiais sorteados. 

Quem pretender arrematar os bens penhorados deverá
comparecer no local, no dia oportunamente designado para a hasta, ou ofertar lances
pela Internet através do site do leiloeiro sorteado, devendo para tanto efetuar
cadastramento prévio. Em sendo aceito o lance o arrematante deverá recolher o sinal
de 20% e a comissão do leiloeiro na data designada para a realização da hasta, para
fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que o saldo remanescente deverá
ser pago no dia útil subsequente, sob pena de perder o sinal ofertado em favor da
execução.

Compete ao leiloeiro sorteado, na forma do provimento GP-CR
04/2019, entre outras atribuições:

a) elaborar o edital e promover a ampla divulgação do leilão, por
meio de material impresso para o público em geral, mala direta, publicação em jornal
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de grande circulação, rede mundial de computadores, inclusive com imagens reais dos
bens nesse canal de circulação, para melhor aferição de suas características ( § 1o. do
artigo 3º / artigo 22 alínea "b");

b) providenciar a remoção do bem, quando determinada pelo
Juiz, arcando a executada com o pagamento das despesas relativas à remoção e
estadia do bem no depósito (artigo 22 alínea "a");

c) encaminhar os comprovantes de pagamento, na mesma data
da sua efetivação, para a Seção de Hastas e Juízo da execução, assim como comunicar
a não realização dos depósitos tempestivamente ( § 2º artigo 8º);

d) fixo o lance mínimo em 85% do valor da avaliação,
considerando o valor da dívida em execução e o direito do terceiro coproprietário.

É vedado aos Srs. Depositários criarem embaraços à visitação
dos bens sob sua guarda, sob pena de ofensa ao art. 77, inciso IV, do NCPC, ficando
desde logo autorizado o uso de força policial, se necessário.

Compete ao Juiz ao em exercício na Seção de Hastas Públicas,
conforme artigos 6o, 11o . e 7o do Provimento GP/CR 04-2019:

a- decidir os incidentes processuais que envolvam a hasta;

b- receber e apreciar petições e demais expedientes relativos
aos processos em pauta;

c- fiscalizar a atividade de leiloeiro e manter a ordem no
decorrer da realização da hasta, relatando à Corregedoria a ocorrência de eventuais
incidentes;

d- deliberar sobre a aceitação de lances parcelados;

e- assinar, finda a hasta os autos de arrematação positivos e
negativos, tornando com isso irretratável o ato.

Poderá o exequente também ARREMATAR os bens, em
igualdade de condições com outros interessados, prevalecendo o maior lance, sem
exibir o preço, exceto se este exceder o seu crédito ( artigo 10º do provimento GP-CR
04-2019) art. 895, §§ 1º e 2º, do NCPC c/c art. 769 da CLT), respondendo pelo
pagamento da comissão do leiloeiro.

Quem pretender remir a dívida, nos termos do artigo 13 da Lei
nº 5.584/70 e na forma da nova redação do artigo 826 do NCPC, aqui de aplicação
supletiva, por força do artigo 769 da CLT, deverá comprovar o depósito do valor
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integral do crédito exequendo, incluindo aquele proveniente de reservas de numerário
e demais execuções trabalhistas a que a parte esteja sujeita no âmbito deste Fórum

, acrescido das demais despesas processuais, tais comoTrabalhista de Campinas
custas, editais, honorários periciais e outras, até a data e hora designados para a hasta
pública, excepcionalmente vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado.
Nesse caso, arcará com o pagamento do valor devido ao leiloeiro de 5% da avaliação,
conforme art. 25, § 3° do Provimento GP-CR nº 04-2019.

O acordo celebrado entre as partes com desconstituição da
penhora e consequente retirada do feito da pauta de hastas públicas importará no
pagamento, pela executada, da comissão de 5% sobre o valor da avaliação, conforme
art. 25, inciso VI, do Provimento GP-CR nº 04-2019.

Quando o leilão for realizado, no entanto suspensos os seus
efeitos, o arrematante estará dispensado do depósito do sinal, devendo proceder o
depósito integral no prazo de 24 horas, após notificado para tal, uma vez resolvidos os
incidentes.

Os Embargos à arrematação, de acordo com o art. 903 do NCPC,
não terão efeito suspensivo da venda realizada, considerando-se perfeita, acabada e
irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os Embargos.

Conforme dispõe o parágrafo único do art. 130 do Código
Tributário Nacional CTN, nas hipóteses de arrematação judicial de bens imóveis os
créditos tributários sobre eles incidentes sub-rogam-se no respectivo preço. No caso de
bens móveis, observar-se-á as disposições do edital.

Nos estritos casos do art. 903 do NCPC e § 1o. e 2o. do artigo 25
do provimento GPCR , caso desfeita ou anulada a arrematação, será o leiloeiro
intimado a fim de, em 48 horas, depositar nos autos a comissão recebida.

O prazo para eventuais embargos à arrematação ou adjudicação
passará a fluir da data da hasta pública, independentemente de nova notificação.

A publicação do edital supre eventual insucesso nas notificações
pessoais e dos respectivos patronos.

Além do valor devido ao leiloeiro e demais despesas com a
hasta pública, a executada arcará ainda com o pagamento das despesas processuais
fixadas no art. 789-A, da CLT, no que for aplicável ao caso concreto.

Ciência às partes.

CAMPINAS/SP, 10 de dezembro de 2024
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LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID 87a7fb9 proferido nos autos.

DESPACHO

Trata-se de penhora que recaiu sob o imóvel objeto da matrícula
nº 35.282 do 18º ORI de São Paulo/SP, devidamente registrada na referida matrícula e
avaliado por R$480.000,00 em 03/12/2022 (id: 9432b32), restando útil para a execução.

O executado proprietário do imóvel, os coproprietários, os
credores fiduciários e terceiros interessados (fraude à execução ou doação) foram
devidamente intimados para ciência da penhora, nos termos do art. 884 da CLT.

O senhor ANDERSON PEDRONIfoi nomeado como como
depositário fiel. 

Cadastre-se o bem no sistema EXE-PJe.

Assim, julgo subsistente a penhora e determino a realização de
HASTA ÚNICA através da ferramenta eletrônica dos Leilões Judiciais, na forma do
provimento GP-CR 04/2019 TRT 15, a cargo dos leiloeiros oficiais sorteados. 

Quem pretender arrematar os bens penhorados deverá
comparecer no local, no dia oportunamente designado para a hasta, ou ofertar lances
pela Internet através do site do leiloeiro sorteado, devendo para tanto efetuar
cadastramento prévio. Em sendo aceito o lance o arrematante deverá recolher o sinal
de 20% e a comissão do leiloeiro na data designada para a realização da hasta, para
fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que o saldo remanescente deverá
ser pago no dia útil subsequente, sob pena de perder o sinal ofertado em favor da
execução.

Compete ao leiloeiro sorteado, na forma do provimento GP-CR
04/2019, entre outras atribuições:
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a) elaborar o edital e promover a ampla divulgação do leilão, por
meio de material impresso para o público em geral, mala direta, publicação em jornal
de grande circulação, rede mundial de computadores, inclusive com imagens reais dos
bens nesse canal de circulação, para melhor aferição de suas características ( § 1o. do
artigo 3º / artigo 22 alínea "b");

b) providenciar a remoção do bem, quando determinada pelo
Juiz, arcando a executada com o pagamento das despesas relativas à remoção e
estadia do bem no depósito (artigo 22 alínea "a");

c) encaminhar os comprovantes de pagamento, na mesma data
da sua efetivação, para a Seção de Hastas e Juízo da execução, assim como comunicar
a não realização dos depósitos tempestivamente ( § 2º artigo 8º);

d) fixo o lance mínimo em 85% do valor da avaliação,
considerando o valor da dívida em execução e o direito do terceiro coproprietário.

É vedado aos Srs. Depositários criarem embaraços à visitação
dos bens sob sua guarda, sob pena de ofensa ao art. 77, inciso IV, do NCPC, ficando
desde logo autorizado o uso de força policial, se necessário.

Compete ao Juiz ao em exercício na Seção de Hastas Públicas,
conforme artigos 6o, 11o . e 7o do Provimento GP/CR 04-2019:

a- decidir os incidentes processuais que envolvam a hasta;

b- receber e apreciar petições e demais expedientes relativos
aos processos em pauta;

c- fiscalizar a atividade de leiloeiro e manter a ordem no
decorrer da realização da hasta, relatando à Corregedoria a ocorrência de eventuais
incidentes;

d- deliberar sobre a aceitação de lances parcelados;

e- assinar, finda a hasta os autos de arrematação positivos e
negativos, tornando com isso irretratável o ato.

Poderá o exequente também ARREMATAR os bens, em
igualdade de condições com outros interessados, prevalecendo o maior lance, sem
exibir o preço, exceto se este exceder o seu crédito ( artigo 10º do provimento GP-CR
04-2019) art. 895, §§ 1º e 2º, do NCPC c/c art. 769 da CLT), respondendo pelo
pagamento da comissão do leiloeiro.
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Quem pretender remir a dívida, nos termos do artigo 13 da Lei
nº 5.584/70 e na forma da nova redação do artigo 826 do NCPC, aqui de aplicação
supletiva, por força do artigo 769 da CLT, deverá comprovar o depósito do valor
integral do crédito exequendo, incluindo aquele proveniente de reservas de numerário
e demais execuções trabalhistas a que a parte esteja sujeita no âmbito deste Fórum

, acrescido das demais despesas processuais, tais comoTrabalhista de Campinas
custas, editais, honorários periciais e outras, até a data e hora designados para a hasta
pública, excepcionalmente vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado.
Nesse caso, arcará com o pagamento do valor devido ao leiloeiro de 5% da avaliação,
conforme art. 25, § 3° do Provimento GP-CR nº 04-2019.

O acordo celebrado entre as partes com desconstituição da
penhora e consequente retirada do feito da pauta de hastas públicas importará no
pagamento, pela executada, da comissão de 5% sobre o valor da avaliação, conforme
art. 25, inciso VI, do Provimento GP-CR nº 04-2019.

Quando o leilão for realizado, no entanto suspensos os seus
efeitos, o arrematante estará dispensado do depósito do sinal, devendo proceder o
depósito integral no prazo de 24 horas, após notificado para tal, uma vez resolvidos os
incidentes.

Os Embargos à arrematação, de acordo com o art. 903 do NCPC,
não terão efeito suspensivo da venda realizada, considerando-se perfeita, acabada e
irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os Embargos.

Conforme dispõe o parágrafo único do art. 130 do Código
Tributário Nacional CTN, nas hipóteses de arrematação judicial de bens imóveis os
créditos tributários sobre eles incidentes sub-rogam-se no respectivo preço. No caso de
bens móveis, observar-se-á as disposições do edital.

Nos estritos casos do art. 903 do NCPC e § 1o. e 2o. do artigo 25
do provimento GPCR , caso desfeita ou anulada a arrematação, será o leiloeiro
intimado a fim de, em 48 horas, depositar nos autos a comissão recebida.

O prazo para eventuais embargos à arrematação ou adjudicação
passará a fluir da data da hasta pública, independentemente de nova notificação.

A publicação do edital supre eventual insucesso nas notificações
pessoais e dos respectivos patronos.

Além do valor devido ao leiloeiro e demais despesas com a
hasta pública, a executada arcará ainda com o pagamento das despesas processuais
fixadas no art. 789-A, da CLT, no que for aplicável ao caso concreto.
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Ciência às partes.

CAMPINAS/SP, 10 de dezembro de 2024

LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI
Juíza do Trabalho Substituta

Assinado eletronicamente por: LUCIENE PEREIRA SCANDIUCI - Juntado em: 10/12/2024 17:35:24 - 45371f8
https://pje.trt15.jus.br/pjekz/validacao/24121017342456200000247462283?instancia=1
Número do processo: 0078300-34.2009.5.15.0093
Número do documento: 24121017342456200000247462283

Fls.: 471



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 PROCESSO: ATOrd 0078300-34.2009.5.15.0093
AUTOR: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
RÉU: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

Certifico, para os devidos fins, que liberei o bem penhorado no
sistema EXE-PJe para inclusão em hasta pública a ser designada pela Central de
Mandado de Campinas.

CAMPINAS/SP, 14 de fevereiro de 2025.

MAURICIO MUCIACITO DE VASCONCELLOS
Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 0078300-34.2009.5.15.0093
: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

DESPACHO

Ciência às partes, coproprietários e terceiros interessados, se
houver, do Edital de Hasta Pública 01/2025, disponibilizado no DEJT n. 4198/2025 em 7
/4/2025, a ser realizada na modalidade eletrônica, em  .22/5/2025

No silêncio, aguarde-se a realização do certame.

Intimem-se.

CAMPINAS/SP, 09 de abril de 2025

FERNANDA CONSTANTINO DE CAMPOS
Juíza do Trabalho Substituta
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO 
ASSESSORIA DE EXECUÇÃO III DE CAMPINAS 

 0078300-34.2009.5.15.0093
: MARLI BARBOSA PINHEIRO E OUTROS (1) 
: BARSAT RESTAURANTE E BUFFET LTDA - ME E OUTROS (2) 

INTIMAÇÃO

Fica V. Sa. intimado para tomar ciência do Despacho ID e6a5d08 proferido nos autos.

DESPACHO

Ciência às partes, coproprietários e terceiros interessados, se
houver, do Edital de Hasta Pública 01/2025, disponibilizado no DEJT n. 4198/2025 em 7
/4/2025, a ser realizada na modalidade eletrônica, em  .22/5/2025

No silêncio, aguarde-se a realização do certame.

Intimem-se.

CAMPINAS/SP, 09 de abril de 2025

FERNANDA CONSTANTINO DE CAMPOS
Juíza do Trabalho Substituta
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